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Artigo 7º do Regulamento (UE) n. ° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial


SECÇÃO 2

Competências especiais

Artigo 7.º

As pessoas domiciliadas num Estado-Membro podem ser demandadas noutro Estado-Membro:

1) a) Em matéria contratual, perante o tribunal do lugar onde foi ou deva ser cumprida a obrigação em questão;

b) Para efeitos da presente disposição e salvo convenção em contrário, o lugar de cumprimento da obrigação em questão será:

- no caso da venda de bens, o lugar num Estado-Membro onde, nos termos do contrato, os bens foram ou devam ser entregues,

- no caso da prestação de serviços, o lugar num Estado-Membro onde, nos termos do contrato, os serviços foram ou devam ser prestados;

c) Se não se aplicar a alínea b), será aplicável a alínea a);

2) Em matéria extracontratual, perante o tribunal do lugar onde ocorreu ou poderá ocorrer o facto danoso;

3) Se se tratar de ação de indemnização ou de ação de restituição fundadas em infração penal, perante o tribunal em que foi intentada a ação pública, na medida em que, de acordo com a sua lei, esse tribunal possa conhecer da ação cível;

4) Se se tratar de ação cível, fundada no direito de propriedade, destinada à recuperação de um objeto cultural na aceção do artigo 1.º, n.º 1, da Diretiva 93/7/CEE, intentada pela pessoa que reclama o direito de recuperar um tal objeto, no tribunal do lugar em que esteja situado o objeto no momento em que o tribunal for demandado;

5) Se se tratar de um litígio relativo à exploração de uma sucursal, de uma agência ou de qualquer outro estabelecimento, perante o tribunal do lugar em que tal sucursal, agência ou estabelecimento se encontram;

6) Se se tratar de um litígio contra um fundador, trustee ou beneficiário de um trust constituído, quer nos termos da lei, quer por escrito ou por acordo verbal confirmado por escrito, nos tribunais do Estado-Membro onde o trust tem o seu domicílio;

7) Se se tratar de um litígio relativo a reclamação sobre remuneração devida por assistência ou salvamento de que tenha beneficiado uma carga ou um frete, perante o tribunal em cuja jurisdição essa carga ou frete:

a) Tenha sido arrestado para garantir esse pagamento; ou

b) Poderia ter sido arrestado, para esse efeito, se não tivesse sido prestada caução ou outra garantia, desde que a presente disposição só se aplique caso se alegue que o requerido tem direito sobre a carga ou frete ou que tinha tal direito no momento daquela assistência ou salvamento.
Antecedentes legislativos:

Artigo 5º da Convenção de Bruxelas de 1968:
«O requerido com domicílio no território de um Estado contratante pode ser demandado num outro Estado contratante:

1. Em matéria contratual, perante o tribunal do lugar onde a obrigação que serve de fundamento ao pedido foi ou deva ser cumprida; em matéria de contrato individual de trabalho, esse lugar é o lugar onde o trabalhador efectua habitualmente o seu trabalho e, se o trabalhador não efectuar habitualmente o seu trabalho no mesmo país, a entidade patronal pode igualmente ser demandada perante o tribunal do lugar onde se situa ou se situava o estabelecimento que contratou o trabalhador 
;

2. Em matéria de obrigação alimentar, perante o tribunal do lugar em que o credor de alimentos tem o seu domicílio ou a sua residência habitual ou, tratando-se de pedido acessório de acção sobre o estado de pessoas, perante o tribunal competente segundo a lei do foro, salvo se esta competência for unicamente fundada na nacionalidade de uma das partes 
;

3. Em matéria excontratual, perante o tribunal do lugar onde ocorreu o facto danoso;

4. Se se tratar de acção de indemnização ou de acção de restituição fundadas numa infracção, perante o tribunal onde foi intentada a acção pública, na medida em que, de acordo com a sua lei, esse tribunal possa conhecer da acção civel;

5. Se se tratar de um litígio relativo à exploração de uma sucursal, de uma agência ou de qualquer outro estabelecimento, perante o tribunal do lugar da sua situação;

6. Na qualidade de fundador, de trustee ou de beneficiário de um trust constituído, quer nos termos da lei quer por escrito ou por acordo verbal confirmado por escrito, perante os tribunais do Estado Contratante em cujo território o trust tem o seu domicílio 
;

7. Se se tratar de um litígio relativo a reclamação sobre remuneração devida por assistência ou salvamento de que tenha beneficiado uma carga ou um frete, perante o tribunal em cuja jurisdição essa carga ou o respectivo frete:

a) Tenha sido arrestado para garantir esse pagamento

ou

b) Poderia ter sido arrestado, para esse efeito, se não tivesse sido prestada caução ou outra garantia,

a presente disposição só se aplica quando se alegue que o requerido tem direito sobre a carga ou sobre o frete ou que tinha tal direito no momento daquela assistência ou daquele salvamento 
.»
Artigo 5º do Regulamento (CE) Nº 44/2001, de 22 de Dezembro de 2000:

«Uma pessoa com domicílio no território de um Estado-Membro pode ser demandada noutro Estado-Membro:

1. a) Em matéria contratual, perante o tribunal do lugar onde foi ou deva ser cumprida a obrigação em questão;

b) Para efeitos da presente disposição e salvo convenção em contrário, o lugar de cumprimento da obrigação em questão será:

- no caso da venda de bens, o lugar num Estado-Membro onde, nos termos do contrato, os bens foram ou devam ser entregues,

- no caso da prestação de serviços, o lugar num Estado-Membro onde, nos termos do contrato, os serviços foram ou devam ser prestados;

c) Se não se aplicar a alínea b), será aplicável a alínea a);

2. Em matéria de obrigação alimentar, perante o tribunal do lugar em que o credor de alimentos tem o seu domicílio ou a sua residência habitual ou, tratando-se de pedido acessório de acção sobre o estado de pessoas, perante o tribunal competente segundo a lei do foro, salvo se esta competência for unicamente fundada na nacionalidade de uma das partes;

3. Em matéria extracontratual, perante o tribunal do lugar onde ocorreu ou poderá ocorrer o facto danoso;

4. Se se tratar de acção de indemnização ou de acção de restituição fundadas numa infracção, perante o tribunal onde foi intentada a acção pública, na medida em que, de acordo com a sua lei, esse tribunal possa conhecer da acção cível;

5. Se se tratar de um litígio relativo à exploração de uma sucursal, de uma agência ou de qualquer outro estabelecimento, perante o tribunal do lugar da sua situação;

6. Na qualidade de fundador, de «trustee» ou de beneficiário de um «trust» constituído, quer nos termos da lei quer por escrito ou por acordo verbal confirmado por escrito, perante os tribunais do Estado-Membro em cujo território o «trust» tem o seu domicílio;

7. Se se tratar de um litígio relativo a reclamação sobre remuneração devida por assistência ou salvamento de que tenha beneficiado uma carga ou um frete, perante o tribunal em cuja jurisdição essa carga ou o respectivo frete:

a) Tenha sido arrestado para garantir esse pagamento; ou

b) Poderia ter sido arrestado, para esse efeito, se não tivesse sido prestada caução ou outra garantia, 

a presente disposição só se aplica quando se alegue que o requerido tem direito sobre a carga ou sobre o frete ou que tinha tal direito no momento daquela assistência ou daquele salvamento.»
Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Art. 5º da Convenção de Bruxelas de 1968:
A) Generalidades:
1. Competência em matéria contratual – Alcance – Inclusão da apreciação da existência do contrato controvertida entre as partes 

«Nos casos abrangidos pelo artigo 5º, parágrafo 1, da Convenção de 27 de Setembro de 1968, a competência do juiz nacional para decidir das questões relativas a um contrato inclui a competência para apreciar a existência dos elementos constitutivos do próprio contrato, visto que uma tal apreciação é indispensável para permitir ao tribunal nacional demandado verificar a sua competência em virtude da Convenção. Por conseguinte, o demandante beneficia do foro previsto no artigo 5º, 1º, da Convenção, mesmo que a formação do contrato que está na origem da demanda seja controvertida entre as partes.»

[«Del conjunto de las disposiciones del Convenio y, en particular, de las de la Sección 7, se desprende que, en los casos contemplados en el número 1 del artículo 5 del Convenio, la competencia del órgano jurisdiccional nacional para resolver las cuestiones relativas a un contrato comprende la de apreciar la existencia de los elementos constitutivos del propio contrato, por ser dicha apreciación indispensable para permitir al órgano jurisdiccional nacional que conoce de la demanda comprobar su competencia en virtud del Convenio. De no ser así, las disposiciones del artículo 5 del Convenio correrían el riesgo de quedar desprovistas de efecto jurídico, pues se admitiría que sería suficiente que una de las partes alegara la inexistencia del contrato para desvirtuar la regla contenida en dichas disposiciones. Por el contrario, el respeto de los fines y el espíritu del Convenio exige una interpretación de las disposiciones antes citadas en el sentido de que el Juez que debe zanjar un litigio derivado de un contrato pueda comprobar, incluso de oficio, las condiciones fundamentales de su competencia, a la vista de circunstancias concluyentes y pertinentes expuestas por la parte interesada para demostrar la existencia o inexistencia del contrato.» «En consecuencia, (…) el demandante goza del fuero del lugar de cumplimiento del contrato con arreglo al número 1 del artículo 5 del Convenio de 27 de septiembre de 1968 relativo a la competencia judicial y a la ejecución de resoluciones judiciales en materia civil y mercantil, aun cuando la formación del contrato que dio lugar a la demanda sea objeto de litigio entre las partes.]

-  Acórdão do Tribunal (Primeira Secção) de 4 de Março de 1982 (caso Effer SpA contra Hans-Joachim Kantner.;  Processo 38/81), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1982, p. 00825 [edição espanhola 1982/00185] e também acessível on-line (o texto integral em Castelhano) in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=91167&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=205942 
(cfr. parágrafos 7-8)
2. Competências especiais - Competência em matéria contratual – Noção de matéria contratual – Inclusão das obrigações pecuniárias que encontram o seu fundamento no vínculo de filiação entre uma associação e os seus aderentes
«As obrigações que têm por objecto a entrega duma soma de dinheiro e que encontram o seu fundamento no vínculo de filiação entre uma associação e os seus aderentes relevam da “matéria contratual” no sentido do artigo 5º, alínea 1, da Convenção, quer as obrigações em questão decorram directamente da adesão ou resultem ao mesmo tempo desta e duma ou várias decisões tomadas por órgãos da associação.»
[1)   Las  obligaciones  que  tienen  por  objeto  el  pago  de  una  cantidad  de  dinero y por fundamento  el vínculo de afdiación  entre una asociación y sus miembros debe considerarse que están comprendidas  dentro de la «materia  contractual»  en  el  sentido del número  1 del artículo 5 del Convenio  de  27  de  septiembre  de  1968  relativo  a  la  competencia  judicial  y  a la  ejecución  de  resoluciones judiciales  en  materia  civil y mercantil. 

2)   Es  indiferente,  a  este  respecto,  que las obligaciones  de  que  se  trata  deriven  directamente  de la adhesión  o sean  consecuencia  a la vez de ésta  y  de  uno  o  varios  acuerdos  adoptados  por  los  órganos  de  la  asociación.]

- Acórdão do Tribunal de 22 de Março de 1983 (caso Martin Peters Bauunternehmung GmbH contra Zuid Nederlandse Aannemers Vereniging; Processo nº 34/82), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1983, p. 00987 [edição espanhola 1983/00263] e também acessível on-line (o texto integral em Castelhano) in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=91883&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=206675 
(cfr. dispositivo)
3. Competências especiais – Competência em matéria contratual – Noção de matéria contratual – Noção autónoma
«Importa não interpretar a noção de matéria contratual, que figura no artigo 5º, alínea 1, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência e à execução das decisões em matéria civil e comercial, como uma mera remissão para o direito interno dum ou outro dos Estados envolvidos, devendo outrossim considerar-se esta noção como uma noção autónoma que é preciso interpretar, tendo em conta principalmente o sistema e os objectivos desta, com vista a assegurar a sua plena eficácia.»
- Acórdão do Tribunal de 22 de Março de 1983 (caso Martin Peters Bauunternehmung GmbH contra Zuid Nederlandse Aannemers Vereniging; Processo nº 34/82), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1983, p. 00987 [edição espanhola 1983/00263] (cfr. parágrafos 9-10) e também acessível on-line (o texto integral em Castelhano) in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=91883&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=206675
4. Competências especiais – Competência em matéria contratual – Noção – Interpretação autónoma – Contrato de agência comercial autónoma – Inclusão dos pedidos de pagamento de comissões e de indemnização compensatória por ruptura abusiva do contrato
«Deve-se considerar a noção de matéria contratual que figura no artigo 5º, alínea 1, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência e à execução das decisões em matéria civil e comercial, como uma noção autónoma que é preciso interpretar, para a aplicação da convenção, tendo em conta principalmente o sistema e os objectivos desta, com vista a assegurar-lhe a sua plena eficácia.

Um litígio relativo à ruptura abusiva dum contrato de agência comercial autónoma e ao pagamento de comissões devidas em execução do contrato é um litígio em matéria contratual, no sentido do artigo 5º, ponto 1, da convenção.»
- Acórdão do Tribunal (Sexta Secção) de 8 de Março de 1988 (caso SPRL Arcado contra SA Haviland; Processo 9/87), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1988, p. 01539  e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=95098&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=207915   (cfr. parágrafos 11 e 16 e dipositivo)

5. Competências especiais – Competência “em matéria contratual” – Noção - Interpretação autónoma – Cadeia de contratos – Exclusão da acção de responsabilidade por defeitos duma coisa intentada pelo sub-adquirente contra o fabricante
«A noção de “matéria contratual” no sentido do artigo 5º, ponto 1, da convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência e à execução de decisões em matéria civil e comercial, que importa interpretar de maneira autónoma, não deve ser compreendida como visando uma situação na qual não existe nenhum compromisso livremente assumido por uma parte para com uma outra. Além disso, o objectivo da protecção jurídica das pessoas estabelecidas na Comunidade, que a Convenção pretende, entre outros, realizar, exige que as regras de competência que derrogam o princípio geral consagrado pelo artigo 2º da convenção sejam interpretadas de maneira a permitir a um requerido normalmente atento prever razoavelmente perante qual jurisdição, além daquela do Estado do seu domicílio, ele pode ser demandado. Daqui decorre que o artigo 5º, ponto 1, da convenção deve ser interpretado no sentido de que ele não se aplica a um litígio que opõe o sub-adquirente duma coisa ao fabricante, que não é o vendedor, em razão dos defeitos da coisa ou da impropriedade desta para o uso ao qual ela se destina.» 
- Acórdão do Tribunal de 17 de Junho de 1992 (caso Jakob Handte & Co. GmbH contra Traitements mécano-chimiques des surfaces SA; Processo C-26/91), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1992 I-03967 e também acessível on-line in: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:61991CJ0026&from=PT e ainda in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=97769&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=264910   

(cfr. parágrafos 10, 15, 18, 21 e dispositivo) 

6. Competências especiais - Competências “em matéria contratual” e “em matéria delitual ou quase-delitual” – Mercadorias avariadas na sequência dum transporte marítimo e depois terrestre – Acção de reparação intentada pelo destinatário ou pelo segurador da mercadoria, com base no conhecimento, contra o transportador marítimo real que não emitiu o conhecimento mas é considerado pelo demandante como sendo o real transportador marítimo – Acção que releva de matéria delitual ou quase delitual – Determinação – Lugar onde o prejuízo sobrevém – Local de entrega das mercadorias pelo transportador marítimo 
«A acção pela qual o destinatário de mercadorias reconhecidas como avariadas na sequência dum transporte marítimo e depois terrestre, ou o seu segurador sub-rogado nos seus direitos por o ter indemnizado, reclama a reparação do seu prejuízo, fundando-se no conhecimento que cobre o transporte marítimo, não contra aquele que emitiu este documento com a sua firma mas contra a pessoa que o demandante considera ser o transportador marítimo real, não releva da matéria contratual no sentido do artigo 5º, ponto 1, da convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência e à execução de decisões em matéria civil e comercial, modificada pela convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, pela convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República helénica e pela convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino da Espanha e da República portuguesa, na medida em que o conhecimento em causa não permite estabelecer nenhum vínculo contratual livremente consentido entre o destinatário e a parte demandada.» 
«Uma tal acção releva, em compensação, da matéria delitual ou quase delitual no sentido do artigo 5º, ponto 3, da referida convenção, dado que esta noção compreende qualquer acção visando pôr em causa a responsabilidade dum demandado sem se ligar à matéria contratual no sentido do artigo 5º, ponto 1. Tratando-se de determinar o “lugar onde o facto danoso se produziu”, no sentido do artigo 5º, ponto 3, o lugar onde o destinatário, após a execução do transporte marítimo e depois do transporte terrestre final, não fez outra coisa senão constatar a existência das avarias nas mercadorias que lhe foram entregues não pode servir para este fim. Se é certo, a este respeito, que a referida noção pode visar ao mesmo tempo o lugar onde sobreveio o prejuízo e o do acontecimento causal, o lugar onde ocorreu o prejuízo não pode, no caso visado, ser outro senão o lugar onde o transportador marítimo devia entregar as mercadorias.» 

- Acórdão do Tribunal (Terceira Secção) de 27 de Outubro de 1998 (caso Réunion européenne SA e o. contra Spliethoff's Bevrachtingskantoor BV e Capitão que comanda o navio "Alblasgracht V002";  Processo C-51/97), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1998 I-06511  e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=44184&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=270713  
(cfr. pontos 19, 22, 26, 30, 35, 37, e dispositivo 1‑2)

7. Competência em matéria contratual - Alcance – Inclusão da competência para decretar medidas provisórias ou conservatórias – Litígio principal submetido à arbitragem – Fundamento da competência exclusivamente no artigo 24º
«O artigo 5º, ponto 1, da convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência e à execução de decisões em matéria civil e comercial, modificada pela convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, pela convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República helénica e pela convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino da Espanha e da República portuguesa, deve ser interpretado no sentido de que o tribunal competente em virtude desta disposição continua a ser igualmente competente para decretar medidas provisórias ou conservatórias, sem que esta última competência seja subordinada a outras condições. Em contrapartida, quando as partes  subtraíram validamente um litígio resultante dum contrato à competência dos tribunais estatais para a atribuírem a um tribunal arbitral, um tribunal estatal, devido ao facto de não poder decretar medidas provisórias ou conservatórias enquanto tribunal competente para conhecer do litígio de fundo, não pode estar habilitado, com base na convenção, para decretar tais medidas senão em virtude do artigo 24º. A este respeito, na medida em que o objecto dum pedido de medidas provisórias incide sobre uma questão que releva do campo de aplicação material da convenção, esta última aplica-se e o seu artigo 24º é susceptível de fundar a competência do juiz dos procedimentos cautelares, mesmo que um processo quanto à questão de fundo já tenha sido instaurado ou possa sê-lo e ainda que este processo deva desenrolar-se perante árbitros.»
-  Acórdão do Tribunal de 17 de Novembro de 1998 (caso Van Uden Maritime BV, agindo sob a denominação de Van Uden Africa Line contra Kommanditgesellschaft in Firma Deco-Line e o.; Processo C-391/95), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1998 I-07091 e também acessível on-line (o texto integral em Português) in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=44211&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=276021 ; e ainda in: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:61995CJ0391&from=PT 
(cfr. parágrafos 22, 24-25, 34, 48 e dispositivo 1-3) 
Dispositivo deste aresto:

«— o artigo 5.°, n.° 1, da convenção deve ser interpretado no sentido de que o órgão jurisdicional competente por força desta disposição é igualmente competente para decretar medidas provisórias ou cautelares sem que esta última competência esteja dependente de outras condições e 

— quando as partes subtraíram validamente um litígio resultante dum contrato à competência dos órgãos jurisdicionais estatais para o atribuir a uma jurisdição arbitral, as medidas provisórias ou cautelares não podem ser ordenadas com fundamento no artigo 5.°, n.° 1, da convenção.

— na medida em que o objecto de um pedido de medidas provisórias incide sobre uma questão abrangida pelo âmbito de aplicação material da convenção, esta última aplica-se e o seu artigo 24.° é susceptível de fundamentar a competência do juiz das medidas provisórias mesmo que já tenha sido ou possa ser instaurado um processo quanto ao mérito e mesmo que este processo deva correr os seus termos perante árbitros.»
8. Competências especiais - Artigo 5.º, ponto 1 - Conceito de 'matéria contratual' - Contrato de fiança celebrado sem conhecimento do devedor principal - Subrogação do fiador nos direitos do credor - Acção de regresso do fiador contra o devedor principal.
«O artigo 5º, ponto 1, da convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência e à execução de decisões em matéria civil e comercial, modificada pela convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, pela convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República helénica e pela convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino da Espanha e da República portuguesa, deve ser interpretado no sentido de que a noção de matéria contratual não  compreende  a obrigação  cujo  cumprimento  o  fiador,  que,  por  força  de  um  contrato  de  garantia  celebrado  com  o  transitário,  pagou  os  direitos  aduaneiros,  pede  em  juízo,  em sub-rogação  da  administração fiscal e em via  de regresso  contra  o terceiro  devedor,  proprietário  da  mercadoria  importada,  se  este  último,  que  não  é  parte  no  contrato  de  fiança,  não  tiver  autorizado  a  celebração  do  referido  contrato. » 
- Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 5 de Fevereiro de 2004 (caso Frahuil SA contra Assitalia SpA.; Processo C-265/02), publicado in Colectânea da jurisprudência, 2004 I-01543 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=48893&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=282146 
(cfr. parágrafo 26 e dispositivo)
9. Competências especiais – Competência em matéria contratual – Acção de natureza contratual – Noção – Acção intentada por um consumidor destinatário de publicidade enganosa domiciliado num Estado-Membro visando a condenação duma sociedade de venda por correspondência estabelecida noutro Estado-Membro à entrega do prémio que aparentemente ganhou - Qualificação - Acção de natureza contratual prevista no artigo 13.º, primeiro parágrafo, ponto 3, ou no artigo 5.º, ponto 1, ou de natureza extracontratual prevista no artigo 5.º, ponto 3 - Condições.
« - a acção judicial através da qual um consumidor pretende obter a condenação, ao abrigo da legislação do Estado contratante em cujo território reside, de uma sociedade de vendas por correspondência, cuja sede se situa noutro Estado contratante, na entrega de um prémio que aparentemente ganhou tem natureza contratual, na acepção do artigo 5.°, ponto 1, da referida Convenção, desde que, por um lado, essa sociedade, com o objectivo de incitar o consumidor a contratar, tenha nominativamente endereçado a este último uma carta susceptível de dar a impressão de que lhe será atribuído um prémio quando o «vale de pagamento» incluído nessa carta seja devolvido pelo interessado e que, por outro, o referido consumidor aceite as condições estipuladas pelo vendedor e reclame efectivamente o pagamento do prémio prometido;

- em contrapartida, embora a referida carta inclua também um catálogo publicitário de produtos da mesma sociedade, acompanhado de um impresso de «encomenda-teste não obrigatória», a dupla circunstância de a atribuição do prêmio não depender da encomenda de mercadorias e de o consumidor não ter, efectivamente, feito essa encomenda é irrelevante para a referida interpretação.»
- Acórdão do Tribunal (Segunda Secção) de 20 de Janeiro de 2005 (caso Petra Engler contra Janus Versand GmbH; Processo C-27/02), publicado in Colectânea da jurisprudência 2005 I-00481  e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=49850&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=285470  
(cfr. parágrafo 61 e dispositivo) 

B) Campo de aplicação do Artigo 5º/1 -  Conceito de “obrigação”

1. Competências especiais – Matéria contratual – Conceito de Obrigação
«Para efeitos da determinação do lugar do cumprimento, na acepção do artigo 5º da Convenção de 27 de Setembro de 1968, a obrigação a ter em conta é a que corresponde ao direito contratual em que se baseia a acção do autor. Nos casos em que o autor invoca o direito ao pagamento de uma indemnização ou invoca a resolução do contrato imputando a responsabilidade à outra parte, a obrigação a que o n.° 1 do artigo 5 ° se refere é sempre a que decorre do contrato e cujo incumprimento é invocado para justificar tais pedidos.» 
- Acórdão do Tribunal de Justiça de 6 de Outubro de 1976 (caso A. De Bloos, SPRL contra Société en commandite par actions Bouyer.;  Processo 14-76), publicado in Colectânea da jurisprudência 1976 01497 [edição portuguesa 1976/00605] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89287&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=293792 
2. Competências especiais – Matéria contratual – Concessão exclusiva – Litígio opondo o concessionário ao concedente – Obrigação contratual – Noção – Indemnizações compensatórias – Acções de pagamento – Competências do juiz nacional
«Num litígio que opõe o beneficiário de uma concessão exclusiva de venda ao seu concedente, a quem censura ter violado o contrato de concessão exclusiva, o termo «obrigação» inscrito no n.° 1 do artigo 5.° da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à Competência Jurisdicional e à Execução de Decisões em Matéria Civil e Comercial refere-se à obrigação contratual que está na base da acção judicial, isto é, a obrigação do concedente que corresponde ao direito contratual invocado para justificar o pedido do concessionário.

Num litígio relativo às consequências da violação, pelo concedente, de um contrato de concessão exclusiva, tais como o pagamento de indemnização ou a resolução do contrato, a obrigação que se deve ter em conta para efeitos da aplicação do artigo 5.°, n.° 1, da convenção é a que decorre do contrato para o concedente e cujo incumprimento é invocado para justificar o pedido de indemnização ou de resolução do contrato pelo concessionário.»

- Acórdão do Tribunal de Justiça de 6 de Outubro de 1976 (caso A. De Bloos, SPRL contra Société en commandite par actions Bouyer.;  Processo 14-76), publicado in Colectânea da jurisprudência 1976 01497 [edição portuguesa 1976/00605] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89287&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=293792 
C) Lugar de cumprimento da obrigação

1. Competências especiais – Litígio de carácter internacional – Matéria contratual – Tribunal competente – Lugar onde a obrigação foi ou devia ter sido cumprida
«O «lugar onde a obrigação foi ou deve ser cumprida» na acepção do n.° 1 do artigo 5.° da convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial é determinado em conformidade com a lei que regula a obrigação em litígio, de acordo com as normas de conflitos que vinculam o órgão jurisdicional a quem a questão foi submetida.»

-  Acórdão do Tribunal de Justiça de 6 de Outubro de 1976 (caso Industrie Tessili Italiana Como contra Dunlop AG.; Processo 12-76), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1976 01473 [edição especial portuguesa 1976/00585] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89382&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=306514 
2. Competência judiciária – Competência do tribunal do lugar de cumprimento – Competência do tribunal designado pelas partes – Natureza e fundamentos respectivos
«Las disposiciones del artículo 5 que permiten demandar, en materia contractual, a una persona domiciliada en el territorio de un Estado contratante, ante  el  Tribunal  del  lugar  donde  hubiere  sido  o  debiere  ser  cumplida  la  obligación, establecen un criterio de competencia, sobre cuya aplicación puede decidir  el  demandante  y  que  se justifica  por  la  existencia  de  una  conexión  directa entre el litigio y el Tribunal  que debe conocer de él. 

Por  el  contrario,  el  artículo  17,  situado  en  la  Sección  sexta  del  Convenio,  titulado «Prórroga de la competencia», que prevé la competencia exclusiva del Tribunal designado por las partes con arreglo a las formas prescritas, excluye tanto las reglas generales de competencia -contempladas por el artículo 2 del Convenio - como las especiales —previstas en el artículo 5- y hace abstracción de cualquier elemento objetivo de conexión entre la relación objeto del litigio y el Tribunal designado. Así, resulta que la competencia del Tribunal del lugar de cumplimiento  -prevista  en  el  número  1 del  artículo 5 -  y  la del  Tribunal  elegido - prevista  en el artículo 17-   son dos conceptos  diferentes,  y que sólo los  acuerdos  de  elección  de  fuero  están  sujetos  a  los  requisitos  de  forma  previstos en el artículo 17 del Convenio. »
- Acórdão do Tribunal de Justiça de 17 de Janeiro de 1980 (caso Siegfried Zelger contra Sebastiano Salinitri.; Processo 56/79), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1980 00089 [edição espanhola 1980/00063] e também acessível on-line [o texto integral em Castelhano] in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=90338&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=310767 
(Cfr. parágrafos 3 e 4)
3. Competência judiciária - Competência do tribunal do lugar de cumprimento – Designação do lugar de cumprimento por uma cláusula válida segundo o direito aplicável – Não exigência da observância das condições de forma previstas pelo artigo 17º da Convenção
«Se o lugar de cumprimento duma obrigação contratual foi designado pelas partes por uma cláusula válida segundo o direito nacional aplicável ao contrato, o tribunal deste lugar é competente para conhecer dos litígios relativos a esta mesma obrigação em virtude do artigo 5º, nº 1 da Convenção, independentemente da observância das condições de forma previstas pelo artigo 17º.».

- Acórdão do Tribunal de Justiça de 17 de Janeiro de 1980 (caso Siegfried Zelger contra Sebastiano Salinitri.; Processo 56/79), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1980 00089 [edição espanhola 1980/00063] e também acessível on-line [o texto integral em Castelhano] in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=90338&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=310767
4. Competências especiais – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual – Determinação do lugar de cumprimento em virtude do direito material, nele incluído eventualmente o direito uniforme em matéria de venda internacional de mercadorias, aplicável segundo as regras de conflito do tribunal demandado
«O lugar de cumprimento da obrigação foi escolhido como critério de competência porque, preciso e claro, integra-se no objectivo geral da convenção, que consiste na criação de regras que garantam uma certeza quanto à repartição de competências entre os diferentes órgãos jurisdicionais nacionais a que pode ser submetido um litígio em matéria contratual. Resulta do que vem dito que, na acepção do artigo 5.°, n.° 1, o réu pode, em matéria contratual, ser demandado perante o tribunal do lugar em que a obrigação que serve de fundamento ao pedido foi ou devia ter sido cumprida, mesmo quando o foro assim designado não for o mais estreitamente conexionado com o litígio.
Compete ao juiz a quem o litígio foi submetido determinar, nos termos da convenção, se o lugar em que a obrigação foi ou devia ter sido cumprida releva do âmbito da sua competência territorial e que, para esse efeito, deve determinar, segundo as suas próprias normas de conflito, qual a lei aplicável à relação jurídica em litígio e definir, de acordo com essa lei, o local de cumprimento de obrigação contratual em litígio. Esta interpretação deve ser igualmente acolhida quando as normas de conflito do foro onde foi apresentado o litígio remeteu para a aplicação, à relação contratual, de uma «lei uniforme» como a que está em causa no processo principal.
Do conjunto das considerações precedentes resulta que o artigo 5.°, n.° 1, da convenção deve ser interpretado no sentido de que, em caso de acção de pagamento intentada pelo fornecedor contra o seu cliente resultante de um contrato de empreitada com fornecimento, o lugar de cumprimento da obrigação de pagamento do preço deve ser determinado em conformidade com o direito material que regula a obrigação em litígio de acordo com as normas de conflito da jurisdição a que foi submetido, mesmo quando essas regras remetem para a aplicação ao contrato de disposições como as da lei uniforme sobre a compra e venda internacional de coisas móveis corpóreas, anexa à Convenção de Haia de 1 de Julho de 1964.»

-  Acórdão do Tribunal de 29 de Junho de 1994 (caso Custom Made Commercial Ltd contra Stawa Metallbau GmbH; Processo C-288/92), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1994 I-02913 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/common/recdoc/repertoire_jurisp/bull_conv/data/index_E-05_01_02.htm 

(cfr. parágrafos 15, 21, 26-27, 29 e dispositivo)

5. Competências especiais – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual –  Acordo verbal das partes sobre um lugar distinto do da execução efectiva com a finalidade de estabelecer um lugar do foro determinado – Inaplicabilidade do artigo 5º, ponto 1 – Aplicabilidade das condições de forma exigidas para os pactos atributivos de jurisdição
«A convenção deve ser interpretada no sentido de que um acordo verbal relativo ao lugar de execução, que não visa determinar o lugar onde o devedor deverá cumprir efectivamente a prestação que lhe incumbe, mas exclusivamente estabelecer um lugar de foro determinado, não se rege pelo artigo 5.º, n.º 1, da convenção, mas sim pelo artigo 17.º desta última e só é válido se forem respeitadas as condições estabelecidas no mesmo artigo.»

Efectivamente, «se as partes são livres de chegar a acordo quanto a um lugar de cumprimento das obrigações contratuais diferente daquele que seria determinado nos termos da lei aplicável ao contrato, sem serem obrigadas a respeitar condições de forma especiais, não podem, apesar disso, à luz do sistema estabelecido pela convenção, fixar, com o único objectivo de determinar um foro competente, um lugar de execução que não mostra qualquer nexo efectivo com a realidade do contrato e no qual as obrigações que decorrem do contrato não podiam ser cumpridas nos termos do mesmo. »

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 20 de Fevereiro de 1997 (caso Mainschiffahrts-Genossenschaft eG (MSG) contra Les Gravières Rhénanes SARL.; Processo C-106/95), publicado in Colectânea da jurisprudência 1997 I-00911 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=100377&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=495466 e ainda in: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:61995CJ0106&from=PT  (cfr. parágrafos 31, 35 e dispositivo)
6. Competências especiais – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual –  Determinação do lugar de cumprimento em virtude da lei aplicável segundo as regras de conflito do tribunal demandado
«O artigo 5.º, ponto 1, da Convenção de 27 de Setembro de 1968, relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, tal como alterada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978, relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, pela Convenção de 25 de Outubro de 1982, relativa à adesão da República Helénica e pela Convenção de 26 de Maio de 1989, relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa, deve ser interpretada no sentido de que o lugar onde a obrigação foi ou deve ser cumprida, na acepção desta disposição, deve ser determinada em conformidade com a lei que rege a obrigação em litígio, de acordo com as regras de conflito do órgão jurisdicional chamado a decidir o litígio. »

Efectivamente, o princípio da segurança jurídica, que constitui um dos objectivos da Convenção de Bruxelas, exige, em particular, que as regras de competência que estabelecem excepções ao  princípio geral da Convenção de Bruxelas, como o artigo 5º, número 1, se interpretem de modo que permitam ao demandado normalmente informado prever razoavelmente qual é o órgão jurisdicional distinto do do Estado do seu domicílio perante o qual possa ser demandado. 

Ora, verifica-se que a determinação do lugar de cumprimento em função da natureza da relação obrigacional e das circunstâncias do caso (…) é, na versão actual do artigo 5.º, ponto 1, da Convenção de Bruxelas, insuficiente para resolver as questões ligadas à aplicação desta disposição.

Com efeito, algumas das questões susceptíveis de emergir neste contexto, tais como a identificação da obrigação contratual que serve de base à acção judicial, bem como, em caso de pluralidade de obrigações, a determinação da obrigação principal, só dificilmente podem ser resolvidas sem referência à lei aplicável. Segue-se que os critérios sugeridos pelo órgão jurisdicional de reenvio não podem dispensar totalmente o juiz a quem é submetido o litígio de determinar a lei que rege a obrigação em litígio, para efeitos de se pronunciar sobre a sua competência nos termos do artigo 5.º, ponto 1, da Convenção de Bruxelas. 
Além disso, não há o risco de a lei aplicável à determinação do lugar de cumprimento variar consoante o tribunal em que é proposta a acção, pois as regras de conflito que permitem determinar a lei aplicável ao contrato foram uniformizadas nos Estados contratantes pela Convenção de 19 de Junho de 1980, sobre a lei aplicável às obrigações contratuais. 
- Acórdão do Tribunal de 28 de Setembro de 1999 (caso GIE Groupe Concorde e o. contra Capitaine commandant le navire "Suhadiwarno Panjan" e o.; Processo C-440/97), publicado in Colectânea da jurisprudência 1999 I-06307 e também acessível on-line in: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:61997CJ0440&from=PT 

(cfr. parágrafos 23-25, 30, 32 e dispositivo)
7. Competências especiais – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual –  Acção fundada sobre obrigações equivalentes resultantes dum mesmo contrato – Obrigações a executar, uma no Estado do tribunal demandado e a outra num outro Estado contratante – Incompetência do tribunal demandado para conhecer do conjunto da pretensão
«O artigo 5.°, ponto 1, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, com a redacção que lhe foi dada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, deve ser interpretado no sentido de que o mesmo tribunal não é competente para conhecer do conjunto de uma acção fundada em duas obrigações equivalentes e decorrentes de um mesmo contrato, quando, segundo as normas de conflitos do Estado desse tribunal, estas obrigações devam ser executadas uma neste Estado e a outra num outro Estado contratante.»

Se é verdade que «existem inconvenientes no que toca aos diversos aspectos de um mesmo litígio serem decididos por tribunais diferentes, o demandante tem sempre, em conformidade com o disposto no artigo 2.° da convenção, a faculdade de fazer o seu pedido global no tribunal do domicílio do requerido.»
- Acórdão do Tribunal de 5 de Outubro de 1999 (caso Leathertex Divisione Sintetici SpA contra Bodetex BVBA.; Processo C-420/97), publicado in Colectânea da jurisprudência 1999 I-06747 e também acessível on-line in: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:61997CJ0420&from=PT
(cfr. parágrafos 40-42 e dispositivo)
8. Competências especiais – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual –  Obrigação de não fazer aplicável sem limitação geográfica - Inaplicabilidade do artigo 5º, ponto 1, da Convenção – Aplicação apenas do artigo 2º da Convenção
«A regra de competência especial em matéria contratual, enunciada no artigo 5.°, ponto 1, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, tal como alterada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, não se aplica num caso em que, como no processo principal, o lugar de cumprimento da obrigação que serve de fundamento à acção judicial não pode ser determinado, em virtude de a obrigação contratual controvertida consistir num compromisso de não fazer que não inclui qualquer limitação geográfica e que se caracteriza, portanto, por uma multiplicidade dos locais onde foi ou devia ser cumprida; nesse caso, a competência só pode ser determinada por aplicação do critério geral de competência previsto no artigo 2.°, primeiro parágrafo, da referida convenção.»

- Acórdão do Tribunal de 19 de Fevereiro de 2002 (caso Besix SA contra Wasserreinigungsbau Alfred Kretzschmar GmbH & Co. KG (WABAG) e Planungs- und Forschungsgesellschaft Dipl. Ing. W. Kretzschmar GmbH & KG (Plafog); Processo C-256/00), publicado in Colectânea da jurisprudência 2002 I-01699 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf;jsessionid=9ea7d2dc30d5743faa1568ee4a0caff9de16707caa2c.e34KaxiLc3qMb40Rch0SaxuNb3z0?text=&docid=46720&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=105982  (cfr. parágrafo 55 e dispositivo)
  D)  Competência em matéria extracontratual
1. Poluições da atmosfera ou do meio aquático – Litígio de carácter international - Matéria delitual ou quase delitual - Tribunal competente - Competências especiais – Lugar onde se produziu o facto danoso – Lugar do acontecimento causal e lugar onde se verificou o prejuízo - Critérios de conexão significativos do ponto de vista da competência jurisdicional – Direito de escolha do demandante
«Caso o lugar onde ocorreu o facto susceptível de implicar responsabilidade extracontratual e o lugar onde esse facto provocou o dano não coincidam, a expressão «lugar onde ocorreu o facto danoso - contida no artigo 5.°, n.° 3, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à Competência Jurisdicional e à Execução de Decisões em Matéria Civil e Comercial - deve ser entendida no sentido de que se refere simultaneamente ao lugar onde o dano se verificou e ao lugar onde decorreu o facto causal.

Consequentemente, o réu pode ser demandado, consoante opção do autor, perante o tribunal do lugar onde o dano se verificou ou perante o tribunal do lugar onde decorreu o evento causal na origem desse dano.»

-  Acórdão do Tribunal de 30 de Novembro de 1976. (caso Handelskwekerij G. J. Bier BV contra Mines de potasse d'Alsace SA.; Processo 21-76), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1976 01735 [edição portuguesa 1976/00677] e também acessível on-line in: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:61976CJ0021&from=FR e ainda in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89372&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=167377 
2. Competências especiais - Competência "em matéria delitual ou quase delitual" - Noção - Interpretação autónoma - Acção de responsabilidade que não releva da matéria contratual - Demanda baseada em vários fundamentos - Exclusão dos elementos que assentam em fundamentos não delituais
«O conceito de matéria extracontratual na acepção do n.° 3 do artigo 5.° da Convenção deve ser considerado um conceito autónomo que abrange qualquer acção que tenha em vista desencadear a responsabilidade do réu e que não esteja relacionada com a «matéria contratual» na acepção do n.° 1 do artigo 5.°»

«O tribunal competente, nos termos do n.° 3 do artigo 5.°, para conhecer do elemento da acção baseado em facto ilícito, não o é para conhecer dos outros elementos da mesma acção não baseados em facto ilícito.»

Efectivamente, «as "competências especiais" referidas nos artigos 5.° e 6.° da convenção constituem derrogações ao princípio da competência dos órgãos jurisdicionais do Estado do domicílio do réu, que são de interpretação restritiva.». Por outro lado, «embora, na realidade, o facto de os diversos aspectos de um mesmo litígio serem julgados por tribunais diferentes apresente inconvenientes, deve observar-se, por um lado, que o autor dispõe sempre da faculdade de propor integralmente a acção no tribunal do domicílio do réu e, por outro lado, que o artigo 22.° da convenção permite, em certas condições, que o tribunal demandado em primeiro lugar conheça integralmente do litígio, desde que as acções intentadas perante órgãos jurisdicionais diferentes sejam conexas.» 
- Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 27 de Setembro de 1988 (caso Athanasios Kalfelis contra Banque Schröder, Münchmeyer, Hengst & Co., e outros.; Processo 189/87), publicado in Colectânea da jurisprudência 1988 p. 05565  e também acessível on-line in: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:61987CJ0189&from=PT 
(cfr. parágrafos 18, 21 e dispositivo – 2)
3. Competências especiais - Competência em matéria delitual ou quase delitual -   Lugar onde ocorreu o facto danoso – Lugar onde se verificou o prejuízo - Conceito – Lugar onde se verificou o prejuízo resultante para um terceiro do prejuízo sofrido pela vítima imediata - Dano resultante para a sociedade-mãe das perdas financeiras sofridas pela filial - Exclusão
«Se, de acordo com a jurisprudência do Tribunal (acórdão de 30 de Novembro de 1976), a noção de «lugar onde ocorreu o facto danoso» a que se refere o n.° 3 do artigo 5.° da convenção, pode abranger o lugar de verificação do dano, este último apenas pode ser entendido como referido ao lugar onde o evento causal, gerador de responsabilidade extracontratual, produziu directamente os seus efeitos danosos relativamente ao lesado directo.»

Consequentemente, «a regra de competência jurisdicional enunciada no n.° 3 do artigo 5.° da convenção não pode ser interpretada no sentido de que autoriza o demandante que invoque um prejuízo que diz ser a consequência do dano sofrido por outras pessoas directamente lesadas pelo facto danoso a accionar o autor deste nos tribunais do lugar onde ele próprio verificou a existência do dano no seu património.»
- Acórdão do Tribunal (Sexta Secção) de 11 de Janeiro de 1990 (caso Dumez France SA e Tracoba SARL contra Hessische Landesbank e outros.; Processo C-220/88), publicado in Colectânea da jurisprudência 1990 I-00049 e também acessível on-line in: 
(cfr. parágrafos 20, 22 e dispositivo)
4. Competências especiais - Competência em matéria delitual ou quase delitual -   Conceito – Exclusão da acção dita “pauliana” 
«Uma acção prevista no direito nacional, como a acção «pauliana» do direito francês, cujo objectivo não consiste em obter a condenação do devedor a indemnizar o credor pelos prejuízos que lhe causou com o acto violador, mas sim em suprimir, em relação ao credor, os efeitos do acto de disposição praticado pelo devedor, não pode ser considerada uma acção destinada a efectivar a responsabilidade do requerido, na acepção do n.° 3 do artigo 5.° da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial e, por isso, não releva do âmbito de aplicação deste artigo.»
- Acórdão do Tribunal (Quinta Secção) de 26 de Março de 1992 (caso Mario Reichert, Hans-Heinz Reichert e Ingeborg Kockler contra Dresdner Bank AG.; Processo C-261/90), publicado in Colectânea da jurisprudência 1992 I-02149 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=97438&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=308832  
(cfr. parágrafos 19-20)
5. Competências especiais - Competência em matéria delitual ou quase delitual -   Lugar onde ocorreu o facto danoso – Difamação transfronteiriça através da imprensa – Direito de escolha do demandante – Tribunal do lugar de estabelecimento do editor da publicação – Competência para a integralidade dos prejuízos – Tribunais dos lugares de difusão da publicação em cada Estado contratante onde a reputação da pessoa lesada é atingida – Competência limitada aos prejuízos causados no Estado do tribunal demandado
«A expressão «lugar onde ocorreu o facto danoso», utilizada no artigo 5.°, n.° 3, da convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, após as alterações introduzidas pela convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte e pela convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República Helénica, em caso de difamação através de um artigo de imprensa divulgado em vários Estados contratantes, deve ser interpretada no sentido de que a vítima pode intentar uma acção de indemnização contra o editor ou nos órgãos jurisdicionais do Estado contratante do lugar de estabelecimento do editor da publicação difamatória, competentes para reparar a integralidade dos danos resultantes da difamação, ou nos órgãos jurisdicionais de cada Estado contratante em que a publicação foi divulgada e onde a vítima alega ter sofrido um atentado à sua reputação, competentes para conhecer apenas dos danos causados no Estado do tribunal onde a acção foi proposta.»

- Acórdão do Tribunal de 7 de Março de 1995 (caso Fiona Shevill, Ixora Trading Inc., Chequepoint SARL e Chequepoint International Ltd contra Presse Alliance SA.; Processo C-68/93), publicado in Colectânea da jurisprudência 1995 I-00415 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=98911&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=310478  
(cfr. parágrafo 33 e dispositivo – 1)
6. Competências especiais - Competência “em matéria delitual ou quase delitual” -    - Difamação – Apreciação do carácter danoso do facto litigioso e das condições de prova do prejuízo alegado pela vítima – Aplicação das regras de conflitos de leis do foro - Limites

«As condições de apreciação do carácter danoso do facto litigioso e as condições de prova da existência e do alcance do prejuízo alegado pela vítima da difamação não relevam da convenção, mas são regidas pelo direito material designado pelas normas de conflito de leis do direito nacional do tribunal onde foi intentada a acção, na condição de essa aplicação não afectar o efeito útil da convenção.
A circunstância de o direito nacional aplicável ao litígio no processo principal prever em matéria de difamação uma presunção de prejuízo, dispensando o demandante de produzir a prova da sua existência ou do seu alcance, não é, assim, susceptível de impedir a aplicação do artigo 5.°, n.° 3, da convenção, no respeitante à determinação dos tribunais territorialmente competentes para conhecer de uma acção de indemnização por prejuízos resultantes de uma difamação internacional cometida através da imprensa.»

- Acórdão do Tribunal de 7 de Março de 1995 (caso Fiona Shevill, Ixora Trading Inc., Chequepoint SARL e Chequepoint International Ltd contra Presse Alliance SA.; Processo C-68/93), publicado in Colectânea da jurisprudência 1995 I-00415 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=98911&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=310478  
(cfr. parágrafos 40-41 e dispositivo – 2)
7. Competências especiais - Competência “em matéria delitual ou quase delitual” -   Lugar onde ocorreu o facto danoso –  Direito de escolha do demandante – Lugar do acontecimento causal e lugar onde ocorreu o dano - Alcance – Lugar dum prejuízo patrimonial consecutivo a um dano inicial sofrido pela vítima num outro Estado contratante - Exclusão
«O conceito «lugar onde ocorreu o facto danoso», constante do artigo 5.°, ponto 3, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que não abrange o lugar em que a vítima pretende ter sofrido um prejuízo patrimonial consecutivo a um dano inicial ocorrido e sofrido por ela num outro Estado contratante.» Com efeito, «Embora se admita que o conceito «lugar onde ocorreu o facto danoso», na acepção do artigo 5.°, ponto 3, da Convenção, pode visar simultaneamente o lugar onde se produziu o dano e o do evento causal, este conceito não pode todavia ser interpretado de modo extensivo ao ponto de englobar todo e qualquer lugar onde se podem fazer sentir as consequências danosas de um facto que causou já um dano efectivamente ocorrido noutro lugar.»

- Acórdão do Tribunal de 19 de Setembro de 1995 (caso Antonio Marinari contra Lloyds Bank plc e Zubaidi Trading Company.; Processo C-364/93), publicado in Colectânea da jurisprudência 1995 I-02719 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=99280&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=314304  (cfr. parágrafos 14, 21 e dispositivo)
8. Competências especiais - Competência “em matéria delitual ou quase delitual” -    - Mercadorias avariadas na sequência dum transporte marítimo e depois terrestre – Acção de reparação intentada pelo destinatário contra o transportador marítimo real que não emitiu o conhecimento – Acção que releva da matéria delitual ou quase delitual – Lugar onde ocorreu o facto danoso - Determinação – Lugar onde se verificou o prejuízo – Lugar de entrega das mercadorias pelo transportador marítimo
«1) A acção através da qual o destinatário de mercadorias reconhecidas avariadas na sequência de um transporte marítimo e seguidamente terrestre, ou o seu segurador sub-rogado nos seus direitos por o ter indemnizado, reclama a reparação do seu prejuízo, fundando-se no conhecimento de carga que cobre o transporte marítimo não à pessoa que emitiu esse documento — no seu próprio papel timbrado —, mas à pessoa que o demandante considera ser o real transportador marítimo, não se insere na matéria contratual, na acepção do ponto 1 do artigo 5.° da convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, com a redacção que lhe foi dada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, pela Convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República Helénica e pela Convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa, na medida em que o conhecimento em causa não permite estabelecer nenhum vínculo contratual livremente consentido entre o destinatário e a parte demandada, mas sim na matéria extracontratual na acepção do ponto 3 do artigo 5.° da refenda convenção.

2) O lugar em que o destinatario de mercadorias, após a execução do transporte marítimo e seguidamente do transporte terrestre final, mais não fez do que verificar as avarias das mercadorias que lhe foram entregues não pode servir para a determinação do «lugar onde ocorreu o facto danoso» na acepção do ponto 3 do artigo 5.° da convenção de 27 de Setembro de 1968, como foi interpretado pelo Tribunal de Justiça. Se é certo, a este respeito, que a referida noção pode visar ao mesmo tempo o lugar onde sobreveio o prejuízo e o do acontecimento causal, o lugar onde ocorreu o prejuízo não pode, no caso visado, ser outro senão o lugar onde o transportador marítimo devia entregar as mercadorias.» 

- Acórdão do Tribunal (Terceira Secção) de 27 de Outubro de 1998 (caso Réunion européenne SA e o. contra Spliethoff's Bevrachtingskantoor BV e Capitão que comanda o navio "Alblasgracht V002";  Processo C-51/97), publicado in Colectânea da jurisprudência, 1998 I-06511  e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=44184&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=315502 
(cfr. pontos 19, 22, 26, 30, 35, 37, e dispositivo 1‑2)

9. Competências especiais - Competência “em matéria delitual ou quase delitual” -     - Conceito – Acção de responsabilidade pré-contratual fundada na violação de regras jurídicas aquando de negociações visando a formação dum contrato - Inclusão
«Em circunstâncias como as do processo principal, caracterizado pela inexistência de um compromisso livremente assumido por uma parte perante a outra durante as negociações para a formação de um contrato e pela eventual violação de regras jurídicas, nomeadamente da que impõe às partes o dever de agir de boa fé no âmbito dessas negociações, a acção em que se invoca a responsabilidade pré-contratual do demandado integra-se no domínio extracontratual, na acepção do artigo 5.°, ponto 3, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, na redacção dada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, pela Convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República Helénica e pela Convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa.»

- Acórdão do Tribunal de 17 de Setembro de 2002 (caso Fonderie Officine Meccaniche Tacconi SpA contra Heinrich Wagner Sinto Maschinenfabrik GmbH (HWS).; Processo C-334/00), publicado in Colectânea da jurisprudência 2002 I-07357 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=47666&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=280642   
(cfr. parágrafo 27 et dispositivo) 
10. Competências especiais - Competência “em matéria delitual ou quase delitual” - Conceito – Acção preventiva de interesse colectivo intentada por uma associação de protecção dos consumidores e visando proibir a utilização por um comerciante de cláusulas abusivas nos contratos concluídos com os consumidores - Inclusão
«As regras de competência enunciadas pela Convenção de Bruxelas de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, com a redacção que lhe foi dada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, pela Convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República Helénica, pela Convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa e gela Convenção de 29 de Novembro de 1996 relativa à adesão da República da Austria, da República da Finlàndia e do Reino da Suécia, devem ser interpretadas no sentido de que uma acção contenciosa preventiva, intentada por uma associação de protecção dos consumidores com vista a fazer proibir a utilização por um comerciante de cláusulas consideradas abusivas, em contratos com particulares, é de natureza extracontratual na acepção do artigo 5.°, ponto 3, da referida convenção.»

-  Acórdão do Tribunal (Sexta Secção) de 1 de Outubro de 2002  (caso Verein für Konsumenteninformation contra Karl Heinz Henkel.; Processo C-167/00), publicado in Colectânea da jurisprudência 2002 I-08111 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=47727&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=281898  (cfr. parágrafo 50 e dispositivo)
11. Competências especiais - Competência “em matéria delitual ou quase delitual” - Conceito – Acção jurisdicional relativa à legalidade duma acção colectiva, que releva da competência exclusiva dum tribunal diferente do do competente para decidir sobre eventuais pedidos de indemnização – Inclusão - Lugar onde o facto danoso se produziu - Medida tomada por um sindicato num Estado contratante contra o armador de um navio matriculado noutro Estado contratante.

«O artigo 5.°, ponto 3, da Convenção de 27 de Setembro de 1968, relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, com a redacção que lhe foi dada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978, relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, pela Convenção de 25 de Outubro de 1982, relativa à adesão da República Helénica, pela Convenção de 26 de Maio de 1989, relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa e pela Convenção de 29 de Novembro de 1996, relativa à adesão da República da Áustria, da República da Finlândia e do Reino da Suécia, deve ser interpretado no sentido de que se insere no conceito de «matéria extracontratual» uma acção judicial referente à legalidade de uma acção colectiva para cujo conhecimento tem competência exclusiva, em conformidade com o direito do Estado contratante em questão, um órgão jurisdicional diferente do competente para decidir dos pedidos de indemnização do prejuízo causado por esta acção colectiva.»
- Acórdão do Tribunal (Sexta Secção) de 5 de Fevereiro de 2004 (caso Danmarks Rederiforening, agindo por conta de DFDS Torline A/S contra LO Landsorganisationen i Sverige, agindo por conta de SEKO Sjöfolk Facket för Service och Kommunikation.; Processo C-18/02), publicado in Colectânea da jurisprudência 2004 I-01417 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=48891&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=282817  
(parágrafos 28 29, 34, 38, e dispositivo 1)
12. Competências especiais - Competência “em matéria delitual ou quase delitual”  - Lugar onde o facto danoso se produziu – Prejuízos resultantes duma acção colectiva intentada por um sindicato num Estado contratante que acolheu nas suas águas territoriais um navio registado num outro Estado contratante - Localização do prejuízo no Estado do pavilhão – Tomada em consideração do critério de nacionalidade do navio - Limites

«O artigo 5.°, ponto 3, da Convenção de Bruxelas deve ser interpretado no sentido de que os danos resultantes de uma acção colectiva realizada por um sindicato num Estado contratante no qual navega um navio registado noutro Estado contratante não devem necessariamente ser considerados ocorridos no Estado do pavilhão do navio, de modo a que o armador aí possa intentar uma acção de indemnização contra esse sindicato.»

«No âmbito desta apreciação pelo órgão jurisdicional nacional, o Estado do pavilhão, ou seja, o Estado no qual o navio está registado, apenas deve ser considerado um elemento, entre outros, que concorre para a identificação do lugar onde o dano ocorreu. Em contrapartida, o Estado do pavilhão deve necessariamente ser considerado como o lugar onde o facto danoso provocou os prejuízos na hipótese de o órgão jurisdicional nacional chegar à conclusão de que os danos se concretizaram a bordo do navio.» 
- Acórdão do Tribunal (Sexta Secção) de 5 de Fevereiro de 2004 (caso Danmarks Rederiforening, agindo por conta de DFDS Torline A/S contra LO Landsorganisationen i Sverige, agindo por conta de SEKO Sjöfolk Facket för Service och Kommunikation.; Processo C-18/02), publicado in Colectânea da jurisprudência 2004 I-01417 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=48891&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=282817  (parágrafos 44-45 e dispositivo – 2)
13. Competências especiais - Competência “em matéria delitual ou quase delitual”  - Lugar onde o facto danoso se produziu – Conceito – Lugar do domicílio do demandante que sofreu um prejuízo patrimonial na sequência da colocação de capitais noutro Estado contratante - Exclusão 

«O artigo 5.°, ponto 3, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competencia judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, com a redacção que lhe foi dada pela Convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, pela Convenção de 25 de Outubro de 1982 relativa à adesão da República Helénica, pela Convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa e pela Convenção de 29 de Novembro de 1996 relativa à adesão da República da Áustria, da República da Finlândia e do Reino da Suécia, deve ser interpretado no sentido de que a expressão «lugar onde ocorreu o facto danoso» não se refere ao lugar do domicílio do requerente, no qual se localiza «o centro do seu património», pelo simples motivo de aí ter sofrido um prejuízo financeiro resultante da perda de elementos do seu património ocorrida e sofrida noutro Estado contratante.»
Efectivamente, «o conceito de «lugar onde ocorreu o facto danoso» não pode ser interpretado de modo extensivo ao ponto de englobar todo e qualquer lugar onde se possam fazer sentir as consequências danosas de um facto que causou um dano efectivamente ocorrido noutro lugar. Por um lado, numa situação como a do processo principal, esta interpretação faria depender a determinação do tribunal competente de circunstâncias incertas, tais como o lugar onde se encontra «o centro do patrimônio» do lesado, sendo consequentemente contrária ao reforço da protecção jurídica das pessoas domiciliadas na Comunidade, que, permitindo ao requerente identificar facilmente o órgão jurisdicional a que se pode dirigir e ao requerido prever razoavelmente aquele perante o qual pode ser demandado, constitui um dos objectivos da convenção. Por outro lado, seria na maior parte dos casos susceptível de fazer reconhecer a competência dos tribunais do domicílio do requerente, competência à qual a Convenção não é favorável para além dos casos que expressamente prevê.»
- Acórdão do Tribunal (Segunda Secção) de 10 de Junho de 2004 (caso Rudolf Kronhofer contra Marianne Maier e outros.; Processo C-168/02), publicado in Colectânea da jurisprudência 2004 I-06009 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=49282&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=289984  
(parágrafos 19-21 e dispositivo)
Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Art. 5º do Regulamento (CE) nº 44/2001:

1. Competências especiais – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual que serve de base ao pedido – Contrato de venda de mercadorias - Bens entregues em diferentes lugares de um mesmo Estado-Membro – Definição autónoma do lugar de cumprimento
«A regra da competência do tribunal do domicílio do réu é completada, no artigo 5.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001, com uma regra de competência especial em matéria contratual. Esta última regra, que responde a um objectivo de proximidade, tem como fundamento a existência de um elemento de conexão estreito entre o contrato e o tribunal chamado a decidir do mesmo.»
«Nos termos da referida regra, o autor também pode demandar o réu no tribunal do lugar onde a obrigação que serve de fundamento ao pedido foi ou deve ser cumprida, presumindo-se que este tribunal tem um elemento de conexão estreito com o contrato.»

«Com uma preocupação de certeza jurídica, para reforçar o objectivo principal de unificação das regras de competência judiciária, o Regulamento n.° 44/2001 define autonomamente este critério de conexão no que respeita à compra e venda de bens.»

«Com efeito, por força do seu artigo 5.°, n.° 1, alínea b), primeiro travessão, o lugar de cumprimento da obrigação que serve de fundamento ao pedido é o lugar num Estado-Membro onde, nos termos do contrato, os bens foram ou deviam ter sido entregues.»
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 3 de Maio de 2007 (caso Color Drack GmbH contra Lexx International Vertriebs GmbH.;  Processo C-386/05), publicado in Colectânea da jurisprudência 2007 I-03699 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=61471&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=293139  
(parágrafos 22-25)
2. Competências especiais – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual que serve de base ao pedido – Contrato de venda de mercadorias - Bens entregues em diferentes lugares de um mesmo Estado-Membro – Competência do tribunal do lugar da entrega principal e, na sua falta, de cada um dos locais de entrega
«O artigo 5,°, n.° 1 , alínea b), primeiro travessão, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que esta disposição é aplicável  em caso de pluralidade de lugares de entrega num mesmo Estado-Membro.» 
Efectivamente, a aplicabilidade do artigo 5.°, n.° 1, alínea b), primeiro travessão, do Regulamento n.° 44/2001 em caso de pluralidade de lugares de entrega num mesmo Estado-Membro está em consonância com o objectivo de certeza jurídica prosseguido por este regulamento. Com efeito, neste caso, os contratantes podem fácil e razoavelmente prever quais são os órgãos jurisdicionais de um Estado-Membro que podem resolver o seu litígio. Por outro lado, a aplicabilidade do artigo 5.°, n.° 1, alínea b), primeiro travessão, do Regulamento n.° 44/2001 em caso de pluralidade de lugares de entrega num mesmo Estado-Membro está igualmente em consonância com o objectivo de proximidade que serve de fundamento às regras de competência especial em matéria contratual. Com efeito, em caso de pluralidade de lugares de entrega num mesmo Estado-Membro, este objectivo de proximidade está assegurado, uma vez que, nos termos da disposição em análise, os órgãos jurisdicionais desse Estado-Membro serão sempre competentes para conhecer do litígio. Por conseguinte, o artigo 5.°, n.° 1, alínea b), primeiro travessão, do Regulamento n.° 44/2001 é aplicável em caso de pluralidade de lugares de entrega num mesmo Estado-Membro.

No entanto, não se pode deduzir da aplicabilidade do artigo 5.°, n.° 1, alínea b), primeiro travessão, do Regulamento n.° 44/2001, em circunstâncias como as do processo principal, que esta disposição atribui necessariamente uma competência concorrente a todo e qualquer tribunal em cuja jurisdição territorial os bens foram ou deviam ter sido entregues. 

No que respeita, em segundo lugar, à questão de saber se, em caso de pluralidade de lugares de entrega num mesmo Estado-Membro e quando o pedido diga respeito a todas as entregas, o autor pode demandar o réu no tribunal do lugar de entrega da sua escolha, com fundamento no artigo 5.°, n.° 1, alínea b), primeiro travessão, do Regulamento n.° 44/2001, é necessário, com efeito, sublinhar que apenas um tribunal deve ser competente para conhecer de todos os pedidos baseados no contrato.

A este respeito, há que tomar em consideração a génese da disposição em análise. Através desta disposição, o legislador comunitário pretendeu, no que respeita aos contratos de compra e venda, romper explicitamente com a solução anterior, segundo a qual o lugar de execução era determinado, para cada uma das obrigações em litígio, por força do direito internacional privado do órgão jurisdicional chamado a decidir do litígio. Ao designar de forma autónoma como «lugar de cumprimento» o lugar onde a obrigação que caracteriza o contrato deve ser cumprida, o legislador comunitário pretendeu centralizar a competência judiciária no lugar de cumprimento para os litígios relativos a todas as obrigações contratuais e determinar uma competência judiciária única para todos os pedidos baseados no contrato.

A este respeito, é necessário ter em conta que a competência especial a que se refere o artigo 5.°, n.° 1, alínea b), primeiro travessão, do Regulamento n.° 44/2001 se justifica, em princípio, pela existência de um elemento de conexão especialmente estreito entre o contrato e o órgão jurisdicional chamado a decidir do mesmo, com vista à organização útil do processo. 
Daqui resulta que, em caso de pluralidade de lugares de entrega de mercadorias, em princípio, é necessário entender por lugar de cumprimento, para efeitos da aplicação da disposição em análise, o lugar que assegura o elemento de conexão mais estreito entre o contrato e o órgão jurisdicional competente. Em tal caso, o elemento de conexão mais estreito verifica-se, regra geral, no lugar da entrega principal, que deve ser determinado em função de critérios económicos. Se não se puder determinar o lugar da entrega principal, cada um dos lugares de entrega apresenta um elemento suficiente de proximidade com os elementos materiais do litígio e, portanto, uma relação significativa no plano da competência judiciária. Neste caso, o autor pode demandar o réu no tribunal do lugar de entrega da sua escolha, com fundamento no artigo 5.°, n.° 1, alínea b), primeiro travessão, do Regulamento n.° 44/2001. 
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 3 de Maio de 2007 (caso Color Drack GmbH contra Lexx International Vertriebs GmbH.;  Processo C-386/05), publicado in Colectânea da jurisprudência 2007 I-03699 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=61471&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=293139  
(parágrafos 30-34, 37, 39-40, 42, 45 e dispositivo)
3. Competências especiais – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual que serve de base ao pedido, no sentido do artigo 5º, nº 1, al. b) – Conceito de “fornecimento de serviços” – Contrato de licença incidindo sobre a exploração dum direito de propriedade intelectual - Exclusão
«O artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que um contrato, mediante o qual o titular de um direito de propriedade intelectual concede ao seu co‑contratante a faculdade de explorar tal direito em contrapartida do pagamento de uma remuneração, não é um contrato de prestação de serviços na acepção dessa disposição.»

O conceito de serviços implica, pelo menos, que a parte que os presta efectue uma actividade determinada em contrapartida de uma remuneração. Ora, o contrato mediante o qual o titular de um direito de propriedade intelectual concede ao seu co‑contratante a faculdade de explorar tal direito em contrapartida do pagamento de uma remuneração não implica tal actividade. Com efeito, mediante tal contrato, o titular do direito concedido obriga‑se unicamente, face ao seu co-contratante, a não contestar a exploração desse direito por este último. O titular do direito de propriedade intelectual não efectua nenhuma prestação ao conceder a exploração desse direito, obrigando‑se unicamente a permitir que o seu co‑contratante explore livremente tal direito.

Esta análise não é susceptível de ser posta em causa por argumentos baseados na interpretação do conceito de «serviços» na acepção do artigo 50.° CE ou de outros instrumentos de direito comunitário derivado que não o Regulamento n.° 44/2001 ou ainda da economia e da sistemática do artigo 5.°, n.° 1, deste regulamento. Em primeiro lugar, nenhum elemento baseado na economia ou na sistemática do Regulamento n.° 44/2001 exige que se interprete o conceito de «prestação de serviços» que figura no artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão, do referido regulamento, à luz das soluções adoptadas pelo Tribunal de Justiça em matéria de livre prestação de serviços na acepção do artigo 50.° CE.      Se neste domínio se verificam nalguns casos interpretações amplas do conceito de serviços, esta abordagem é justificada pela preocupação de assegurar que o maior número possível de actividades económicas não pertencentes ao âmbito da livre circulação de mercadorias, de capitais ou de pessoas seja, ainda assim, abrangido pela aplicação do Tratado CE.

Ora, na sistemática do Regulamento n.° 44/2001, o facto de um contrato, mediante o qual o titular de um direito de propriedade intelectual concede ao seu co‑contratante a faculdade de explorar tal direito em contrapartida do pagamento de uma remuneração, não constituir um contrato de prestação de serviços, na acepção do artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão, desse regulamento, não obsta a que esse contrato esteja submetido ao referido regulamento, nomeadamente às suas outras regras de competência judiciária.

Por motivos similares, tão‑pouco há que, em segundo lugar, interpretar o conceito de «prestação de serviços», que figura no artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.° 44/2001, à luz da definição do conceito de «serviços» constante das directivas comunitárias em matéria de IVA. Com efeito, a definição deste último conceito formulada pelas directivas em matéria de IVA é uma definição negativa que, pela sua própria natureza, é necessariamente ampla, uma vez que o conceito de «prestação de serviços» é aí definido como qualquer operação que não constitua uma entrega de bens.       Ora, no âmbito do artigo 5.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001, não se tratando de um contrato de venda de mercadorias, a competência judiciária não é, por esse facto, determinada unicamente com base nas regras aplicáveis aos contratos de prestação de serviços. Com efeito, o artigo 5.°, n.° 1, alínea a), desse regulamento é aplicável aos contratos que não são contratos de venda de mercadorias nem contratos de prestação de serviços, em conformidade com o artigo 5.°, n.° 1, alínea c), do referido regulamento.

Por fim, em terceiro lugar, a análise segundo a qual um contrato, mediante o qual o titular de um direito de propriedade intelectual concede ao seu co‑contratante a faculdade de explorar tal direito em contrapartida do pagamento de uma remuneração, não é um contrato de prestação de serviços, na acepção do artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.° 44/2001, tão‑pouco pode ser posta em causa pela necessidade, avançada pela Comissão das Comunidades Europeias, de delimitar de forma ampla o âmbito de aplicação do referido artigo 5.°, n.° 1, alínea b), em relação ao mesmo artigo 5, n.° 1, alínea a). Com efeito, há que recordar que resulta da sistemática do artigo 5.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001 que o legislador comunitário adoptou regras de competência distintas para os contratos de venda de mercadorias e para os contratos de prestação de serviços, por um lado, e para qualquer outro tipo de contrato não especificamente abrangido pelo referido regulamento, por outro. Ora, alargar o âmbito de aplicação do artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.° 44/2001 equivaleria a contornar a intenção do legislador comunitário nesta matéria e afectaria o efeito útil do referido artigo 5.°, n.° 1, alíneas c) e a).
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 23 de Abril de 2009 (caso Falco Privatstiftung e Thomas Rabitsch contra Gisela Weller-Lindhorst.; Processo C-533/07), publicado in Colectânea da jurisprudência 2009 I-03327 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=77990&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=297356  (cfr. parágrafos 29-34, 39-44 e dispositivo 1)
4. Competências especiais – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual que serve de base ao pedido, no sentido do artigo 5º, nº 1, al. a) – Pedido de pagamento de remuneração devida em virtude da exploração dum direito de propriedade intelectual – Obrigação a tomar em consideração para efeitos de determinação da competência jurisdicional - Interpretação conforme à jurisprudênce do Tribunal relativa à convenção de Bruxelas - Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual que serve de base ao pedido – Determinação em virtude do direito material aplicável regundo as regras de conflito do tribunal demandado
«Para determinar, em aplicação do artigo 5.°, n.° 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001, o tribunal competente para conhecer de um pedido de pagamento da remuneração devida por força de um contrato mediante o qual o titular de um direito de propriedade intelectual concede ao seu co-contratante a faculdade de explorar tal direito, devem continuar a ser tidos em conta os princípios que decorrem da jurisprudência do Tribunal de Justiça relativa ao artigo 5.°, n.° 1, da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, conforme alterada pela Convenção de 26 de Maio de 1989 relativa à adesão do Reino de Espanha e da República Portuguesa.»

A este propósito, perante a rigorosa identidade entre os termos do artigo 5º, ponto 1, alínea a), do Regulamento nº 44/2001 e do artigo 5º, ponto 1, primeira fase, da Convenção de Bruxelas, assim como em vista da intenção, expressa no considerando décimo nono do referido regulamento, de assegurar uma verdadeira continuidade com a aludida Convenção, há que considerar que o legislador comunitário pretendeu, no âmbito do Regulamento n.° 44/2001, preservar, em relação a todos os contratos que não sejam contratos de venda de mercadorias e de prestação de serviços, os princípios formulados pelo Tribunal de Justiça no contexto da Convenção de Bruxelas no que respeita, designadamente, à obrigação a tomar em consideração e à determinação do seu lugar de cumprimento.  
Consequentemente, na ausência de qualquer motivo que imponha uma interpretação diferente, as exigências de coerência e de segurança jurídica implicam que ao artigo 5.°, n.° 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001 seja reconhecido um alcance idêntico ao da disposição correspondente da Convenção de Bruxelas, de modo a assegurar uma interpretação uniforme da Convenção de Bruxelas e do Regulamento n.° 44/2001.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 23 de Abril de 2009 (caso Falco Privatstiftung e Thomas Rabitsch contra Gisela Weller-Lindhorst.; Processo C-533/07), publicado in Colectânea da jurisprudência 2009 I-03327 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=77990&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=297356  (cfr. parágrafos 48 51, 53, 55, 57, e dispositivo 2)
5. Competências especiais – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual que serve de base ao pedido - Contrato de prestação de serviços – Pluralidade de lugares de prestação de serviços em Estados-Membros diferentes – Competência do tribunal do lugar da prestação principal de serviços - Transportes aéreos - Pedidos de indemnização dos passageiros contra companhias aéreas em caso de cancelamento de voos - Lugar em que é realizada a prestação - Competência judiciária em caso de transporte aéreo de um Estado-Membro para outro Estado-Membro por uma companhia aérea estabelecida num Estado-Membro terceiro.

A regra de competência especial prevista no artigo 5.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001 em matéria contratual, que completa a regra da competência de princípio do foro do domicílio do requerido, responde a um objectivo de proximidade e tem como fundamento a existência de um elemento de conexão estreito entre o contrato e o órgão jurisdicional chamado a examinar o mesmo.
Por consequência, em caso de pluralidade de lugares de prestação de serviços em Estados-Membros diferentes, à luz dos objectivos de proximidade e de previsibilidade, há que procurar o lugar que garante o elemento de conexão mais estreito entre o contrato em causa e o órgão jurisdicional competente, em particular aquele onde, em virtude desse contrato, deve ser realizada a principal prestação de serviços.

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 9 de Julho de 2009 (caso Peter Rehder contra Air Baltic Corporation.; Processo nº C-204/08), publicado in Colectânea da jurisprudência 2009 I-06073 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=76299&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=301718  (cfr. parágrafos 32, 37 e 38)
6. Competências especiais – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual que serve de base ao pedido - Contrato de prestação de serviços – Transporte aéreo de pessoas de um Estado-Membro para outro Estado-Membro – Pedido de indemnização por cancelamento de voo, fundado no Regulamento nº 264/2004 – Competência dos tribunais dos lugares de partida e de chegada, à escolha do demandante
O artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, em caso de transporte aéreo de pessoas de um Estado‑Membro com destino a outro Estado‑Membro, realizado com base num contrato celebrado com uma única companhia aérea que é a transportadora operadora, o tribunal competente para conhecer de um pedido de indemnização baseado nesse contrato de transporte e no Regulamento (CE) n.° 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns para a indemnização e a assistência aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou atraso considerável dos voos e que revoga o Regulamento (CEE) n.° 295/91, é aquele, à escolha do requerente, em cujo foro se situa o lugar de partida ou o lugar de chegada do avião, tal como esses lugares são estipulados no referido contrato.
Os serviços cuja prestação corresponde ao cumprimento das obrigações decorrentes de um contrato de transporte aéreo de pessoas são, com efeito, o registo assim como o embarque dos passageiros e o acolhimento destes últimos a bordo do avião no lugar de descolagem estipulado no contrato de transporte em causa, a partida da aeronave à hora prevista, o transporte dos passageiros e das suas bagagens do lugar de partida para o lugar de chegada, o acompanhamento dos passageiros durante o voo e, finalmente, o desembarque destes, em condições de segurança, no lugar de aterragem e à hora que esse contrato fixa. Deste ponto de vista, os eventuais lugares de escala da aeronave também não apresentam um elemento de conexão suficiente com o essencial dos serviços resultantes do referido contrato. Ora, os únicos lugares que apresentam uma conexão directa com os referidos serviços, prestados no cumprimento das obrigações decorrentes do objecto do contrato, são os de partida e de chegada do avião, sendo certo que a expressão «lugares de partida e de chegada» deve ser entendida como os que estão estipulados no contrato de transporte em causa, celebrado com uma única companhia aérea que é a transportadora operadora. Ao invés das entregas de mercadorias em lugares diferentes, que constituem operações distintas e quantificáveis para determinar a entrega principal em função de critérios económicos, os transportes aéreos constituem, devido à sua própria natureza, serviços prestados de maneira indivisível e unitária desde o lugar de partida ao lugar de chegada do avião, de modo que não se pode distinguir, neste caso, em função de um critério económico, uma parte distinta da prestação que constituiria a prestação principal, realizada num lugar preciso.     Nestas condições, quer o lugar de partida quer o lugar de chegada do avião devem ser considerados, ao mesmo título, os lugares da prestação principal dos serviços que são objecto de um contrato de transporte aéreo. Cada um desses dois lugares apresenta um elemento suficiente de proximidade com os elementos materiais do litígio e, portanto, assegura a conexão estreita pretendida pelas regras de competência especial, enunciadas no artigo 5.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001, entre o contrato e o órgão jurisdicional competente. Por conseguinte, quem pede uma indemnização com base no Regulamento n.° 261/2004 pode demandar o requerido, em virtude da escolha que lhe cabe efectuar, no órgão jurisdicional do foro onde se situa um dos referidos lugares, ao abrigo do artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.° 44/2001. 

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 9 de Julho de 2009 (caso Peter Rehder contra Air Baltic Corporation.; Processo C-204/08), publicado in Colectânea da jurisprudência 2009 I-06073 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=76299&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=301718  
(cfr. parágrafos 37, 40-44, 47 e dispositivo)
7. Competências especiais – Competência em matéria delitual e quase delitual – Conceito de “lugar onde ocorreu o facto danoso” – Lugar onde ocorreu o dano inicial devido à utilização normal dum produto
O artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, no âmbito de um litígio como o no processo principal (que incide sobre o dano causado a uma empresa pela entrega dum produto químico contaminado que tornou inutilizáveis os adubos que a empresa produz a partir de várias matérias-primas e pela transformação do referido produto), os termos «lugar onde ocorreu o facto danoso» designam o lugar onde o dano inicial surgiu devido à utilização normal do produto para os fins a que se destina.
Efectivamente, segundo jurisprudência constante do Tribunal de Justiça, a expressão «lugar onde ocorreu [...] o facto danoso», que figura no artigo 5.°, ponto 3, da Convenção de Bruxelas e no artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001, deve ser entendida no sentido de que visa simultaneamente o lugar onde o dano surgiu e o lugar do evento causal que está na origem desse dano, de modo que o requerido pode ser demandado, à escolha do requerente, perante o tribunal de um ou de outro desses dois lugares. Isto porque a opção unicamente pelo lugar do evento causal teria por efeito conduzir, em número apreciável de casos, a uma confusão entre os critérios de competência previstos nos artigos 2.° e 5.°, ponto 3, da referida Convenção, de um modo tal que esta última disposição perderia nessa medida o seu efeito útil. 
E o lugar onde o dano surgiu é, segundo a jurisprudência constante do Tribunal de Justiça, aquele em que o facto susceptível de envolver responsabilidade extracontratual provocou um dano. Ora o lugar onde ocorreu o dano não pode confundir‑se com aquele onde se verificou o facto que danificou o próprio produto, sendo esse lugar, com efeito, aquele onde ocorreu o evento causal. Em contrapartida, o lugar da «materialização do dano» é o lugar onde o facto gerador produz os seus efeitos danosos, isto é, o lugar onde o dano provocado pelo produto defeituoso se manifesta concretamente. Efectivamente, a jurisprudência distingue claramente entre o dano e o facto em que esse dano tem a sua origem, julgando que só se verifica responsabilidade extracontratual na condição de poder ser demonstrado um nexo causal entre esses dois elementos.

À luz das considerações que precedem, o lugar onde o dano surgiu só pode ser a fábrica em que o produto defeituoso foi transformado em adubo, causando a este último um dano material sofrido pela lesada e que vai além do dano inerente ao próprio produto.

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 16 de Julho de 2009 (caso Zuid-Chemie BV contra Philippo's Mineralenfabriek NV/SA; Processo C-189/08), publicado in Colectânea da jurisprudência 2009 I-06917 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=72472&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=408045  
(cf. parágrafos 23‑24, 29‑32 et dispositivo)
8. Competências especiais - Competência em matéria contratual, no sentido do artigo 5º, nº 1, alínea b) do Regulamento nº 44/2001 – Determinação do lugar de execução da obrigação - Determinação da obrigação característica – Contrato de fornecimento de mercadorias a fabricar ou a produzir segundo exigências estabelecidas pelo comprador quanto à obtenção, transformação e entrega das mercadorias - Critérios de distinção entre ‘venda de bens’ e ‘prestação de serviços’.

O artigo 5.°, n.° 1, alínea b), do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que os contratos cujo objecto é a entrega de bens a fabricar ou a produzir, mesmo que o comprador tenha formulado determinadas exigências a respeito da obtenção, da transformação e da entrega dos bens, sem que os materiais tenham sido por ele fornecidos, e mesmo que o fornecedor seja responsável pela qualidade e pela conformidade do bem com o contrato, devem ser qualificados de «venda de bens», na acepção do artigo 5.°, n.° 1, alínea b), primeiro travessão, do regulamento.
A este respeito, há que recordar que o artigo 5.°, n.° 1, do regulamento prevê, para os contratos de venda de bens e para os contratos de prestação de serviços, a obrigação característica desses contratos como critério de conexão ao tribunal. Tendo em conta esta consideração, há que atender à obrigação característica dos contratos em causa. Um contrato cuja obrigação característica é a entrega de um bem será qualificado de «venda de bens», na acepção do artigo 5.°, n.° 1, alínea b), primeiro travessão, do regulamento. Um contrato cuja obrigação característica é uma prestação de serviços será qualificado de «prestação de serviços», na acepção do referido artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão.

Para determinar a obrigação característica dos contratos em causa, há que ter em consideração os seguintes elementos.

Em primeiro lugar, importa salientar que a qualificação de um contrato que tem por objecto a venda de bens que, em primeiro lugar, devem ser fabricados ou produzidos pelo vendedor é regulamentada por determinadas disposições do direito da União e do direito internacional que podem orientar a interpretação a dar aos conceitos de «venda de bens» e de «prestação de serviços».

Antes de mais, por força do artigo 1.°, n.° 4, da Directiva 1999/44, são considerados contratos de compra e venda os contratos de fornecimento de bens de consumo a fabricar ou a produzir e que, nos termos do artigo 1.°, n.° 2, alínea b), da mesma directiva, qualquer bem móvel corpóreo é qualificado de «bem de consumo», com certas excepções que não são pertinentes num caso como o em apreço no processo principal.

Além disso, nos termos do artigo 3.°, n.° 1, da CVIM, são considerados contratos de compra e venda os contratos de fornecimento de bens a fabricar ou a produzir, salvo se a parte que os encomendar tiver de fornecer uma parte essencial dos materiais necessários a esse fabrico ou a essa produção.

Acresce que o artigo 6.°, n.° 2, da Convenção das Nações Unidas de 14 de Junho de 1974, sobre a prescrição em matéria de venda internacional de bens, prevê também que são equiparados a contratos de compra e venda os contratos de fornecimento de bens a fabricar ou a produzir, salvo se a parte que os encomendar tiver de fornecer uma parte essencial dos materiais necessários a esse fabrico ou produção.

Assim, as disposições acima mencionadas constituem um indício de que o facto de o bem a entregar ter de ser fabricado ou produzido previamente não altera a qualificação do contrato em causa como contrato de compra e venda.
Em segundo lugar, há que ter em consideração o critério invocado pela Comissão das Comunidades Europeias, relativo à origem dos materiais a transformar. O facto de estes terem sido fornecidos ou não pelo comprador, para efeitos da interpretação do artigo 5.°, n.° 1, alínea b), do regulamento, pode também ser tomado em consideração. Se o comprador forneceu a totalidade ou a maioria dos materiais a partir dos quais o bem é fabricado, esta circunstância pode constituir um indício a favor da qualificação do contrato como «contrato de prestação de serviços». Em contrapartida, no caso contrário, não se verificando o fornecimento de materiais pelo comprador, existe um forte indício para que o contrato seja qualificado de «contrato de venda de bens».

Em terceiro lugar (…), é necessário salientar que a responsabilidade do fornecedor pode também ser um elemento a considerar no momento da qualificação da obrigação característica do contrato em causa. Se o vendedor for responsável pela qualidade e pela conformidade do bem com o contrato, que é o resultado da sua actividade, essa responsabilidade fará inclinar a balança para uma qualificação como «contrato de venda de bens». Ao invés, se este só for responsável pela execução correcta segundo as instruções do comprador, essa circunstância milita antes a favor de uma qualificação do contrato como «prestação de serviços».
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 25 de Fevereiro de 2010 (caso Car Trim GmbH contra KeySafety Systems Srl. ;  Processo C-381/08), publicado in Colectânea da jurisprudência 2010 I-01255 e acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=72407&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=412748  (cfr. parágrafos 31 33, 38, 40, 42 43, e dispositivo 1)
9. Competências especiais - Competência em matéria contratual, no sentido do artigo 5º, nº 1, alínea b) do Regulamento nº 44/2001 – Determinação do "lugar de entrega'' num contrato de venda de mercadorias – Lugar convencionado no contrato ou, na sua falta, lugar da entrega material das mercadorias ao comprador
O artigo 5.°, n.° 1, alínea b), primeiro travessão, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que, em caso de venda à distância, o lugar onde os bens foram ou devam ser entregues, por força do contrato, deve ser determinado com base nas disposições desse contrato. 
Se for impossível determinar o lugar de entrega nessa base, sem fazer referência ao direito material aplicável ao contrato, esse lugar é o da entrega material dos bens, através da qual o comprador adquiriu ou deva ter adquirido o poder de dispor efectivamente desses bens, no destino final da operação de venda.
O critério do lugar onde os bens foram ou devam ser materialmente entregues ao comprador, no destino final destes, corresponde melhor à génese, aos objectivos e ao sistema do regulamento, como o «lugar de entrega» na acepção do seu artigo 5.°, n.° 1, alínea b), primeiro travessão.

Este critério tem um elevado grau de certeza jurídica. Responde também ao objectivo de proximidade, na medida em que assegura a existência de uma conexão estreita entre o contrato e o tribunal chamado a conhecer dele. Há que recordar, em especial, que os bens, que constituem o objecto material do contrato, devem estar, em princípio, nesse lugar, depois do cumprimento desse contrato. Além disso, o objectivo fundamental de um contrato de compra e venda de bens é a transferência destes, do vendedor para o comprador, operação que só fica completa no momento da chegada dos referidos bens ao seu destino final.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 25 de Fevereiro de 2010 (caso Car Trim GmbH contra KeySafety Systems Srl. ;  Processo C-381/08), publicado in Colectânea da jurisprudência 2010 I-01255 e acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=72407&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=412748  (cfr. parágrafos 46, 55-57, 60-62 e dispositivo 2)
10. Competências especiais - Artigo 5.º, n.º 1, alíneas a) e b), segundo travessão – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual que serve de base ao pedido – Contrato de prestação de serviços - Contrato de agência comercial - Execução do contrato em diversos Estados-Membros – Aplicabilidade do Regulamento nº 44/2001
«O artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que esta disposição é aplicável no caso de prestação de serviços em diversos Estados‑Membros.»

Efectivamente, «os objectivos de proximidade e de certeza jurídica, que são prosseguidos pela concentração da competência judiciária no lugar de prestação dos serviços, em virtude do contrato em causa, e pela determinação de uma competência judiciária única para todas as pretensões baseadas nesse contrato, não podem ser apreciados de modo diferente na hipótese de pluralidade de lugares de prestação dos serviços em causa em Estados‑Membros diferentes.» 

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 11 de Março de 2010 (caso Wood Floor Solutions Andreas Domberger GmbH contra Silva Trade SA.; Processo C-19/09), publicado in Colectânea da jurisprudência 2010 I-02121 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=79844&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=416184  (cfr. parágrafos 27, 29, e dispositivo 1)
11. Competências especiais - Artigo 5.º, n.º 1, alíneas a) e b), segundo travessão – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual que serve de base ao pedido – Contrato de prestação de serviços - Contrato de agência comercial – Competência do tribunal do lugar da prestação principal de serviços – Critérios aplicáveis em caso de pluralidade de prestação de serviços em Estados-Membros diferentes – Escolha contratual – Critérios subsidiários – Lugar da execução efectiva e, na sua ausência, lugar do domicílio do agente comercial 
O artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que, no caso de a prestação de serviços ter lugar em diversos Estados‑Membros, o tribunal competente para conhecer de todos os pedidos baseados no contrato é o da jurisdição onde se encontra o lugar da prestação principal dos serviços. Relativamente a um contrato de agência comercial, esse lugar é o da prestação principal dos serviços do agente, tal como decorre das disposições do contrato, ou, na falta destas disposições, da execução efectiva do referido contrato e, na impossibilidade de o determinar nesta base, o lugar onde o agente está domiciliado. 

Efectivamente, «a determinação do lugar da prestação principal dos serviços em função da escolha contratual das partes responde ao objectivo de proximidade, uma vez que esse lugar apresenta, por natureza, uma relação com a substância do litígio.»
«Se as disposições do contrato não permitirem determinar o lugar da prestação principal dos serviços, seja porque prevêem uma pluralidade de lugares de prestação seja porque não prevêem explicitamente nenhum lugar de prestação específico, mas o agente já tiver prestado esses serviços, deve, a título subsidiário, tomar‑se em consideração o lugar onde efectivamente exerceu, de forma preponderante, as suas actividades em execução do contrato, na condição de a prestação dos serviços no referido lugar não ser contrária à vontade das partes, tal como resulta das disposições do contrato. Para este efeito, podem ser tidos em conta aspectos factuais do processo, em particular o tempo passado nesses lugares e a importância da actividade aí exercida.» 
Finalmente,  «no caso da impossibilidade de determinar o lugar da prestação principal dos serviços com base quer nas disposições do próprio contrato quer na sua execução efectiva, importa identificar esse lugar de uma outra maneira que respeite simultaneamente os objectivos de certeza jurídica e de proximidade prosseguidos pelo legislador.»
«Com essa finalidade, para efeitos da aplicação do artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão, do regulamento, haverá que considerar como lugar da prestação principal dos serviços fornecidos por um agente comercial o lugar onde esse agente está domiciliado. Efectivamente, o referido lugar pode sempre ser identificado com certeza e é, portanto, previsível. Além disso, tem um elemento de conexão estreita com o litígio, uma vez que, com toda a probabilidade, o agente prestará nele uma parte não negligenciável dos seus serviços.»
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 11 de Março de 2010 (caso Wood Floor Solutions Andreas Domberger GmbH contra Silva Trade SA.; Processo C-19/09), publicado in Colectânea da jurisprudência 2010 I-02121 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=79844&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=416184  
(cfr. parágrafos 36, 38-43, e dispositivo 2)
12. Competências especiais - Competência em matéria contratual, no sentido do artigo 5º, nº 1, alínea b), primeiro travessão do Regulamento nº 44/2001 – Tribunal do lugar de cumprimento da obrigação contratual que serve de base ao pedido -Determinação do "lugar de entrega'' num contrato de venda de mercadorias – Lugar convencionado no contrato ou, na sua ausência, lugar da entrega material das mercadorias ao comprador – Contrato com a cláusula ‘Entrega: à saída da fábrica’ - Admissibilidade da tomada em consideração, para determinar o lugar em virtude do contrato, dos termos e das cláusulas geralmente reconhecidos e consagrados pelos usos do comércio internacional, tais como os Incoterms 
O artigo 5.°, n.° 1, alínea b), primeiro travessão, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido que, em caso de venda à distância, o lugar onde as mercadorias foram ou deveriam ter sido entregues nos termos do contrato deve ser determinado com base nas disposições desse contrato.

No âmbito da análise sobre se o lugar de entrega é determinado «nos termos do contrato», o órgão jurisdicional nacional em causa deve ter em conta todos os termos e todas as cláusulas pertinentes desse contrato que permitam designar de maneira clara esse lugar, incluindo os termos e cláusulas geralmente reconhecidos e consagrados pelos usos do comércio internacional, como os «Incoterms» («international commercial terms»), elaborados pela Câmara de Comércio Internacional de Paris, na sua versão publicada em 2000.

Se for impossível determinar o lugar de entrega nesta base, sem recorrer ao direito material aplicável ao contrato, esse lugar é o do acto de entrega material das mercadorias, através do qual o comprador adquiriu ou devia ter adquirido o poder de dispor efectivamente dessas mercadorias no destino final da operação de venda
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 9 de Junho de 2011 (caso Electrosteel Europe SA contra Edil Centro SpA.; Processo C-87/10), publicado in Colectânea da jurisprudência 2011 I-04987 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=124882&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=457481  
(cfr. parágrafo 26 e dispositivo)
13. Competências especiais – Competência em matéria delitual ou quase delitual – Violação dos direitos da personalidade por meio de conteúdos colocados “on-line” num sítio da Internet – Conceito de lugar onde ocorreu o facto danoso – Possibilidade para a vítima de instaurar a acção no tribunal do centro dos seus interesses – Conceito de centro dos interesses
«É jurisprudência assente que a regra de competência especial prevista, por derrogação ao princípio da competência dos tribunais do domicílio do demandado, no artigo 5.°, ponto 3, do regulamento se baseia na existência de um nexo territorial particularmente estreito entre o litígio e os tribunais do lugar onde ocorreu o facto danoso, susceptível de justificar uma atribuição de competência a estes últimos, por razões de boa administração da justiça e de organização útil do processo (v. acórdão Zuid‑Chemie, C‑189/08, Colect., p. I‑6917, n.° 24 e jurisprudência referida).»
     «A expressão «lugar onde ocorreu o facto danoso» refere-se simultaneamente ao lugar do evento causal e ao da materialização do dano. Estes dois lugares podem constituir um nexo significativo do ponto de vista da competência judiciária, sendo cada um deles susceptível, segundo as circunstâncias, de fornecer uma indicação particularmente útil no que diz respeito à prova e à organização do processo (acórdão de 7 de Março de 1995, Shevill e o., C‑68/93, Colect., p. I‑415, n.os 20 e 21).
«Todavia, (…) a colocação em linha de conteúdos num sítio na Internet distingue‑se da difusão, circunscrita a um território, de um meio de comunicação impresso, na medida em que visa, em princípio, a ubiquidade dos referidos conteúdos. Estes podem ser consultados instantaneamente por um número indefinido de internautas em todo o mundo, independentemente de qualquer intenção da pessoa que os emitiu, relativa à sua consulta para além do seu Estado‑Membro de estabelecimento e fora do seu controlo.

Afigura‑se, portanto, que a Internet reduz a utilidade do critério relativo à difusão, na medida em que o âmbito da difusão de conteúdos colocados em linha é, em princípio, universal. Além disso, nem sempre é possível, no plano técnico, quantificar essa difusão com certeza e fiabilidade relativamente a um Estado‑Membro em particular, nem, por conseguinte, avaliar o dano exclusivamente causado nesse Estado‑Membro.

«As dificuldades de aplicação, no contexto da Internet, do referido critério da materialização do dano decorrente do acórdão Shevill e o., já referido, contrastam (…) com a gravidade da lesão que possa vir a sofrer o titular de um direito de personalidade que constata que um conteúdo que viola o referido direito está disponível em qualquer ponto do globo.»

Há, portanto, que adaptar os critérios de conexão preconizados no referido acórdão Zuid‑Chemie «no sentido de que a vítima de uma violação de um direito de personalidade através da Internet pode intentar, em função do lugar da materialização do dano causado na União Europeia pela referida violação, uma acção num foro a respeito da integralidade desse dano. Tendo em conta que o impacto de um conteúdo colocado em linha sobre os direitos de personalidade de uma pessoa pode ser mais bem apreciado pelo órgão jurisdicional do lugar onde a pretensa vítima tem o centro dos seus interesses, a atribuição de competência a esse órgão jurisdicional corresponde ao objectivo de boa administração da justiça aludido no citado acórdão Zuid‑Chemie.

O lugar onde uma pessoa tem o centro dos seus interesses corresponde em geral à sua residência habitual. Todavia, uma pessoa pode ter o centro dos seus interesses igualmente num Estado‑Membro onde não reside habitualmente, na medida em que outros indícios, como o exercício de uma actividade profissional, podem estabelecer a existência de um nexo particularmente estreito com esse Estado.

A competência do órgão jurisdicional do lugar onde a pretensa vítima tem o centro dos seus interesses é conforme ao objectivo de previsibilidade das regras de competência, igualmente a respeito do demandado, dado que a pessoa que emite o conteúdo danoso está, no momento da colocação em linha desse conteúdo, em condições de conhecer os centros de interesses das pessoas que são objecto deste. Deve, portanto, considerar‑se que o critério do centro de interesses permite simultaneamente ao demandante identificar facilmente o órgão jurisdicional a que se pode dirigir e ao demandado prever razoavelmente o órgão jurisdicional no qual pode ser demandado.»
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 25 de Outubro de 2011 (caso eDate Advertising GmbH contra X (C-509/09) e Olivier Martinez e Robert Martinez contra MGN Limited (C-161/10).;  Processos apensos C-509/09 e C-161/10), publicado in Colectânea da jurisprudência 2011 I-10269 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=111742&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=458534   
(cfr. parágrafos 40-41, 46-50)
14. Competências especiais – Competência em matéria delitual ou quase delitual – Violação dos direitos da personalidade por meio de conteúdos colocados “on-line” num sítio da Internet – Faculdade de a vítima instaurar a acção nos tribunais do Estado-Membro do lugar de estabelecimento do emitente dos conteúdos atentatórios, nos tribunais do Estado-Membro do centro dos seus interesses ou nos tribunais de cada Estado-Membro de difusão dos referidos conteúdos
O artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, em caso de alegada violação dos direitos de personalidade através de conteúdos colocados em linha num sítio na Internet, a pessoa que se considerar lesada tem a faculdade de intentar uma acção fundada em responsabilidade pela totalidade dos danos causados, quer nos órgãos jurisdicionais do Estado‑Membro do lugar de estabelecimento da pessoa que emitiu esses conteúdos quer nos órgãos jurisdicionais do Estado‑Membro onde se encontra o centro dos seus interesses. Esta pessoa pode igualmente, em vez de uma acção fundada em responsabilidade pela totalidade dos danos causados, interpor a sua acção nos órgãos jurisdicionais de cada Estado‑Membro em cujo território esteja ou tenha estado acessível um conteúdo em linha. Estes são competentes para conhecer apenas do dano causado no território do Estado‑Membro do órgão jurisdicional em que a acção foi intentada. 
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 25 de Outubro de 2011 (caso eDate Advertising GmbH contra X (C-509/09) e Olivier Martinez e Robert Martinez contra MGN Limited (C-161/10).;  Processos apensos C-509/09 e C-161/10), publicado in Colectânea da jurisprudência 2011 I-10269 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=111742&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=458534   
(cfr. parágrafos 40-41, 46-50)
15. Competências especiais – Competência em matéria delitual ou quase delitual –  Acção de responsabilidade devido a uma violação dos direitos de personalidade através de conteúdos colocados “on-line” num sítio da Internet – Ausência de domicílio ou dum local de estadia conhecido do requerido na União Europeia – Aplicabilidade do artigo 5º, nº 3, do Regulamento na falta de indícios probatórios quanto à existência dum domicílio fora da União Europeia que possa desencadear a aplicação do artigo 4º
«O artigo 4.º, n.º 1, do Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que não se opõe à aplicação do artigo 5.º, n.º 3, do mesmo regulamento a uma ação de indemnização devido à exploração de um sítio Internet proposta contra um demandado que é provavelmente cidadão da União, mas cujo paradeiro não é conhecido, se o órgão jurisdicional ao qual o processo foi submetido dispuser de indícios de prova que lhe permitam concluir que o referido demandado está efetivamente domiciliado fora do território da União Europeia.»

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 15 de março de 2012 – caso  G contra Cornelius de Visser – Proc. nº (C-292/10) publicado in Colectânea da jurisprudência [Coletânea numérica (Coletânea geral)] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=120445&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=1189706  [cfr. parágrafo 42 e dispositivo - 1]
16. Competências especiais – Competência em matéria delitual ou quase delitual – Lugar onde ocorreu o dano e lugar do acontecimento causal – Sítio Internet de um prestador de serviços de referenciamento que opera sob um nome de domínio nacional de topo de um Estado-Membro - Violação duma marca registada num Estado-Membro devido à utilização, por um anunciante, duma palavra-chave idêntica à da referida marca no sítio da Internet dum motor de busca – Competência dos tribunais do Estado-Membro de registo da marca e dos tribunais do estabelecimento do anunciante
«O artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que um litígio relativo à violação de uma marca registada num Estado‑Membro em virtude da utilização, por um anunciante, de uma palavra‑chave idêntica à referida marca no sítio Internet de um motor de busca que opera num domínio nacional de topo de um outro Estado‑Membro pode ser submetido quer aos órgãos jurisdicionais do Estado‑Membro onde a marca está registada quer aos do Estado‑Membro do lugar da sede do anunciante.»
Efectivamente, «por um lado, ao invés da situação de uma pessoa que se considera lesada nos seus direitos de personalidade, os quais são protegidos em todos os Estados‑Membros, a proteção conferida pelo registo de uma marca nacional está, em princípio, limitada ao território do Estado‑Membro de registo, pelo que, regra geral, o seu titular não pode invocar a referida proteção fora desse território.» «Tanto o objetivo de previsibilidade como da boa administração da justiça militam a favor de uma atribuição de competência, a título da materialização do dano, aos órgãos jurisdicionais do Estado‑Membro em que o direito em causa é protegido.»
Por outro lado, «em caso de alegada violação de uma marca nacional registada num Estado‑Membro em razão da afixação, no sítio Internet de um motor de busca, de uma publicidade graças à utilização de uma palavra‑chave idêntica à referida marca, importa considerar como evento causal não a afixação da própria publicidade, mas o desencadear, pelo anunciante, do processo técnico de afixação, segundo parâmetros predefinidos, do anúncio que este criou para a sua própria comunicação comercial.» «Com efeito, como o Tribunal de Justiça observou no âmbito da interpretação da diretiva que aproxima as legislações dos Estados‑Membros sobre as marcas, é o anunciante, ao selecionar a palavra‑chave idêntica à marca, que faz desta uma utilização na vida comercial e não o prestador do serviço de referenciamento (acórdão Google France e Google, C‑236/08 a C‑238/08, Colet., p. I‑2417, n.ºs 52 e 58). O facto gerador de uma eventual violação do direito das marcas reside, portanto, no comportamento do anunciante que recorreu ao serviço de referenciamento para a sua própria comunicação comercial.» «Uma vez que se trata de um lugar certo e identificável, quer para o demandante como para o demandado, e que é, por isso, suscetível de facilitar a administração da prova e a organização do processo, há que decidir que o lugar da sede do anunciante é aquele em que é decidido o desencadear do processo de afixação.»
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 19 de Abril de 2012  (caso Wintersteiger AG contra Products 4U Sondermaschinenbau GmbH.; Processo C-523/10), publicado in  Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=121744&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=433701   (cfr. parágrafos 25, 27, 34, 37, 39 e dispositivo)
17. Competências especiais em matéria extracontratual - Ação de declaração negativa (‘negative Feststellungsklage’) - Possibilidade de o autor potencial de um facto danoso demandar a vítima potencial no tribunal do lugar onde esse facto alegadamente ocorreu ou poderá ocorrer, com vista a declarar a inexistência de responsabilidade extracontratual.
«O artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que uma ação de declaração negativa na qual se requer que seja declarada a inexistência de responsabilidade extracontratual está abrangida pelo âmbito de aplicação dessa disposição.»
É certo que «uma ação de declaração negativa implica (…) uma inversão dos papéis habitualmente reconhecidos em matéria extracontratual, uma vez que o demandante é o devedor potencial de um crédito baseado num ato ilícito, ao passo que o demandado é o potencial lesado por esse acto.» «No entanto, esta inversão dos papéis não é suscetível de excluir uma acção de declaração negativa do âmbito de aplicação do artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 44/2001.» Efectivamente, «os objetivos de previsibilidade do foro e da segurança jurídica, prosseguidos por esta disposição e reiteradamente recordados pela jurisprudência (…), não dizem respeito à atribuição dos respetivos papéis de demandante e de demandado nem à proteção de cada um deles.» «Mais concretamente, o artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 44/2001 não prossegue o mesmo objetivo que as regras de competência contidas nas secções 3 a 5 do capítulo II do mesmo regulamento, que consiste em oferecer à parte mais fraca uma proteção reforçada.» «Consequentemente, (…) a aplicação do referido artigo 5.°, n.° 3, não exige que seja a vítima potencial a intentar a acção.»   «Na verdade, os interesses da parte que intenta a acção de declaração negativa são diferentes dos interesses de quem intenta uma acção que visa fazer declarar que o demandado é responsável por um prejuízo e a sua condenação no pagamento de uma indemnização por perdas e danos. Contudo, em ambos os casos, o exame efetuado pelo órgão jurisdicional onde a acção é intentada incide, no essencial, sobre os mesmos elementos de facto e de direito.»
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 25 de Outubro de 2012 (caso Folien Fischer AG e Fofitec AG contra Ritrama SpA.; Processo C-133/11), publicado in Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=128908&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=435160  
(cfr. parágrafos 43 45, 48, 55 e dispositivo)
18. Competências especiais - Competência em matéria contratual - Acção intentada pelo beneficiário duma livrança contra o avalista deste - Inclusão – Livrança incompleta na data da sua assinatura - Irrelevância
«O artigo 5.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001 é aplicável para determinar o órgão jurisdicional de reenvio competente para conhecer de uma ação judicial pela qual o beneficiário de uma livrança, estabelecido num Estado‑Membro, reivindica os direitos decorrentes dessa livrança, incompleta à data da sua assinatura e completada posteriormente pelo beneficiário, contra o avalista domiciliado noutro Estado‑Membro.»
Efectivamente, «a aplicação da regra de competência especial prevista em matéria contratual no referido artigo 5.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001 pressupõe a determinação de uma obrigação jurídica livremente consentida por uma pessoa para com outra e na qual se baseia a ação do demandante.» Ora, «no caso em apreço, o avalista, ao apor a sua assinatura na frente da livrança, por baixo da menção «bom para aval», aceitou voluntariamente agir como garante das obrigações do subscritor da referida livrança.» «Deste modo, a sua obrigação de garantir as referidas obrigações foi, através da sua assinatura, livremente aceite, na aceção da referida disposição.» «A circunstância de essa assinatura ter sido aposta numa livrança em branco não é suscetível de infirmar esta conclusão. Com efeito, deve-se ter em conta o facto de que o avalista, ao assinar também o acordo de preenchimento das menções em falta, aceitou livremente as condições relativas ao modo como essa livrança seria completada pelo beneficiário quando a preenchesse aditando as informações em falta, ainda que a assinatura do referido acordo não acarrete, em si mesma, a prestação do aval.»
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 14 de Março de 2013 (caso Česká spořitelna, a.s. contra Gerald Feichter.; Processo C-419/11),publicado na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=135027&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=437586  
(cf. parágrafos 47 49, 58, e dispositivo 2)
19. Competências especiais - Tribunal do lugar de execução da obrigação contratual que serve de base ao pedido – Escolha do lugar pelas partes - Limites – Conexão efectiva com a realidade da relação contratual ou com a execução do contrato
«Tendo em conta a importância geralmente atribuída à vontade das partes pelos direitos nacionais em matéria de contratos, quando a lei aplicável permite às partes contratantes, nas condições que ela determina, designarem o lugar do cumprimento de uma obrigação, a convenção relativa ao lugar do cumprimento da obrigação é suficiente para situar no mesmo lugar a competência jurisdicional na aceção do artigo 5.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001.»
«Deve, todavia, observar‑se que, embora as partes sejam livres de convencionar um lugar de cumprimento das obrigações contratuais, não podem fixar, com o único objetivo de determinar um foro competente, um lugar de execução que não tenha nenhuma relação efetiva com a realidade da relação contratual e onde as obrigações decorrentes dessa relação não poderiam ser cumpridas nos termos da mesma.»
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 14 de Março de 2013 (caso Česká spořitelna, a.s. contra Gerald Feichter.; Processo C-419/11),publicado na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=135027&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=437586  
(cf. parágrafos 55-56)
20. Competências especiais – Competência em matéria delitual ou quase delitual – Lugar do facto causador do prejuízo – Facto causador imputado a um dos presumidos autores dum prejuízo, que não é parte no litígio - Competência jurisdicional contra um outro presumido autor do referido prejuízo, que não agiu na área de jurisdição do tribunal chamado a decidir - Inadmissibilidade
«O artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que não permite determinar, com base no lugar do facto gerador imputado a um dos presumidos autores de um dano, que não é parte no litígio, a competência jurisdicional contra um outro presumido autor do referido dano que não agiu na área de jurisdição do tribunal chamado a decidir.»
Efectivamente, «na medida em que a competência do tribunal do lugar onde ocorreu ou poderá ocorrer o facto danoso constitui uma regra de competência especial, a mesma é de interpretação estrita e não permite uma interpretação que vá para além das situações contempladas expressamente pelo Regulamento n.° 44/2001.»
«Em circunstâncias como as descritas na decisão de reenvio, em que um só de entre vários presumidos autores de um dano alegado é demandado num tribunal em cuja área de jurisdição não agiu, o elemento de conexão baseado na atividade do requerido em princípio não se verifica.»
«Uma solução que consista em subordinar a identificação do elemento de conexão a critérios de apreciação oriundos do direito material nacional seria contrária ao objetivo da segurança jurídica, uma vez que, em função do direito aplicável, a atuação de uma pessoa que teve lugar num Estado‑Membro diferente do Estado‑Membro do tribunal chamado a decidir poderia ser qualificada ou não de facto gerador para efeitos de atribuição de competência nos termos do artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 44/2001. Com efeito, esta solução não permitiria ao requerido prever razoavelmente o tribunal perante o qual poderia ser demandado.» «Além disso, na medida em que levaria a permitir demandar, a título do facto causal, o presumido autor de um dano num tribunal de um Estado‑Membro em cuja área de jurisdição este não agiu, esta mesma solução iria além das situações previstas expressamente pelo referido regulamento e, consequentemente, violaria a sistemática e os objetivos do mesmo.»
Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 16 de Maio de 2013 (caso Melzer contra MF Global UK Ltd.; Processo C-228/11), publicado na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=137427&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=440670  
(cf. parágrafos 24, 30, 35, 36, 41 e dispositivo)

21. Competências especiais – Competência em matéria contratual e em matéria delitual ou quase delitual - Conceitos
«É jurisprudência assente que o conceito de «matéria extracontratual» na acepção do artigo 5.º, ponto 3, do Regulamento n.º 44/2001 abrange qualquer acção que tenha em vista pôr em causa a responsabilidade do demandado e que não esteja relacionada com a «matéria contratual» na acepção do artigo 5.º, ponto 1, alínea a), desse regulamento.

A este respeito, importa salientar, por um lado, que o conceito de «matéria contratual» na acepção do artigo 5.º, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.º 44/2001 não pode ser entendido como abrangendo uma situação em que não existe nenhum compromisso livremente assumido por uma parte perante a outra. Por conseguinte, a aplicação da regra de competência especial prevista em matéria contratual no referido artigo 5.º, ponto 1, alínea a), pressupõe a determinação de uma obrigação jurídica livremente consentida por uma pessoa para com outra e na qual se baseia a acção do demandante. Por outro lado, é jurisprudência assente que a responsabilidade extracontratual só pode ser tomada em conta se puder ser estabelecido um nexo de causalidade entre o dano e o facto que o originou.»

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 18 de julho de 2013 (caso ÖFAB, Östergötlands Fastigheter AB contra Frank Koot e Evergreen Investments BV; Processo C‑147/12), publicado(a) na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=139747&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=540813   (cf. parágrafos 32 34)

22. Competências especiais – Competência em matéria contratual e em matéria delitual ou quase delitual - Conceito – Acção instaurada contra um membro do conselho de administração e um accionista duma sociedade por acções por um credor desta visando responsabilizá-los pelas dívidas da sociedade – Irrelevância da cessão do crédito 
«O conceito de «matéria extracontratual», que figura no artigo 5.º, ponto 3, do Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que abrange ações como as que estão em causa no processo principal, intentadas por um credor de uma sociedade anónima, destinadas a responsabilizar pelas dívidas dessa sociedade, por um lado, um membro do seu conselho de administração e, por outro, um acionista da mesma sociedade, uma vez que estes permitiram que a referida sociedade continuasse a exercer a sua atividade, apesar de estar subcapitalizada e obrigada a pedir a respetiva liquidação.»
A este respeito, não pode ser aceite a argumentação segundo a qual a qualificação destas acções, à luz do artigo 5.º, pontos 1 e 3, do Regulamento n.º 44/2001, devia seguir a qualificação das dívidas da sociedade como sendo de matéria contratual e extracontratual, consoante o caso, porquanto esta interpretação teria por consequência multiplicar os órgãos jurisdicionais competentes para conhecer das ações que pusessem em causa um mesmo comportamento faltoso do administrador ou do acionista da sociedade em causa, em função da natureza das diferentes dívidas dessa sociedade que podem ser objeto de tais ações. Ora, nessa situação, o objetivo de proximidade das regras de competências especiais enunciadas no artigo 5.º, pontos 1 e 3, do Regulamento n.º 44/2001, fundadas na existência de um nexo particularmente estreito entre o contrato ou o lugar onde ocorreu o facto danoso e o tribunal chamado a conhecer do mesmo, opõe‑se ao facto de que a determinação do órgão jurisdicional competente possa depender da natureza das dívidas da sociedade em causa. Além disso, há que salientar que, no que se refere a um demandado que é responsável pelas dívidas de outrem, uma tal interpretação das regras de competência previstas no artigo 5.º desse regulamento não apresentaria o grau de certeza jurídica exigido pelo considerando 11 do dito regulamento.
Nestas condições, o facto de o crédito em causa ter sido cedido pelo credor originário a um terceiro não tem, em circunstâncias como as do processo principal, incidência na determinação do órgão jurisdicional competente por força do artigo 5.º, ponto 3, do Regulamento n.º 44/2001.

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 18 de julho de 2013 (caso ÖFAB, Östergötlands Fastigheter AB contra Frank Koot e Evergreen Investments BV; Processo C‑147/12), publicado(a) na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=139747&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=540813   (cf. parágrafos 38, 41, 42, 59, dispositivo 1 e 3)
23. Competências especiais – Competência em matéria contratual e em matéria delitual ou quase delitual – Conceito de “lugar onde ocorreu o facto danoso” – Lugar das actividades desenvolvidas pela sociedade e lugar conexo com a situação financeira ligada a estas actividades
O conceito de «lugar onde ocorreu ou poderá ocorrer o facto danoso», que figura no artigo 5.º, ponto 3, do Regulamento n.º 44/2001, deve ser interpretado no sentido de que, no que respeita às acções destinadas a responsabilizar um membro do conselho de administração e um accionista de uma sociedade anónima pelas dívidas dessa sociedade, esse lugar se situa no lugar com o qual as atividades desenvolvidas pela referida sociedade e a situação financeira associada a essas actividades têm um nexo.
Efectivamente, «no que se refere às acções (…) intentadas por credores de uma sociedade anónima contra o administrador e o accionista principal dessa sociedade, com o fundamento de que negligenciaram as suas obrigações legais para com a referida sociedade, o lugar do evento causal deve apresentar tanto para os demandantes como para os demandados um elevado grau de certeza jurídica. De igual modo, nestas condições, deve existir, em termos de boa administração da justiça e de organização útil do processo, um nexo particularmente estreito entre as ações intentadas pelos demandantes e o referido lugar.»
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 18 de julho de 2013 (caso ÖFAB, Östergötlands Fastigheter AB contra Frank Koot e Evergreen Investments BV; Processo C‑147/12), publicado(a) na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=139747&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=540813   
(cfr. parágrafos 52, 55, dispositivo 2, 3)
24. Competências especiais – Competência em matéria delitual ou quase delitual – Lugar onde ocorreu o facto danoso – Violação dum direito patrimonial de autor pela reprodução duma obra sobre suporte material, seguida duma venda através dum sítio da Internet – Competência dos tribunais do Estado-Membro de acessibilidade ao sítio de venda – Limites – Dano causado no território do Estado-Membro do tribunal demandado

«O artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, em caso de alegada violação dos direitos patrimoniais de autor garantidos pelo Estado‑Membro do órgão jurisdicional chamado a decidir, este é competente para conhecer de uma ação de responsabilidade intentada pelo autor de uma obra contra uma sociedade estabelecida noutro Estado‑Membro e que reproduziu, nesse Estado‑Membro, a referida obra num suporte material que é vendido em seguida, por sociedades estabelecidas num Estado‑Membro terceiro, através de um sítio Internet acessível também no território do órgão jurisdicional chamado a decidir. Esse órgão jurisdicional só é competente para conhecer do dano causado no território do Estado‑Membro em que se encontra.»
Embora os direitos patrimoniais de um autor estejam sujeitos, à semelhança dos direitos ligados a uma marca nacional, ao princípio da territorialidade, os referidos direitos patrimoniais devem, todavia, ser protegidos, nomeadamente por força da Diretiva 2001/29, de maneira automática em todos os Estados‑Membros, embora sejam suscetíveis de ser violados, respetivamente, em cada um deles, em função do direito material aplicável.
Ora, no que respeita à alegada violação de um direito patrimonial de autor, a competência para conhecer de uma ação em matéria extracontratual está já estabelecida, a favor do órgão jurisdicional chamado a decidir, uma vez que o Estado‑Membro em cujo território se encontra esse órgão jurisdicional protege os direitos patrimoniais invocados pelo requerente e o dano alegado corre o risco de se materializar no território do órgão jurisdicional chamado a decidir. O referido risco decorre nomeadamente da possibilidade de se procurar, através de um sítio Internet acessível no território do órgão jurisdicional chamado a decidir, uma reprodução da obra à qual estão ligados os direitos que o requerente invoca.
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 3 de Outubro de 2013 (caso Peter Pinckney contra KDG Mediatech AG.; Processo C-170/12), publicado na Coletânea numérica (Coletânea geral) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=142613&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=549960   
(cfr. parágrafos 39, 43 44, 47 e dispositivo)

25. Competências especiais – Competência em matéria contratual – Conceito de ‘prestação de serviços’ - Contrato de armazenagem de mercadorias - Inclusão
«O artigo 5.°, ponto 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que um contrato de armazenamento de mercadorias como o que está em causa no processo principal constitui um «contrato de prestação de serviços» na aceção dessa disposição.»
«A este respeito (…), há que salientar que o elemento preponderante de um contrato de armazenamento é o facto de o depositante se encarregar do armazenamento dos bens em causa por conta da outra parte no contrato. Assim, esta incumbência implica uma atividade determinada que consiste, pelo menos, na receção dos bens, na sua conservação num lugar seguro e na sua devolução em bom estado à outra parte no contrato. »
- Despacho do Tribunal de Justiça (Décima Secção) de 14 de Novembro de 2013 (caso Krejci Lager & Umschlagbetrieb contra Olbrich Transport und Logistik GmbH; Proc. C-469/12), acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=145223&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=36326 

(cfr. parágrafos 27, 30 e dispositivo)

26. Competências especiais - Competência especial em matéria contratual — Conceitos de ‘venda de mercadorias’ e de ‘prestação de serviços’ — Contrato de concessão de venda de mercadorias contendo estipulações especiais relativas à distribuição, pelo concessionário, das mercadorias vendidas pelo concedente - Inclusão
O artigo 5.°, n.° 1, alínea b), do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que a regra de competência consagrada no segundo travessão desta disposição para litígios relativos aos contratos de prestação de serviços pode ser aplicada num caso de uma ação judicial em que um demandante estabelecido num Estado‑Membro invoca, contra um demandado estabelecido noutro Estado‑Membro, direitos resultantes de um contrato de concessão, o que exige que o contrato que vincula as partes inclua estipulações particulares relativas à distribuição, pelo concessionário, das mercadorias vendidas pelo concedente. Compete ao órgão jurisdicional nacional verificar se é esse o caso no litígio que lhe foi submetido.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 19 de dezembro de 2013 (caso Corman‑Collins SA contra La Maison du Whisky SA;  Proc. nº C-9/12), acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=145906&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=35528 

(cfr. parágrafo 43, dispositivo 2)
27. Competências especiais – Competência em matéria delitual ou quase-delitual – Acção de responsabilidade dum fabricante por um produto defeituoso - Mercadoria produzida num Estado‑Membro e vendida noutro Estado‑Membro - Interpretação do conceito de ‘lugar onde ocorreu ou poderá ocorrer o facto danoso’ – Noção de lugar do evento causal – Lugar de fabricação do produto
«O artigo 5º., n.º 3, do Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, quando for posta em causa a responsabilidade de um fabricante por um produto defeituoso, o lugar do evento causal que deu origem ao dano é o lugar em que o produto em questão foi fabricado.»
«Em caso de responsabilidade por um produto defeituoso, o lugar do evento causal situa-se onde ocorreu o facto que danificou o produto (…). Em princípio, esta circunstância ocorre no lugar em que o produto em questão é fabricado.»
«Dado que a proximidade com o lugar onde ocorreu o facto que danificou o produto, nomeadamente pela possibilidade de recolher meios de prova com vista a comprovar o defeito em causa, facilita a organização útil do processo e, por conseguinte, uma boa administração da justiça, a atribuição de competência ao tribunal a cuja circunscrição pertence esse local está conforme com a razão de ser da competência especial prevista no artigo 5.º, n.º 3, do Regulamento n.o 44/2001, a saber, a existência de um elemento de conexão particularmente estreito entre a contestação e o tribunal do local em que o facto danoso ocorreu.»
«Uma atribuição de competência ao tribunal do local de fabrico do produto em questão responde, além disso, à exigência de previsibilidade das regras de competência, na medida em que tanto o fabricante demandado como a vítima demandante podem razoavelmente prever que esse tribunal será o melhor para decidir um litígio que implique, nomeadamente, a constatação de um defeito no referido produto.»
«A interpretação (…) segundo a qual o lugar do evento causal é aquele em que o produto em questão é transferido para o consumidor final ou para o revendedor, também não garante que o referido consumidor possa demandar, em todos os casos, os órgãos jurisdicionais do seu domicílio, pois esse lugar pode não ser o do domicílio, e até estar situado noutro país.»

«Em qualquer caso, a impossibilidade eventual de estabelecer, em aplicação dos critérios objetivos consagrados pela interpretação do artigo 5.º, n.º 3, do Regulamento n.o 44/2001, a competência de um órgão jurisdicional do Estado‑Membro em que está domiciliado o demandante está conforme com a regra geral, recordada no n.o 21 do presente acórdão, da competência dos órgãos jurisdicionais do domicílio do demandado.»
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 16 de janeiro de 2014 (caso  Andreas Kainz contra Pantherwerke AG; Proc. nº C-45/13), acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=146441&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=34770 

(cfr. parágrafos 26‑28, 31‑33 e dispositivo)

28. Competências especiais – Competência em matéria contratual – Conceito - Acção de responsabilidade civil de natureza delitual no direito nacional – Inclusão – Condição – Incumprimento das obrigações contratuais, tendo em conta o objecto do contrato
«As acções de responsabilidade civil, como as que estão em causa no processo principal, de natureza extracontratual nos termos do direito nacional, devem, no entanto, ser consideradas abrangidas pela «matéria contratual», na acepção do artigo 5.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, se o comportamento censurado puder ser considerado um incumprimento das obrigações contratuais, tal como podem ser determinadas tendo em conta o objeto do contrato.»
Efectivamente, «a simples circunstância de uma das partes contratantes intentar uma ação de responsabilidade civil contra a outra não basta para considerar que essa ação está abrangida pela «matéria contratual» na aceção do artigo 5.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001.      Tal apenas acontece se o comportamento censurado puder ser considerado um incumprimento das obrigações contratuais, tal como podem ser determinadas tendo em conta o objeto do contrato.       É o caso, a priori, se a interpretação do contrato que vincula o demandado ao demandante for indispensável para estabelecer o caráter lícito ou, pelo contrário, o caráter ilícito do comportamento censurado ao primeiro pelo segundo. Por conseguinte, cabe ao órgão jurisdicional de reenvio determinar se as ações intentadas pelo demandante no processo principal têm por objeto um pedido de reparação cuja causa possa ser razoavelmente considerada uma violação dos direitos e das obrigações do contrato que vincula as partes no processo principal, o que se torna indispensável para decidir do recurso. Se for esse o caso, essas ações relacionam‑se com a «matéria contratual», na aceção do artigo 5.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001. Se não for, devem ser consideradas abrangidas pela «matéria extracontratual», na aceção do artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento n.° 44/2001.» 
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 13 de Março de 2014 (caso Marc Brogsitter contra Fabrication de Montres Normandes EURL, Karsten Fräßdorf; Processo C‑548/12), ainda não publicado in Colectânea de Jurisprudência mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=149139&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=34210  (cfr. parágrafos 23‑27, 29 e dispositivo)

29. Competências especiais – Competência em matéria extracontratual – Lugar onde ocorreu o dano e lugar do evento causal – Acto cometido num Estado-Membro que consiste na participação num acto ilícito cometido no território de outro Estado-Membro  - Determinação do lugar onde ocorreu o facto danoso - Alegado prejuízo aos direitos patrimoniais de autor protegidos no Estado-Membro do tribunal demandado – Pluralidade de autores presumidos que agiram em diferentes Estados-Membros – Competência jurisdicional a título de lugar do evento causal contra um suposto autor do referido dano que não agiu na área de jurisdição do tribunal demandado – Inadmissibilidade – Competência jurisdicional do tribunal demandado, a título de lugar de concretização do prejuízo – Admissibilidade - Condições
«O artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, em caso de pluralidade de presumíveis autores de um alegado dano aos direitos patrimoniais de autor protegidos no Estado‑Membro do tribunal chamado a decidir, esta disposição não permite determinar a competência, a título do lugar do evento causal do dano, de um tribunal em cuja área de jurisdição o autor que, de entre os vários autores presumíveis, é demandado não agiu, mas permite determinar a competência do mesmo tribunal a título do lugar de materialização do alegado dano, sempre que este se possa materializar na área de jurisdição do tribunal chamado a decidir. Nesta última hipótese, este tribunal só é competente para conhecer do dano causado no território do Estado‑Membro em que se encontra. 
Efectivamente, «a expressão «lugar onde ocorreu ou poderá ocorrer o facto danoso», que figura no artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 44/2001, refere-se simultaneamente ao lugar da materialização do dano e ao lugar do evento causal que está na origem deste dano, de modo que o requerido pode ser demandado, à escolha do requerente, perante o tribunal de um ou de outro destes lugares.»
«Em circunstâncias em que só um de entre vários autores presumíveis de um alegado dano é demandado num tribunal em cuja área de jurisdição não agiu, não se pode considerar que o evento causal ocorreu na área de jurisdição deste tribunal nos termos do artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 44/2001.»
«A este respeito, importa observar que a competência para conhecer de uma ação em matéria extracontratual pode ser determinada, a favor de um tribunal chamado a decidir uma ação declarativa por violação de direitos patrimoniais de autor, desde que o Estado‑Membro em cujo território se encontra esse tribunal proteja os direitos patrimoniais invocados pelo requerente e o dano alegado corra o risco de se materializar na área de jurisdição do tribunal chamado a decidir.» 
«Em contrapartida, uma vez que a proteção concedida pelo Estado‑Membro do tribunal chamado a decidir só se aplica no território deste último, o tribunal chamado a decidir a título do lugar da materialização do dano é apenas competente para conhecer do dano causado no território deste Estado‑Membro.»
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 3 de Abril de 2014 (caso Hi Hotel HCF SARL contra Uwe Spoering. ;  Processo C-387/12), ainda não publicado na Colectânea da jurisprudência mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=150288&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=32558  (cfr. parágrafos 27, 31, 35, 38, 40 e dispositivo)

30. Competências especiais - Competência internacional em matéria de contrafação – Acção de responsabilidade por concorrência desleal em razão do uso abusivo duma marca comunitária - Determinação do lugar onde ocorreu o facto danoso - Participação transfronteiriça de várias pessoas num mesmo ato ilícito.
Desde o momento que o artigo 14.°, n.° 2, do Regulamento n.° 40/94, sobre a marca comunitária, dispõe expressamente que podem ser intentadas acções respeitantes a marcas comunitárias com base no direito dos Estados‑Membros nomeadamente em matéria de responsabilidade civil e de concorrência desleal, «essas acções não são da competência dos tribunais de marcas comunitárias.» «A competência para conhecer dessas acções não é, portanto, regida pelo Regulamento n.° 40/94.  Por conseguinte, a competência para conhecer de acções com base na Lei nacional contra a concorrência desleal deve ser determinada com fundamento nas disposições do Regulamento n.° 44/2001. Deste modo, tratando‑se de um pedido fundado na violação da Lei nacional contra a concorrência desleal, o artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento n.° 44/2001 é aplicável a fim de determinar a competência jurisdicional do órgão jurisdicional chamado a decidir.»
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 5 de Junho de 2014 (caso Coty Germany GmbH contra First Note Perfumes NV.; Processo C-360/12), publicado in Coletânea numérica (Coletânea geral) e acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=153309&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=37700  

(cf. parágrafos 40 a 42)

31. Competências especiais – Competência em matéria delitual ou quase delitual – Lugar da concretização do prejuízo e lugar do evento causal – Invocação de publicidade comparativa ilícita ou de imitação desleal dum sinal protegido por uma marca comunitária – Participação transfronteiriça de várias pessoas - Competência dos tribunais do Estado-Membro do lugar da concretização do prejuízo - Alcance
«O artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, caso seja alegada publicidade comparativa ilícita ou imitação desleal de um sinal protegido por uma marca comunitária, proibidas pela Lei contra a concorrência desleal (Gesetz gegen den unlauteren Wettbewerb) do Estado‑Membro do órgão jurisdicional chamado a decidir, essa disposição não permite determinar, com base no lugar do evento causal de um dano resultante da violação dessa lei, a competência de um órgão jurisdicional do referido Estado‑Membro desde que um dos presumidos autores, aí demandado, não tenha atuado, por si só. Em contrapartida, nesse caso, a referida disposição permite determinar, com base no lugar da materialização do dano, a competência jurisdicional para conhecer de uma ação de responsabilidade com base na referida lei nacional, intentada contra uma pessoa estabelecida noutro Estado‑Membro e que alegadamente cometeu, neste último Estado, um ato que provocou ou possa vir a provocar um dano na área de jurisdição do órgão jurisdicional chamado a decidir.»

Efectivamente, «a expressão «lugar onde ocorreu ou poderá ocorrer o facto danoso», que figura no artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 44/2001, refere-se simultaneamente ao lugar da materialização do dano e ao lugar do evento causal que está na origem deste dano, de modo que o requerido pode ser demandado, à escolha do requerente, perante o tribunal de um ou outro destes lugares.» «Uma vez que a identificação de um destes elementos de conexão (…) deve permitir determinar a competência do órgão jurisdicional objetivamente melhor posicionado para apreciar se os elementos constitutivos da responsabilidade do requerido estão reunidos, daqui resulta que só pode ser chamado a decidir, de forma válida, o órgão jurisdicional em cuja área de jurisdição se situe o elemento de conexão pertinente.» «Em circunstâncias em que um só entre vários presumidos autores de um alegado dano é demandado num órgão jurisdicional em cuja área de jurisdição não atuou, não se pode considerar que o evento causal se produziu na área de jurisdição desse órgão jurisdicional na aceção do artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento n.° 44/2001.»
Além disso, «no que diz respeito aos danos resultantes de violações de um direito de propriedade intelectual e comercial, (…) a materialização do dano num determinado Estado‑Membro depende da proteção, neste último, do direito cuja violação é alegada.» «Esta exigência é transponível para os casos em que está em causa a proteção desse direito mediante uma lei nacional contra a concorrência desleal.» «Por conseguinte, (…) um litígio relativo a uma violação da referida lei pode ser submetido aos órgãos jurisdicionais nacionais, desde que o facto cometido noutro Estado‑Membro tenha provocado ou possa vir a provocar um dano na área de jurisdição do tribunal chamado a decidir.»
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 5 de Junho de 2014 (caso Coty Germany GmbH contra First Note Perfumes NV.; Processo C-360/12), publicado in Coletânea numérica (Coletânea geral) e acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=153309&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=37700  

(cfr. parágrafos 46, 48, 50, 55‑57, 59, dispositivo 2)

32. Competências especiais – Competência em matéria delitual ou quase delitual – Lugar da concretização do prejuízo e lugar do evento causal 
«A expressão «lugar onde ocorreu ou poderá ocorrer o facto danoso», que figura no artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento n.° 44/2001, refere-se simultaneamente ao lugar da materialização do dano e ao lugar do evento causal que está na origem desse dano, de modo que o requerido pode ser demandado, à escolha do requerente, perante o tribunal de um ou outro destes dois lugares.» «Uma vez que a identificação de um destes elementos de conexão reconhecidos pela jurisprudência deve permitir determinar a competência do órgão jurisdicional objetivamente mais bem colocado para apreciar se os elementos constitutivos da responsabilidade do requerido estão reunidos, daqui resulta que só pode ser chamado a decidir, de forma válida, o órgão jurisdicional em cuja jurisdição se situe o elemento de conexão pertinente».
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 22 de Janeiro de 2015 (caso Pez Hejduk contra EnergieAgentur.NRW GmbH.; Processo C-441/13), ainda não publicado (na Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=161611&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=40771  
(cfr. parágrafos 18-20)
33. Competências especiais – Competência em matéria delitual ou quase delitual – Alegada violação dos direitos de autor e dos direitos conexos devido à colocação em linha de fotografias protegidas – Competência dos tribunais do Estado-Membro do lugar da concretização do prejuízo – Alcance 
«O artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, no caso uma violação alegada dos direitos de autor e dos direitos conexos com o direito de autor garantidos pelo Estado‑Membro do órgão jurisdicional chamado a decidir, este é competente, a título do lugar da materialização do dano, para conhecer de uma acção fundada em responsabilidade por violação desses direitos em virtude da colocação em linha de fotografias protegidas num sítio Internet acessível na sua jurisdição. Esse órgão jurisdicional só é competente para conhecer do dano causado no território do Estado‑Membro em que se encontra.»
Efectivamente, «a materialização do dano e/ou o risco dessa materialização decorrem da acessibilidade, no Estado‑Membro do órgão jurisdicional chamado a decidir, através do [referido] sítio Internet, das fotografias a que estão ligados os direitos [de autor e os direitos conexos] invocados.» «Contrariamente ao artigo 15.°, n.° 1, alínea c), do Regulamento n.° 44/2001 (…), o artigo 5.°, ponto 3, do referido regulamento não exige que o sítio Internet em causa seja «dirigido ao» Estado‑Membro do órgão jurisdicional chamado a decidir.» «Portanto, para efeitos da determinação do lugar da materialização do dano com vista a estabelecer a competência judiciária com fundamento no artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento n.° 44/2001, não é relevante o facto de o sítio Internet em causa no processo principal não se destinar ao Estado‑Membro onde se encontra o órgão jurisdicional chamado a decidir.»
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 22 de Janeiro de 2015 (caso Pez Hejduk contra EnergieAgentur.NRW GmbH.; Processo C-441/13), ainda não publicado (na Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=161611&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=40771
(cfr. parágrafos 33, 34, 36, 38 e dispositivo)

34. Competências especiais – Competência em matéria contratual, no sentido do artigo 5º, nº 1, alínea a)- Campo de aplicação – Aquisição de obrigações ao portador por um consumidor junto dum intermediário profissional – Emitente estabelecido noutro Estado-Membro – Acção intentada pelo consumidor contra o referido emitente fundada nas condições de empréstimo, na violação das obrigações de informação e de controle bem como na responsabilidade relativa ao prospecto – Exclusão na ausência de obrigação jurídica livremente assumida entre o emitente e o demandante
«O artigo 5.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que, em circunstâncias como as do processo principal, um demandante que adquiriu uma obrigação ao portador através de um terceiro, sem que o respetivo emitente tenha livremente assumido uma obrigação para com esse demandante, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar, não pode invocar a competência prevista nesta disposição para efeitos da acção intentada contra o referido emitente e fundada nas condições de empréstimo, na violação dos deveres de informação e de controlo e na responsabilidade relativa ao prospeto. »
«Contrariamente à exigência enunciada no artigo 15.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001, a celebração de um contrato não constitui um requisito de aplicação do artigo 5.º, ponto 1, do mesmo regulamento, pelo que a exclusão da competência ao abrigo da primeira disposição não determina necessariamente a aplicabilidade da segunda. Não obstante, embora o artigo 5.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001 não exija a celebração de um contrato, é, contudo, indispensável a identificação de uma obrigação para se aplicar esta disposição, dado que a competência jurisdicional é, por força da mesma, fixada em função do lugar onde a obrigação que serve de fundamento ao pedido foi ou deva ser cumprida. Por conseguinte, a aplicação da regra de competência especial prevista em matéria contratual na referida disposição pressupõe a determinação de uma obrigação jurídica livremente consentida por uma pessoa para com outra e na qual se baseia a ação do demandante.»

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 28 de janeiro de 2015 (caso Harald Kolassa contra Barclays Bank plc;  Processo C-375/13), ainda não publicado (Coletânea geral) mas acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=161845&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=66344 
(cf. parágrafos 38, 39, 41, dispositivo 2)
35. Competências especiais – Cometência em matéria delitual ou quase delitual -  Campo de aplicação – Acção contra um emitente dum certificado devido ao prospecto referente a este assim como à violação de outras obrigações de informação que   incumbem a este emitente – Acção de responsabilidade que não releva da matéria contratual - Inclusão – Lugar da concretização do prejuízo – Prejuízo realizado directamente sobre uma conta bancária do demandante
«O artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que se aplica a uma acção destinada a pôr em causa a responsabilidade do emitente de um certificado, devido ao respetivo prospeto e à violação de outros deveres legais de informação que incumbem a esse emitente, desde que essa responsabilidade não se insira no âmbito da matéria contratual na acepção do artigo 5.°, ponto 1, do referido regulamento. Nos termos do ponto 3 do mesmo artigo 5.°, os órgãos jurisdicionais do domicílio do demandante são competentes, a título da materialização do dano, para conhecer de uma acção desse tipo, nomeadamente, quando o dano alegado se produz diretamente numa conta bancária do demandante, num banco estabelecido na área de competência territorial desses órgãos jurisdicionais. »

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 28 de janeiro de 2015 (caso Harald Kolassa contra Barclays Bank plc;  Processo C-375/13), ainda não publicado (Coletânea geral) mas acessível on-line in:  http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=161845&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=66344 
(cfr. parágrafo, dispositivo 3)

36. Competências especiais – Competência em matéria extracontratual – Lugar onde ocorreu o prejuízo e lugar do evento causal -  Acção dirigida contra várias empresas que participaram num cartel declarado contrário ao direito da União e visando a sua condenação solidária no pagamento duma indemnização e na prestação de informações – Facto danoso ocorrido relativamente a cada pretensa vítima individualmente considerada – Vítima a quem cabe escolher o tribunal onde a acção será proposta
«O artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que, no caso de uma acção de indemnização ser intentada contra demandados estabelecidos em vários Estados‑Membros, por terem participado numa infracção única e continuada, em vários Estados‑Membros e em locais e em épocas diferentes, tendo essa infracção ao artigo 101.° TFUE e ao artigo 53.° do Acordo EEE sido declarada pela Comissão, o facto danoso teve lugar relativamente a cada alegada vítima individualmente considerada, podendo cada uma delas, por força do referido artigo 5.°, n.° 3, optar por intentar a sua acção quer no tribunal do lugar onde foi definitivamente celebrado o acordo em questão, ou eventualmente do lugar onde foi celebrado um acordo específico e identificável como sendo, por si só, o evento causal do dano alegado, quer no tribunal do lugar da sua própria sede social.»

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 21 de Maio de 2015 (caso Cartel Damage Claims (CDC) Hydrogen Peroxide SA contra Akzo Nobel NV e o.; Processo C-352/13), ainda não publicado in Coletânea geral mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=164350&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=76553 

(cfr. parágrafo 56 e dispostivo 2)

37. Acção de responsabilidade fundada em títulos susceptíveis de relevar de várias normas de competência – Tribunal competente na base do incumprimento das obrigações decorrentes das disposições invocadas
Quando um tribunal nacional, «tendo‑lhe sido submetido, em conformidade com as regras do direito nacional, um recurso com vista a apurar a responsabilidade de um particular, simultaneamente na sua qualidade de administrador e de gerente de sociedade, e com base em responsabilidade extracontratual, questiona o Tribunal de Justiça sobre a interpretação das disposições do Regulamento n.° 44/2001 relativas à competência judiciária, respetivamente, em matéria de contratos individuais de trabalho, na aceção do capítulo II, secção 5 (artigos 18.° a 21.°), do Regulamento n.° 44/2001, em «matéria contratual», na aceção do artigo 5.°, ponto 1, deste regulamento, e em «matéria extracontratual», na aceção do artigo 5.°, ponto 3, do mesmo, (…) a simples circunstância de, na sua petição, um requerente indicar vários tipos de responsabilidade não basta para se considerar que tal ação pode ser abrangida por cada uma das disposições invocadas. Com efeito, tal apenas acontece se o comportamento censurado puder ser considerado um incumprimento das obrigações decorrentes dessas disposições, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio.»
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 10 de Setembro de 2015 (caso Holterman Ferho Exploitatie BV e o. contra Friedrich Leopold Freiherr Spies von Büllesheim; Processo C-47/14), ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=167281&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=929942  (cfr. parágrafos 31, 32)

38. Competência em matéria de contratos individuais de trabalho – Acção de responsabilidade duma sociedade contra uma pessoa que tem a dupla qualidade de trabalhador e de gerente da referida sociedade – Inclusão - Requisitos
«Numa situação em que uma sociedade demanda em tribunal alguém que exerceu as funções de administrador e de gerente desta sociedade, para obter a sua condenação pelas irregularidades cometidas e ser indemnizada por isso, as disposições do capítulo II, secção 5 (artigos 18º a 21º) do Regulamento nº 44/2001 (…) devem ser interpretadas no sentido de que obstam à aplicação do artigo 5º, nºs 1 e 3, do referido Regulamento, desde que essa pessoa tenha, na sua qualidade de administrador e de gerente, realizado durante um certo tempo, a favor da referida sociedade e sob a sua direcção, prestações em contrapartida das quais recebia uma remuneração, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.»

Efectivamente, a questão da aplicação das regras especiais de atribuição de competência judiciária previstas na referida secção do Regulamento n.° 44/2001 apenas se coloca, no caso concreto, se se puder considerar que a referida pessoa estava vinculada por um «contrato individual de trabalho», na acepção do artigo 18.°, n.° 1, desse regulamento, à sociedade de que foi administrador e gerente, podendo assim ser qualificado de «trabalhador» na acepção do n.° 2 do mesmo artigo. 

No que respeita ao vínculo de subordinação, a sua existência deve ser apreciada em função de todos os elementos e de todas as circunstâncias que caracterizam as relações entre as partes.

Cabe ao órgão jurisdicional de reenvio examinar em que medida o demandado estava em condições, na sua qualidade de acionista da sociedade demandante, de influenciar a vontade do órgão de administração desta sociedade de que era gerente. Nessa hipótese, haverá que determinar quem era competente para lhe dar instruções e para controlar a sua execução. Caso se verifique que essa capacidade de influência do requerido sobre o referido órgão não era negligenciável, haverá que concluir pela ausência de uma relação de subordinação na acepção da jurisprudência do Tribunal sobre o conceito de trabalhador.

Caso o órgão jurisdicional de reenvio conclua, na sequência da análise do conjunto dos elementos acima mencionados, que o demandado estava, na sua qualidade de administrador e de gerente, vinculado à sociedade requerente por um «contrato individual de trabalho» na acepção do artigo 18.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001, competir‑lhe‑á aplicar as regras de competência previstas no capítulo II, secção 5, do Regulamento n.° 44/2001.

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 10 de Setembro de 2015 (caso Holterman Ferho Exploitatie BV e o. contra Friedrich Leopold Freiherr Spies von Büllesheim; Processo C-47/14), ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=167281&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=929942  (cfr. parágrafos 34, 46‑49, dispositivo 1)

39. Competências especiais – Competência em matéria contratual, no sentido do artigo 5º, nº 1, alínea b) – Conceito de “prestação de serviços” – Determinação da obrigação característica – Relação jurídica entre um gerente de sociedade e esta última – Inclusão - Requisito
«Um contrato cuja obrigação característica é uma prestação de serviços será qualificado de «prestação de serviços» na acepção do artigo 5.°, ponto 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento nº 44/2001 (…). O conceito de «serviços» implica, pelo menos, que a parte que os presta efetue uma atividade determinada em contrapartida de uma remuneração (…)». Consequentemente, «no quadro do direito das sociedades, se a obrigação característica da relação jurídica existente entre o gerente e a sociedade administrada implicar uma actividade determinada em contrapartida de uma remuneração, essa atividade deve ser qualificada de «prestação de serviços» na acepção do artigo 5.°, ponto 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.° 44/2001.»
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 10 de Setembro de 2015 (caso Holterman Ferho Exploitatie BV e o. contra Friedrich Leopold Freiherr Spies von Büllesheim; Processo C-47/14), ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=167281&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=914254
(cfr. parágrafos 57, 58)

40. Conceito de matéria contratual – Acção de responsabilidade dum gerente por incumprimento das obrigações que lhe incumbem no direito das sociedades – Inclusão – Determinação do lugar de execução da obrigação contratual – Lugar de exercício efectivo das suas actividades e da prestação principal dos seus serviços
«O artigo 5.°, ponto 1, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que a acção de uma sociedade contra o seu antigo gerente com fundamento num pretenso incumprimento das obrigações que lhe incumbiam por força do direito das sociedades está abrangida pelo conceito de «matéria contratual». Na falta de qualquer esclarecimento derrogatório nos estatutos da sociedade ou em qualquer outro documento, cabe ao órgão jurisdicional de reenvio determinar o lugar em que o gerente desempenhou efetivamente, de forma preponderante, as suas atividades de execução do contrato, desde que a prestação de serviços no lugar considerado não seja contrária à vontade das partes, como esta resulta do que foi acordado entre elas. Para este efeito, pode, em particular, ter‑se em conta o tempo passado nesses lugares e a importância da atividade que aí é exercida, devendo o juiz nacional determinar a sua competência à luz dos elementos de prova que lhe são submetidos.»
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 10 de Setembro de 2015 (caso Holterman Ferho Exploitatie BV e o. contra Friedrich Leopold Freiherr Spies von Büllesheim; Processo C-47/14), ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=167281&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=929942
(cfr. parágrafos 63‑65, dispositivo 2)

41. Competências especiais – Competência em matéria extracontratual – Conceito – Determinação do lugar do facto danoso – Lugar da concretização do prejuízo e lugar do evento causal
«Em circunstâncias como as do processo principal, nas quais uma sociedade demanda o seu antigo gerente em razão de um pretenso comportamento ilícito, o artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que essa acção diz respeito à matéria extracontratual quando o comportamento censurado não puder ser considerado um incumprimento das obrigações que competem ao gerente das sociedades, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. Compete a este identificar, com base nas circunstâncias factuais do processo, o elemento de conexão mais estreito com o lugar do evento causal que deu origem ao dano e com o lugar da materialização do mesmo.»
Efectivamente, «em matéria extracontratual, o tribunal do lugar onde ocorreu ou poderá ocorrer o facto danoso é normalmente o mais apto para decidir, nomeadamente, por razões de proximidade do litígio e de facilidade na recolha das provas.» 

«Relativamente ao lugar do evento causal, (…) deve ter‑se em conta que esse lugar se pode situar no lugar onde o demandado exercia as suas funções como gerente da sociedade demandante».

«Quanto ao lugar da materialização do dano, (…) esse lugar é aquele onde o dano alegado pela sociedade se manifesta concretamente».

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 10 de Setembro de 2015 (caso Holterman Ferho Exploitatie BV e o. contra Friedrich Leopold Freiherr Spies von Büllesheim; Processo C-47/14), ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=167281&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=929942
(cfr. parágrafos 73, 74, 76, 77, 79, dispositivo 3)

42. Competências especiais – Competência em matéria contratual – Conceito – Acções tendentes a obter a anulação dum contrato e a restituição das quantias entregues com base neste – Verificação da falta de vínculo contratual válido - Inclusão
«O artigo 5.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que as ações destinadas a obter a declaração de nulidade de um contrato e a restituição das quantias pagas indevidamente com fundamento no referido contrato estão abrangidas pela «matéria contratual», na aceção dessa disposição.»
Efectivamente, «a competência do órgão jurisdicional nacional para decidir as questões relativas a um contrato inclui verificar a existência dos elementos constitutivos do próprio contrato, uma vez que essa verificação é indispensável para permitir ao órgão jurisdicional nacional demandado conhecer da sua competência nos termos do Regulamento n.° 44/2001. Se assim não fosse, as disposições do artigo 5.° do Regulamento n.° 44/2001 corriam o risco de ficar desprovidas de efeito, na medida em que, para derrogar as regras aí contidas, bastaria que uma partes alegasse a invalidade do contrato. Pelo contrário, o respeito das finalidades e do espírito do Regulamento n.° 44/2001 exige que as disposições supracitadas sejam interpretadas no sentido de o juiz, chamado a decidir um litígio relativo a um contrato, possa verificar, mesmo oficiosamente, as condições essenciais da sua competência, tendo em conta os elementos concludentes e relevantes fornecidos pela parte interessada, que provem a existência ou a inexistência do contrato.

Por outro lado, no que se refere ao nexo entre a ação de nulidade e a restituição do indevido, basta verificar (…) que se não houvesse uma relação contratual livremente assumida entre as partes, a obrigação não seria executada e não haveria direito à restituição. Este nexo de causalidade entre o direito à restituição e a relação contratual basta para fazer entrar a ação de restituição na esfera contratual.»
Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 20 de Abril de 2016 (caso Profit Investment SIM SpA contra Stefano Ossi e o.; Processo C-366/13), ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=176721&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=939077  (cf. parágrafos 54, 55, 58, dispositivo 2)

43. Competências especiais – Competência em matéria extra-contratual - Conceito – Acção tendente a obter o pagamento duma remuneração devida em virtude duma regulamentação nacional colocando em prática o sistema de compensação equitativa previsto no artigo 5º, parágrafo 2, alínea b), da Directiva 2001/29/CE – Inclusão no âmbito de aplicação do artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 – Obrigação de pagar a remuneração a uma sociedade de gestão colectiva de direitos de autor - Irrelevância
«O artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que um pedido destinado a obter o pagamento de uma remuneração devida por força de uma regulamentação nacional, como a que está em causa no processo principal, que aplica o regime de «compensação equitativa» previsto no artigo 5.°, n.° 2, alínea b), da Diretiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2001, relativa à harmonização de certos aspetos do direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da informação, faz parte da «matéria extracontratual», na aceção do artigo 5.°, ponto 3, desse regulamento. »
Efectivamente, o conceito de «matéria extracontratual» abrange qualquer ação que tenha em vista pôr em causa a responsabilidade do demandado e que não esteja relacionada com a «matéria contratual» na acepção do artigo 5.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001
«Embora o artigo 5.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001 não exija a celebração de um contrato, é, contudo, indispensável identificar uma obrigação para o aplicar, dado que a competência jurisdicional, por força desta disposição, é fixada em função do lugar onde a obrigação que serve de fundamento ao pedido foi ou deve ser cumprida. Assim, o conceito de «matéria contratual», na acepção da referida disposição, não pode ser entendido como abrangendo uma situação em que não existe nenhum compromisso livremente assumido por uma parte perante a outra»
Ora, «a obrigação de pagar a remuneração prevista na regulamentação nacional, que aplica o artigo 5.°, n.° 2, alínea b), da Diretiva 2001/29, não foi livremente consentida pelo devedor. Esta foi‑lhe imposta pela referida regulamentação nacional, devido à distribuição, com fins comerciais, de suportes de gravação suscetíveis de servir para reprodução de obras ou objectos protegidos.» Por isso, «a ação intentada [pela sociedade de gestão colectiva de direitos de autor], para obter o pagamento da referida remuneração, não está relacionada com a «matéria contratual» na acepção do artigo 5.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.° 44/2001.»
Por outro lado, a referida acção visa pôr em causa a responsabilidade do demandado, uma vez que se baseia numa violação, por parte deste, das disposições da regulamentação nacional que lhe impõem essa obrigação e que essa violação constitui um acto ilegal que causa prejuízos ao demandante. Efectivamente, o facto de o demandante não ter recebido a remuneração prevista na aludida regulamentação nacional constitui um facto danoso, na acepção do artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento n.° 44/2001, na medida em que a «compensação equitativa» prevista no artigo 5.°, n.° 2, alínea b), da Diretiva 2001/29 tem por objetivo indemnizar os autores pela cópia privada feita, sem a sua autorização, das suas obras protegidas, de modo que deve ser vista como a contrapartida do prejuízo sofrido pelos autores, resultante dessa cópia não autorizada pelos mesmos. A este respeito, é irrelevante que essa «compensação equitativa» não deva ser paga aos titulares de um direito exclusivo de reprodução que tem por objetivo indemnizar, mas a uma sociedade de gestão coletiva de direitos de autor, na medida em que, segundo a regulamentação nacional em causa, apenas as sociedades de gestão coletiva de direitos de autor podem invocar o direito à referida remuneração. Por conseguinte, o referido pedido está abrangido pelo âmbito de aplicação do artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento n.° 44/2001
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 21 de abril de 2016 (caso Austro-Mechana Gesellschaft zur Wahrnehmung mechanisch-musikalischer Urheberrechte Gesellschaft mbH contra Amazon EU Sàrl e o.; Processo C-572/14), ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência  (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=176804&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=945006 

(cf. parágrafos 32, 37, 38, 43 - 46, 50, 53 e dispositivo)

44. Competências especiais – Artigo 5.°, n.° 3 – Matéria extracontratual – Facto danoso – Negligência do advogado ao redigir o contrato – “Lugar onde ocorreu o facto danoso»
«O artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, numa situação como a que está em causa no processo principal, na falta de outros elementos de conexão, não se pode considerar que o «lugar onde ocorreu o facto danoso» é o lugar, situado num Estado Membro, onde ocorreu o prejuízo, quando esse prejuízo é exclusivamente constituído por uma perda financeira que se materializa diretamente na conta bancária do demandante e que é consequência direta de um acto ilícito ocorrido noutro Estado Membro.»

Efectivamente, «só em derrogação à regra geral enunciada no artigo 2.°, n.° 1, do Regulamento n.° 44/2001, que atribui a competência aos tribunais do Estado Membro no território do qual o demandado está domiciliado, é que o capítulo II, secção 2, deste regulamento prevê um certo número de atribuições de competências especiais, entre as quais figura a do artigo 5.°, n.° 3, do referido regulamento. Na medida em que a competência dos tribunais do lugar onde ocorreu o facto danoso constitui uma regra de competência especial, deve ser interpretada de maneira autónoma e estrita, o que não permite uma interpretação que vá além dos casos expressamente previstos no referido regulamento.» 
«Segundo jurisprudência constante, a regra de competência especial prevista no artigo 5.°, n.° 3, do referido regulamento baseia-se na existência de um elemento de conexão particularmente estreito entre o litígio e o tribunal do lugar onde ocorreu o facto danoso, que justifica uma atribuição de competência a esse tribunal por razões de boa administração da justiça e de organização útil do processo.»

«Em matéria extracontratual, o tribunal do lugar onde ocorreu ou poderá ocorrer o facto danoso é normalmente o mais apto para decidir, nomeadamente, por razões de proximidade do litígio e de facilidade na recolha das provas.» 
«Relativamente ao conceito de «lugar onde ocorreu o facto danoso», que figura no artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 44/2001, (…), estes termos referem-se simultaneamente ao lugar da materialização do dano e ao lugar do evento causal que está na origem desse dano, de modo que o requerido pode ser demandado, à escolha do requerente, perante o tribunal de um ou outro destes lugares.»

Todavia, «a expressão «lugar onde ocorreu o facto danoso» não pode ser interpretada de modo extensivo ao ponto de englobar todo e qualquer lugar onde possam ser sentidas as consequências danosas de um facto que causou já um prejuízo efetivamente ocorrido noutro lugar.»

«A referida expressão não se refere ao lugar do domicílio do requerente, no qual se localiza o centro do seu património, pelo simples motivo de aí ter sofrido um prejuízo financeiro resultante da perda de elementos do seu património ocorrida e sofrida noutro Estado Membro.»

«Por conseguinte, um prejuízo puramente financeiro que se materializa diretamente na conta bancária no demandante não pode, por si só, ser qualificado de «elemento de conexão pertinente», nos termos do artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 44/2001» (…), «de maneira que o lugar onde essa conta está situada não constitui necessariamente um critério de conexão fiável.» 

«É unicamente numa situação em que as outras circunstâncias particulares do processo concorrem igualmente para atribuir a competência ao tribunal do lugar da materialização de um prejuízo puramente financeiro que esse prejuízo pode, de maneira justificada, permitir ao demandante intentar a ação nesse tribunal.» 
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 16 de Junho de 2016 (caso Universal Music International Holding BV contra Michael Tétreault Schilling e o.; Processo C-12/15), ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=180329&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=205632 
45. Cooperação judiciária em matéria civil e comercial — Regulamento (CE) n.° 44/2001 — Artigo 5.°, pontos 1 e 3 — Competências especiais — Conceitos de ‘matéria contratual’ e de ‘matéria extracontratual’ — Acção de indemnização fundada numa rutura abrupta de relações comerciais estabelecidas há longa data — Existência duma relação contratual tácita – apreciação pelo tribunal nacional – Critérios de apreciação 
O artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que uma ação indemnizatória com fundamento numa rutura abrupta de relações comerciais estáveis, como a que está em causa no processo principal, não tem natureza extracontratual, na aceção desta disposição, se existia uma relação contratual tácita entre as partes, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. A prova da existência dessa relação contratual tácita deve basear‑se num conjunto de elementos concordantes, entre os quais podem figurar, designadamente, a existência de relações comerciais estáveis, a boa‑fé entre as partes, a regularidade das transações e a sua evolução no tempo expressa em quantidade e em valor, os eventuais acordos sobre os preços faturados e/ou sobre os descontos acordados, bem como a correspondência trocada.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 14 de julho de 2016 – caso Granarolo SpA contra Ambrosi Emmi France SA -  Processo C-196/15  (ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência [Coletânea geral] mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=181683&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=673370 )   (parágrafos 22, 25, 26, 28, disp. 1)
46. Cooperação judiciária em matéria civil e comercial — Regulamento (CE) n.° 44/2001 — Competências especiais — Artigo 5.°, ponto 1, subalínea b) - Relações comerciais estabelecidas há longa data – Possibilidade de as qualificar ou como contrato de venda de mercadorias ou como contrato de prestação de serviços consoante a obrigação característica do referido  contrato – Apreciação pleo tribunal nacional

O artigo 5.°, ponto 1, alínea b), do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que relações comerciais estáveis como as que estão em causa no processo principal devem ser qualificadas de «contrato de venda de bens», se a obrigação característica do contrato em causa for a entrega de um bem, ou de «contrato de prestação de serviços», se essa obrigação for a prestação de serviços, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio determinar.
A qualificação de «contrato de venda de bens» pode ser aplicada a uma relação comercial estável entre dois operadores económicos, quando essa relação se limita a acordos sucessivos, tendo cada um por objeto a entrega e o levantamento de bens. Em contrapartida, não corresponde à sistemática de um contrato de distribuição típico, caracterizado por um acordo‑quadro que tem por objeto um compromisso de fornecimento e de aprovisionamento celebrado para o futuro por dois operadores económicos (v., por analogia, acórdão de 19 de dezembro de 2013, Corman‑Collins, C‑9/12, EU:C:2013:860, n.° 36).

Quanto à questão de saber se um contrato pode ser qualificado de contrato de «prestação de serviços», na aceção do artigo 5.°, ponto 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento Bruxelas I, há que recordar que o Tribunal de Justiça já declarou que o conceito de «serviços», na aceção desta disposição, implica, pelo menos, que a parte que os presta realize uma atividade determinada em contrapartida de uma remuneração (v., neste sentido, acórdão de 19 de dezembro de 2013, Corman‑Collins, C‑9/12, EU:C:2013:860, n.° 37 e jurisprudência aí referida).

Quanto ao primeiro critério que figura nesta definição, a saber, a existência de uma atividade, resulta da jurisprudência do Tribunal de Justiça que o mesmo exige a prática de atos positivos, com exclusão de meras abstenções. Como o Tribunal de Justiça já declarou numa situação factual muito parecida com a que está em causa no processo principal, este critério corresponde, no caso de um contrato que tem por objeto a distribuição de produtos de uma das partes pela outra parte, à prestação característica efetuada pela parte que, ao assegurar tal distribuição, participa no desenvolvimento da divulgação dos produtos em causa.
Graças à garantia de aprovisionamento de que beneficia por força do contrato de concessão e, eventualmente, à sua participação na estratégia comercial do fornecedor, nomeadamente nas ações promocionais, elementos cuja verificação compete ao juiz nacional, o distribuidor está em condições de oferecer aos clientes serviços e benefícios que um simples revendedor não pode oferecer e, assim, de conquistar, em proveito dos produtos do fornecedor, uma maior quota do mercado local (v., neste sentido, acórdão de 19 de dezembro de 2013, Corman‑Collins, C‑9/12, EU:C:2013:860, n.° 38 e jurisprudência aí referida).

Quanto ao segundo critério, a saber, a remuneração acordada em contrapartida de uma atividade, há que salientar que não pode ser compreendido no sentido estrito do pagamento de um montante em dinheiro. Com efeito, tal restrição não é ditada pelo teor muito geral do artigo 5.°, ponto 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento Bruxelas I nem está em harmonia com os objetivos de proximidade e de uniformização prosseguidos por esta disposição (acórdão de 19 de dezembro de 2013, Corman‑Collins, C‑9/12, EU:C:2013:860, n.° 39).

A este respeito, há que ter em consideração que o contrato de distribuição assenta, em regra, numa seleção do distribuidor pelo fornecedor. Esta seleção pode conferir aos distribuidores uma vantagem concorrencial, por estes terem o direito exclusivo de vender os produtos do fornecedor num determinado território ou, pelo menos, por haver um número limitado de distribuidores que beneficiam desse direito. Além disso, é frequente o contrato de distribuição prever uma ajuda aos distribuidores em matéria de acesso aos suportes publicitários, de transmissão de conhecimentos mediante ações de formação ou ainda de facilidades de pagamento. Todas estas vantagens, cuja existência compete ao juiz que conhece do mérito da causa verificar, representam, para os distribuidores, um valor económico que pode ser considerado constitutivo de uma remuneração (v., neste sentido, acórdão de 19 de dezembro de 2013, Corman‑Collins, C‑9/12, EU:C:2013:860, n.° 40).

Daqui resulta que um contrato de distribuição que comporta tais elementos típicos pode ser qualificado de «contrato de prestação de serviços», para efeitos da aplicação da regra de competência que figura no artigo 5.°, ponto 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento Bruxelas I (acórdão de 19 de dezembro de 2013, Corman‑Collins, C‑9/12, EU:C:2013:860, n.° 41). 
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 14 de julho de 2016 – caso Granarolo SpA contra Ambrosi Emmi France SA -  Processo C-196/15  (ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência [Coletânea geral] mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=181683&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=673370 )   (parágrafos 22, 25, 26, 28, disp. 1)  (cf. parágrafos 35, 37-41, 44, disp. 2)
47.  Competência judiciária em matéria civil, reconhecimento e execução de decisões em matéria civil e comercial - Regulamento nº 44/2001 - Competências especiais - Competência em matéria delitual ou quase delitual - Campo de aplicação - Acção de verificação de não contrafação prevista no artigo 81º, b) do Regulamento n.° 6/2002 - Exclusão
A regra de competência enunciada no artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 44/2001 não se aplica às ações de verificação de não contrafação referidas no artigo 81.°, alínea b), do Regulamento n.° 6/2002.
A este respeito, basta salientar que o artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 44/2001 substituiu o artigo 5.°, n.° 3, da Convenção de Bruxelas e que a aplicação desta disposição aos procedimentos resultantes das ações e dos pedidos referidos no artigo 81.° do Regulamento n.° 6/2002 está excluída pelo artigo 79.°, n.° 3, alínea a), deste regulamento.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 13 de julho de 2017 (caso Bayerische Motoren Werke AG contra Acacia Srl ; Processo C-433/16), publicado in Colectânea da jurisprudência (na Coletânea numérica [Coletânea geral] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=192698&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=610215 )  (cf. parágrafos 44, 46, disp. 3)
48. Competência judiciária em matéria civil, reconhecimento e execução de decisões em matéria civil e comercial - Regulamento nº 44/2001 - Competências especiais - Competência em matéria delitual ou quase delitual - Campo de aplicação – Pedidos de verificação dum abuso de posição dominante e de concorência desleal conexos com uma acção de verificação de não contrafacção dum desenho ou modelo comunitário – Exclusão - Requisitos
A regra de competência enunciada no artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 44/2001 não se aplica a pedidos de constatação de abuso de posição dominante e de concorrência desleal que sejam conexos a uma ação de verificação de não contrafação de um desenho ou modelo comunitário na medida em que a procedência desses pedidos pressupõe que se julgue procedente esta ação de verificação de não contrafação.
A este respeito, há que considerar que, quando os pedidos de constatação de abuso de posição dominante e de concorrência desleal são apresentados na esteira de uma ação de verificação de não contrafação de um desenho ou modelo comunitário e acusam essencialmente o titular deste desenho ou modelo de se opôr ao fabrico, pelo demandante na ação de verificação de não contrafação, de réplicas do referido desenho ou modelo, a determinação da jurisdição competente deve assentar, para todo o litígio, no regime de competência estabelecido pelo Regulamento n.° 6/2002, como interpretado em resposta à primeira a quarta questões prejudiciais.

Com efeito, nessa situação, esses pedidos baseiam‑se em substância na argumentação, aduzida no âmbito da ação de verificação de não contrafação, segundo a qual o fabrico das réplicas não constitui uma contrafação, pelo que o titular do desenho ou modelo comunitário deve aceitar a concorrência proveniente dessas réplicas. Determinar, nestas condições, o tribunal competente com base na regra enunciada no artigo 5.°, n.° 3, do Regulamento n.° 44/2001 prejudicaria o efeito útil do artigo 79.°, n.° 3, alínea a), do Regulamento n.° 6/2002, que visa precisamente afastar esta regra no que diz respeito, nomeadamente, aos litígios que opõem os fabricantes de réplicas aos titulares de desenhos ou modelos comunitários e que têm por objeto a questão de saber se o titular do desenho ou modelo comunitário em causa está habilitado a proibir o fabrico das réplicas em causa.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 13 de julho de 2017 (caso Bayerische Motoren Werke AG contra Acacia Srl ; Processo C-433/16), publicado in Colectânea da jurisprudência (na Coletânea numérica [Coletânea geral] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=192698&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=610215 )  (cf. parágrafos 49, 50, 52 e disp. 4)
49. Competência judiciária em matéria civil e comercial — Regulamento (CE) n.º 44/2001 — Artigo 5.º, ponto 1 — Regulamento (UE) n.º 1215/2012 — Artigo 7.º, ponto 1 — Conceito de “matéria contratual” — Contrato de prestação de serviços — Acção de indemnização intentada contra a transportadora aérea operadora não domiciliada no território de um Estado‑Membro ou com a qual os passageiros não têm nenhum vínculo contratual, destinada a obter uma indemnização pelo atraso importante dum voo com correspondência contra um transportador aéreo efectivo que não foi o o co-contratante dos passageiros em questão - Inclusão
O artigo 5.º, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.o 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que o conceito de «matéria contratual», na aceção dessa disposição, abrange a ação de indemnização dos passageiros aéreos pelo atraso considerável de um voo com correspondência, intentada com fundamento no Regulamento (CE) n.º 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns para a indemnização e a assistência aos passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou atraso considerável dos voos e que revoga o Regulamento (CEE) n.º 295/91, contra uma transportadora aérea operadora que não é o cocontratante do passageiro em causa.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 7 de março de 2018 (caso flightright GmbH contra Air Nostrum, Líneas Aéreas del Mediterráneo SA, Roland Becker contra Hainan Airlines Co. Ltd e Mohamed Barkan e o. contra Air Nostrum, Líneas Aéreas del Mediterráneo SA; Processos apensos C-274/16, C-447/16 e C-448/16) (publicado in Colectânea da jurisprudência [na Coletânea numérica (Coletânea geral] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=200011&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=613222)  (cf. parágrafo 65, disp. 2)
50. Competência judiciária em matéria civil e comercial — Regulamento (CE) n.º 44/2001 — Artigo 5.º, ponto 1 — Regulamento (UE) n.º 1215/2012 — Artigo 7.º, ponto 1 — - Competências especiais - Competência em matéria contratual - Acção de indemnização intentada pelos passageiros, destinada a obter uma indemnização pelo atraso importante dum voo com correspondência – Recurso fundado num incidente que teve lugar no primeiro voo, efectuado pelo transportador aéreo que não foi o co-contratante dos passageiros em questão – Lugar da execução da obrigação contratual que serve de base à demanda – Lugar de chegada do segundo voo
O artigo 5.º, ponto 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.º 44/2001 e o artigo 7.º, ponto 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, devem ser interpretados no sentido de que, no caso de um voo com correspondência, constitui o «lugar de cumprimento» desse voo, na aceção dessas disposições, o lugar de chegada do segundo voo, quando o transporte nos dois voos é efetuado por duas transportadoras aéreas diferentes e a ação de indemnização pelo atraso considerável desse voo com correspondência, ao abrigo do Regulamento n.º 261/2004, se baseia num incidente que se verificou no primeiro dos referidos voos, efetuado pela transportadora aérea que não é o cocontratante dos passageiros em causa.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 7 de março de 2018 (caso flightright GmbH contra Air Nostrum, Líneas Aéreas del Mediterráneo SA, Roland Becker contra Hainan Airlines Co. Ltd e Mohamed Barkan e o. contra Air Nostrum, Líneas Aéreas del Mediterráneo SA; Processos apensos C-274/16, C-447/16 e C-448/16) (publicado in Colectânea da jurisprudência [na Coletânea numérica (Coletânea geral] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=200011&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=613222)  (cf. parágrafo 78, disp. 3)
 51. Regulamento (CE) n.° 44/2001 — Competências especiais — Artigo 5.°, ponto 3 — Matéria extracontratual — Lugar da verificação do facto danoso — Lugar da materialização do dano e lugar do evento causal que está na origem do dano — Pedido de reparação do prejuízo alegadamente causado por comportamentos anticoncorrenciais cometidos em diferentes Estados Membros 

«1)  O artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, no âmbito de uma ação de indemnização de um prejuízo causado por comportamentos anticoncorrenciais, o «lugar onde ocorreu [...] o facto danoso» se refere, numa situação como a que está em causa no processo principal, concretamente ao lugar da materialização de uma perda de receitas que consiste numa perda de vendas, isto é, ao lugar do mercado afetado pelos referidos comportamentos no qual a vítima alega ter sofrido essas perdas.
2)  O artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que, no âmbito de uma ação de indemnização de um prejuízo causado por comportamentos anticoncorrenciais, o conceito de «lugar onde ocorreu [...] o facto danoso» pode ser entendido como sendo o lugar da celebração de um acordo anticoncorrencial contrário ao artigo 101.° TFUE ou o lugar onde os preços predatórios foram propostos e aplicados, se estas práticas forem constitutivas de uma infração do artigo 102.° TFUE.»

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 5 de julho de 2018 (caso AB «flyLAL Lithuanian Airlines», em liquidação, contra «Starptautiskā lidosta “Rīga”» VAS, «Air Baltic Corporation» AS, sendo intervenientes: «ŽIA Valda» AB, «VA Reals» AB, Lietuvos Respublikos konkurencijos taryba ; Processo C 27/17, ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=203610&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=505928 
52. Cooperação em matéria civil e comercial — Regulamento (CE) n.° 44/2001 — Competência judiciária — Artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão — Competência do órgão jurisdicional do lugar do cumprimento da obrigação — Lugar de prestação dos serviços — Contrato de transporte de mercadorias entre dois Estados‑Membros — Trajeto constituído por várias etapas e efetuado com diferentes meios de transporte
O artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, no contexto de um contrato de transporte de mercadorias entre Estados‑Membros em várias etapas, com escalas, e em que são utilizados diferentes meios de transporte, como o que está em causa no processo principal, tanto o lugar de expedição como o lugar de entrega da mercadoria constituem lugares de prestação do serviço de transporte, no sentido desta disposição. 
Efectivamente, no respeitante à determinação do «lugar num Estado‑Membro onde, nos termos do contrato, os serviços foram ou devam ser prestados», o Tribunal de Justiça considerou que, em caso de pluralidade de lugares de prestação de serviços em Estados‑Membros diferentes, há que, em princípio, entender por lugar de cumprimento o lugar que assegura a conexão mais estreita entre o contrato e o órgão jurisdicional competente, situando‑se essa conexão, regra geral, no lugar da prestação principal (v., neste sentido, Acórdão de 11 de março de 2010, Wood Floor Solutions Andreas Domberger, C‑19/09, EU:C:2010:137, n.° 33).
No quadro de um contrato de transporte de mercadorias, o lugar de expedição destas apresenta uma conexão estreita com o essencial dos serviços que resultam do referido contrato. Com efeito, no âmbito de um transporte de mercadorias, é no lugar de expedição que o transportador deve executar uma parte importante da prestação de serviço estipulada, a saber, receber as mercadorias, acondicioná‑las de maneira adequada e, de maneira geral, protegê‑las para não serem danificadas.

O cumprimento defeituoso das obrigações contratuais ligadas ao lugar de expedição de uma mercadoria, como, nomeadamente, a obrigação de acondicionamento adequado, pode implicar um cumprimento defeituoso das obrigações contratuais no lugar de destino do transporte.

Logo, deve considerar‑se como lugar de prestação, no sentido do artigo 5.°, n.° 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.° 44/2001, que assegura uma conexão estreita entre o contrato de transporte e o órgão jurisdicional competente não apenas o lugar de entrega mas também o lugar de expedição de uma mercadoria.

Esta solução responde à exigência de previsibilidade, na medida em que permite, quer ao demandante quer ao demandado, identificar os órgãos jurisdicionais do lugar de expedição e de entrega da mercadoria, tal como indicados no contrato de transporte, como órgãos jurisdicionais que podem ser chamados a decidir (v., neste sentido, Acórdão de 4 de setembro de 2014, Nickel & Goeldner Spedition, C‑157/13, EU:C:2014:2145, n.° 41). 

-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 11 de julho de 2018 (caso Zurich Insurance plc, Metso Minerals Oy contra Abnormal Load Services (International) Ltd ; Processo C‑88/17 (ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf;jsessionid=9ea7d0f130dab47bd53d7872452c8c55fe7a65543e5d.e34KaxiLc3eQc40LaxqMbN4Pb3qKe0?text=&docid=203903&pageIndex=0&doclang=pt&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=648313 ) (parágrafos 16, 20-25 e dispositivo)
Regulamento (CE) n.° 44/2001 — Competência judiciária em matéria civil e comercial — Competências especiais — Artigo 5.°, ponto 3 — Competência em matéria de responsabilidade extracontratual — Lugar onde ocorreu ou poderá ocorrer o facto danoso — Consumidor com domicílio num Estado‑Membro que adquiriu, através de um banco estabelecido nesse Estado‑Membro, títulos emitidos por um banco estabelecido noutro Estado‑Membro — Competência para conhecer da ação de indemnização por responsabilidade extracontratual intentada por esse consumidor contra o referido banco

O artigo 5.°, ponto 3, do Regulamento (CE) n.° 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que, numa situação, como a que está em causa no processo principal, em que um investidor intenta uma ação de indemnização por responsabilidade extracontratual contra um banco que emitiu um certificado em que aquele investiu, devido ao prospeto relativo a esse certificado, os tribunais do domicílio do referido investidor, enquanto tribunais do lugar onde ocorreu o facto danoso na aceção da referida disposição, são competentes para conhecer dessa ação, quando o dano alegado consiste num prejuízo financeiro que se produziu diretamente numa conta bancária desse investidor num banco estabelecido na área de competência territorial desses tribunais e as outras circunstâncias concretas dessa situação também concorrem para a atribuição de competência aos referidos tribunais.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 12 de setembro de 2018 (caso Helga Löber contra Barclays Bank plc ; Processo C‑304/17) [ainda não publicado in Colectânea de jurisprudência mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=205609&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=490829 ]
E) Competência em matéria de litígios relativos à exploração duma sucursal (Artigo 5º, nº 5)

1. Competências especiais – Concessionário duma venda com exclusividade – Direcção de sucursal, agência ou estabelecimento do concedente – Critérios de distinção
«O concessionário de uma exclusividade de venda não pode ser considerado como dirigindo uma sucursal, agência ou estabelecimento do seu concedente, na acepção do n.° 5 do artigo 5.° da Convenção de 27 de Setembro de 1968, quando não esteja sujeito nem ao seu controlo nem à sua direcção.»
- Acórdão do Tribunal de Justiça de 6 de Outubro de 1976 (caso A. De Bloos, SPRL contra Société en commandite par actions Bouyer.;  Processo 14-76), publicado in Colectânea da jurisprudência 1976 01497 [edição portuguesa 1976/00605] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=89287&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=293792
2. Competências especiais – Conceitos visados no artigo 5º, nº 5: “exploração duma sucursal, duma agência ou de qualquer outro estabelecimento” – Interpretação autónoma – Significado – Competência do juiz nacional
«1) A preocupação de garantir a segurança jurídica bem como a igualdade dos direitos e obrigações das partes, no que respeita à faculdade de introduzir excepções à regra de competência geral do artigo 2.°, impõe uma interpretação autónoma, e, portanto, comum ao conjunto dos Estados contratantes, dos conceitos referidos no artigo 5.°, n.° 5, da Convenção.

2) O conceito de sucursal, de agência ou de qualquer outro estabelecimento implica um centro de operações que se manifesta de forma duradoura para o exterior, como o prolongamento de uma administração principal, dotado de uma direcção e materialmente equipado de maneira a poder celebrar negócios com terceiros, de tal modo que estes, sabendo que se estabelecerá um eventual vínculo jurídico com a administração principal cuja sede é no estrangeiro, ficam dispensados de se dirigir directamente a esta e podem celebrar negócios com o centro de operações que constitui o seu prolongamento.

3) O conceito de «exploração» compreende:

- os litígios respeitantes aos direitos e obrigações contratuais ou não contratuais relativos à gestão propriamente dita da agência, da sucursal ou do estabelecimento em si mesmos, tais como os relativos à locação do imóvel em que essas entidades se encontram instaladas ou à contratação local do pessoal que aí trabalha.

- os litígios relativos aos compromissos assumidos pelo centro de operações acima descrito, em nome da administração principal, e que devem ser executados no Estado contratante em que se encontra esse centro de operações, bem como os litígios relativos às obrigações não contratuais que tenham origem nas actividades que a sucursal, a agência ou qualquer outro estabelecimento, no sentido acima descrito, desenvolvem no local em que se encontram estabelecidos por conta da administração principal.

4) Compete, em cada caso, ao órgão jurisdicional a que o assunto foi submetido, apreciar os indícios que permitam concluir pela existência de um centro efectivo de operações e qualificar a relação jurídica litigiosa relativamente ao conceito de exploração, tal como ele é acima interpretado.

- Acórdão do Tribunal de Justiça de 22 de Novembro de 1978 (caso Somafer SA contra Saar-Ferngas AG; Proc. 33/78), publicado in Colectânea de jurisprudência 1978, p. 02183) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/common/recdoc/repertoire_jurisp/bull_conv/data/index_E-05_05.htm 
3. Competências especiais - litígios relativos à “exploração duma sucursal, duma agência ou de qualquer outro estabelecimento” – Conceito - Agente comercial - Exclusão - Requisitos
«No reúne los requisitos de una sucursal, agencia u otro establecimiento, a los efectos  del  número 5  del artículo 5 del  Convenio  de 27  de septiembre de 1968, relativo a la competencia judicial y a la ejecución de resoluciones judiciales en    materia    civil    y    mercantil,    un    agente    comercial    (intermediario)  independiente,  en  el  sentido  de  que,  en  virtud  de  su  estatuto  legal,  puede  libremente  organizar  lo  esencial  de  su  actividad  y  determinar  el  tiempo  de  trabajo  que  consagra  a  una  empresa  a  la  que  acepta representar, y a quien la empresa que representa no puede impedir que  al  mismo tiempo  represente  a varias  firmas  de la competencia  en el mismo sector  de  producción  o comercialización  y que, además, se  limita  a cursar los pedidos a su casa matriz, sin participar ni en llevar a  buen fin ni en ejecutar  los negocios.» 
- Acórdão do Tribunal de Justiça de 18 de Março de 1981 (caso Blankaert & Willems contra Trost ; Proc. 139/80), publicado in Colectânea de jurisprudência 1981, p. 00819 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/common/recdoc/repertoire_jurisp/bull_conv/data/index_E-05_05.htm 
4. Competências especiais - litígios relativos à “exploração duma sucursal, duma agência ou de qualquer outro estabelecimento” – Conceito – Conclusão de negócios por uma sociedade através doutra sociedade que usa o mesmo nome e tem a mesma direcção - Inclusão
«O n.° 5 do artigo 5.° da Convenção de 27 de Setembro de 1968 relativa à Competência Jurisdicional e à Execução de Decisões em Matéria Civil e Comercial deve ser interpretado no sentido de que se aplica ao caso de uma pessoa colectiva estabelecida num Estado contratante, ainda que não explorando uma sucursal, agência ou estabelecimento desprovido de autonomia noutro Estado contratante, aí exercer, no entanto, as suas actividades através de uma sociedade independente que tem o mesmo nome e a mesma direcção, que age e celebra negócios em seu nome e que ela utiliza como prolongamento.» 

-  Acordão do Tribunal de Justica (Sexta Secção) de 9 de Dezembro de 1987 (caso SAR SCHOTTE GMBH contra PARFUMS ROTHSCHILD SARL. - Processo 218/86), publicado in Colectânea da Jurisprudência 1987 p. 04905 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/common/recdoc/repertoire_jurisp/bull_conv/data/index_E-05_05.htm 
(cfr. parágrafo 17 e dispositivo)

5. Competências especiais - litígio relativo à “exploração duma sucursal, duma agência ou de qualquer outro estabelecimento” – Conceito de “exploração” - d'"exploitation" - Obrigações assumidas pelo estabelecimento secundário em nome da casa-mãe - Obrigações que devem ser cumpridas no estrangeiro - Inclusão 
«O conceito de "litígio relativo à exploração de uma sucursal, de uma agência ou de qualquer outro estabelecimento..." utilizado no artigo 5. , ponto 5, da convenção relativa à competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, na versão alterada pela convenção de 9 de Outubro de 1978 relativa à adesão do Reino da Dinamarca, da Irlanda e do Reino Unido, da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, não pressupõe que as obrigações litigiosas assumidas pela sucursal, em nome da casa-mãe, devam ser cumpridas no Estado contratante em que a sucursal está estabelecida. »
- Acórdão do Tribunal de 6 de Abril de 1995 – caso Lloyd's Register Of Shipping Contra Societé Campenon Bernard. - Processo C-439/93 (publicado in Colectânea da Jurisprudência 1995 página I-00961 e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/common/recdoc/repertoire_jurisp/bull_conv/data/index_E-05_05.htm 
(cfr. parágrafo 22 e dispositivo)

6. Competências especiais - Artigo 5.°, ponto 5 — Exploração de uma sucursal — Conceito
«O artigo 5.°, ponto 5, do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que o conceito de «litígio relativo à exploração de uma sucursal» abrange a ação de indemnização de um prejuízo alegadamente causado por um abuso de posição dominante que consiste na aplicação de preços predatórios, quando uma sucursal da empresa que detém a posição dominante participou, de uma maneira efetiva e significativa, nessa prática abusiva.»

-  - Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 5 de julho de 2018 (caso AB «flyLAL Lithuanian Airlines», em liquidação, contra «Starptautiskā lidosta “Rīga”» VAS, «Air Baltic Corporation» AS, sendo intervenientes: «ŽIA Valda» AB, «VA Reals» AB, Lietuvos Respublikos konkurencijos taryba ; Processo C 27/17, ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=203610&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=505928 
Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Art. 7º do Regulamento (UE) n.° 1215/2012:

1. Competência judiciária, reconhecimento e execução de decisões em matéria civil e comercial – Âmbito de aplicação – Artigo 24.°, ponto 1, primeiro parágrafo – Competências exclusivas em matéria de direitos reais sobre imóveis – Artigo 7.°, ponto 1, alínea a) – Competências especiais em matéria contratual – Ação de anulação de um contrato de doação de um imóvel e de cancelamento da inscrição no registo predial de um direito de propriedade

«As disposições do Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, devem ser interpretadas no sentido de que uma ação de anulação de um contrato de doação de um imóvel por incapacidade de contratar do doador não está abrangida pela competência exclusiva do tribunal do Estado Membro onde se situa o imóvel, prevista no artigo 24.°, ponto 1, do Regulamento n.° 1215/2012, mas pela competência especial prevista no artigo 7.°, ponto 1, alínea a), do referido regulamento.
Uma ação de cancelamento das inscrições no registo predial relativas ao direito de propriedade do donatário está abrangida pela competência exclusiva prevista no artigo 24.°, ponto 1, do mesmo regulamento.»
Efectivamente, não é suficiente que na ação esteja em causa um direito real sobre imóveis ou que a ação tenha uma relação com o imóvel, para determinar a competência do órgão jurisdicional do Estado‑Membro onde o imóvel está situado. Pelo contrário, é necessário que a ação se baseie num direito real e não num direito pessoal (v., neste sentido, despacho de 5 de abril de 2001, Gaillard, C‑518/99, EU:C:2001:209, n.° 16). Tratando‑se de ações mistas, baseadas num direito pessoal e destinadas a obter um direito real, vários elementos militam em favor da predominância da natureza pessoal destas ações e, por conseguinte, da inaplicabilidade da regra da competência exclusiva em matéria de bens imóveis (v., por analogia, despacho de 5 de abril de 2001, Gaillard, C‑518/99, EU:C:2001:209, n.° 21). O facto de o contrato cuja nulidade é pedida se reportar a um bem imóvel não tem qualquer relevância no que respeita à análise da sua validade, tendo a natureza de bem imóvel do objeto material do contrato apenas, neste contexto, uma relevância incidental (v., por analogia, acórdão de 18 de maio de 2006, ČEZ, C‑343/04, EU:C:2006:330, n.° 34). Contudo, o órgão jurisdicional de reenvio pode basear a competência para apreciar o pedido de anulação do contrato de doação de um bem imóvel no artigo 7.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.° 1215/2012. Com efeito, nos termos dessa disposição, os litígios em matéria contratual podem ser examinados pelos tribunais do lugar de cumprimento da obrigação que serve de base ao pedido, isto é, a obrigação correspondente ao direito contratual em que se baseia a ação do demandante (v., neste sentido, acórdão de 6 de outubro de 1976, De Bloos, 14/76, EU:C:1976:134, n.os 10 a 14). No caso em apreço, a ação principal baseia‑se na pretensa nulidade da obrigação contratual que consiste na transmissão da propriedade do imóvel, a qual, desde que o contrato seja válido, deve ser, e foi num primeiro momento, cumprida na Áustria.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 16 de novembro de 2016 (caso Wolfgang Schmidt contra Christiane Schmidt ; Processo nº C‑417/15), ainda não publicado in Colectânea da jurisprudência (Coletânea geral) mas acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=185422&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=602117 .

2. Cooperação judiciária em matéria civil – Competência judiciária e execução de decisões em matéria civil e comercial - Regulamento nº 1215/2012 - Noção de matéria contratual - Ação de regresso entre os codevedores solidários de um contrato de crédito - Inclusão

«O artigo 7.°, ponto 1, do Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que uma ação de regresso entre os codevedores solidários de um contrato de crédito se enquadra no conceito de «matéria contratual», na aceção desta disposição.»
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 15 de junho de 2017 (caso Saale Kareda contra Stefan Benkö ; Processo C-249/16, publicado in Colectânea da jurisprudência [na Coletânea numérica (Coletânea geral)] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=191809&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=606803 )  (cf. parágrafo 33, disp. 1)

3. Cooperação judiciária em matéria civil – Competência judiciária e execução de decisões em matéria civil e comercial - Regulamento nº 1215/2012 - Competências especiais - Competênce em matéria contratual, no sentido do artigo 7º, ponto 1, alínea b) – Fornecimento de serviços - Noção - Contrato de crédito celebrado entre uma instituição de crédito e dois co-devedores solidários - Inclusão
O artigo 7.°, ponto 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.° 1215/2012 deve ser interpretado no sentido de que um contrato de crédito, como o que está em causa no processo principal, celebrado entre uma instituição de crédito e dois codevedores solidários, deve ser qualificado de «contrato de prestação de serviços», na aceção desta disposição.
Segundo a jurisprudência do Tribunal de Justiça, o conceito de «serviços», na acepção do artigo 5.°, ponto 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.° 44/2001, cuja redação é idêntica à do artigo 7.°, ponto 1, alínea b), do Regulamento 1215/2012, implica, pelo menos, que a parte que os presta realize uma atividade determinada em contrapartida de uma remuneração (v., neste sentido, acórdão de 14 de julho de 2016, Granarolo, C‑196/15, EU:C:2016:559, n.° 37 e jurisprudência aí referida).

Como salientou o advogado‑geral no n.° 40 das suas conclusões, num contrato de crédito celebrado entre uma instituição de crédito e um mutuário, a prestação de serviços consiste na entrega ao segundo de uma quantia por parte do primeiro, em troca de uma remuneração paga pelo mutuário, em princípio, sob a forma de juros.  Por conseguinte, há que considerar que tal contrato de crédito deve ser qualificado de «contrato de prestação de serviços», na aceção do artigo 7.°, ponto 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.° 1215/2012.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 15 de junho de 2017 (caso Saale Kareda contra Stefan Benkö ; Processo C-249/16, publicado in Colectânea da jurisprudência [na Coletânea numérica (Coletânea geral)] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=191809&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=606803 ) (cf. parágrafos 35-38, dispositivo 2)

4. Cooperação judiciária em matéria civil – Competência judiciária e execução de decisões em matéria civil e comercial - Regulamento nº 1215/2012 - Competências especiais - Competênce em matéria contratual, no sentido do artigo 7º, ponto 1, alínea b) - Determinação do local de execução do contrato de crédito - Contrato de crédito celebrado entre uma instituição de crédito e dois co-devedores solidários – Lugar da sede desta instituição – Lugar este que determina igualmente a competência especial para conhecer da acção de regresso entre estes codevedores 
O artigo 7.°, ponto 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.° 1215/2012 deve ser interpretado no sentido de que, quando uma instituição de crédito atribui um crédito a dois codevedores solidários, o «lugar num Estado‑Membro onde, nos termos do contrato, os serviços foram ou devam ser prestados», na aceção desta disposição, é, salvo convenção em contrário, o da sede dessa instituição, incluindo para determinar a competência territorial do juiz chamado a conhecer da ação de regresso entre esses codevedores.
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 15 de junho de 2017 (caso Saale Kareda contra Stefan Benkö ; Processo C-249/16, publicado in Colectânea da jurisprudência [na Coletânea numérica (Coletânea geral)] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=191809&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=606803 ) (cf. parágrafo 46, dispositivo 3)
5. Cooperação judiciária em matéria civil – Competência judiciária e execução de decisões em matéria civil e comercial - Regulamento nº 1215/2012 - Competências especiais - Competência em matéria delitual ou quase delitual - Violação dos direitos de uma pessoa coletiva, através da publicação, na Internet, de dados alegadamente incorretos a seu respeito e pela não supressão de comentários a ela relativos - Local da ocorrência do dano - Possibilidade de a vítima instaurar a acção nos tribunais do lugar do centro dos seus interesses – Determinação do centro de interesses dessa pessoa – Irrelevância da natureza material ou imaterial do dano – Irrelevância do carácter de pessoa física ou moral da vítima
Embora em função do direito aplicável a natureza patrimonial ou não patrimonial possa ter uma influência no caráter reparável do prejuízo alegado, a mesma é irrelevante para a determinação do centro de interesses enquanto lugar onde o impacto real de uma publicação na Internet e a sua natureza lesiva ou não melhor podem ser apreciados por um tribunal.

Por outro lado, uma vez que a faculdade de a pessoa que se considera lesada intentar, nos tribunais do Estado‑Membro onde se situa o centro dos seus interesses, uma ação relativa à totalidade do dano alegado é justificada no interesse de uma boa administração da justiça e não para efeitos de proteger especificamente o demandante, o facto de este ser uma pessoa singular ou coletiva também não é determinante.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 17 de outubro de 2017 (caso Bolagsupplysningen OÜ e Ingrid Ilsjan contra Svensk Handel AB; Processo C-194/16), publicado in Colectânea da jurisprudência (na Coletânea numérica [Coletânea geral] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=195583&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=611304 ) (cf. parágrafos, 38)
6. Cooperação judiciária em matéria civil – Competência judiciária e execução de decisões em matéria civil e comercial - Regulamento nº 1215/2012 - Competências especiais - Competência em matéria delitual ou quase delitual - Violação dos direitos de uma pessoa coletiva, através da publicação, na Internet, de dados alegadamente incorretos a seu respeito e pela não supressão de comentários a ela relativos -  Local da ocorrência do dano - Possibilidade de a vítima de instaurar, perante os tribunais do lugar do centro dos seus interesses, um recurso tendente à rectificação destes dados, à supressão destes comentários e à reparação da integralidade do prejuízo sofrido - Determinação do centro de interesses duma pessoa colectiva que exerce a maior parte das suas actividades num Estado-Membro distinto do da sua sede estatutária 

O artigo 7.º, ponto 2, do Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que uma pessoa coletiva que alega que os seus direitos de personalidade foram violados pela publicação de dados incorretos a seu respeito na Internet e pela não supressão de comentários a ela relativos pode intentar uma ação destinada a obter a retificação desses dados, a supressão desses comentários e a reparação da totalidade do dano sofrido nos tribunais do Estado‑Membro no qual se situa o seu centro de interesses.

Quando a pessoa coletiva em causa exerce a maior parte das suas atividades num Estado‑Membro diferente daquele onde tem a sua sede estatutária, essa pessoa pode demandar o presumível autor da violação, por se tratar do local da materialização do dano, nesse outro Estado‑Membro.

No que respeita a uma pessoa coletiva que prossegue uma atividade económica, como a recorrente no processo principal, o centro de interesses desta deve traduzir o local onde a sua reputação comercial está mais estabelecida e, deve, portanto, ser determinado em função do local onde exerce o essencial da sua atividade económica. Embora o centro de interesses de uma pessoa coletiva possa coincidir com o local da sua sede estatuária quando esta exerce, no Estado‑Membro onde essa sede está situada, o conjunto ou o essencial das suas atividades e a reputação de que aí goza seja, por conseguinte, mais importante do que em qualquer outro Estado‑Membro, a localização da referida sede não é todavia, em si mesma, um critério decisivo no âmbito de tal análise.

Assim, quando a pessoa coletiva em causa exerce a maior parte das suas atividades num Estado‑Membro diferente daquele onde tem a sua sede estatutária, há que presumir que a reputação comercial dessa pessoa coletiva suscetível de ser afetada pela publicação controvertida é mais importante nesse Estado‑Membro do que em qualquer outro e que, por conseguinte, uma eventual lesão dessa reputação seria aí sentida mais intensamente. Nessa medida, os tribunais do referido Estado‑Membro são os mais bem colocados para apreciar a existência e o alcance eventual dessa alegada violação, tanto mais que, no caso em apreço, esta última tem por origem a publicação de dados e de comentários alegadamente incorretos ou difamatórios numa página Internet profissional gerida no Estado‑Membro onde a pessoa coletiva em causa exerce a maior parte das suas atividades e que são, tendo em conta a língua em que são redigidos, destinados, essencialmente, a serem compreendidos por pessoas que residem nesse Estado‑Membro.

Importa ainda precisar que, na hipótese de uma preponderância da atividade económica da pessoa coletiva em causa num Estado‑Membro não resultar dos elementos que o órgão jurisdicional deve apreciar na fase de exame da sua competência, na medida em que o centro de interesses da pessoa coletiva que alega ser vítima de uma violação dos direitos de personalidade não possa ser identificado, essa pessoa não pode beneficiar do direito de demandar, nos termos do artigo 7.o, ponto 2, do Regulamento n.o 1215/2012, o presumível autor dessa violação, por se tratar do local da materialização do dano para efeitos de uma indemnização integral.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 17 de outubro de 2017 (caso Bolagsupplysningen OÜ e Ingrid Ilsjan contra Svensk Handel AB; Processo C-194/16), publicado in Colectânea da jurisprudência (na Coletânea numérica [Coletânea geral] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=195583&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=611304 ) (cf. parágrafos 41, 43, 44, disp. 1)
7. Cooperação judiciária em matéria civil – Competência judiciária e execução de decisões em matéria civil e comercial - Regulamento nº 1215/2012 - Competências especiais - Competência em matéria delitual ou quase delitual - Violação dos direitos de uma pessoa coletiva, através da publicação, na Internet, de dados alegadamente incorretos a seu respeito e pela não supressão de comentários a ela relativos -  Local da ocorrência do dano - Possibilidade de a vítima de instaurar, perante os tribunais do lugar do centro dos seus interesses, um recurso tendente à rectificação destes dados e à supressão destes comentários - Ausência
O artigo 7.º, n.º 2, do Regulamento n.º 1215/2012 deve ser interpretado no sentido de que uma pessoa que alega que os seus direitos de personalidade foram violados pela publicação de dados incorretos a seu respeito na Internet e pela não supressão de comentários a ela relativos não pode intentar uma ação destinada a obter a retificação dos dados incorretos e a supressão desses comentários nos tribunais de cada um dos Estados‑Membros em cujo território a informação publicada na Internet esteja ou tenha estado acessível.
É certo que, nos n.os 51 e 52 do acórdão de 25 de outubro de 2011, eDateAdvertising e o. (C‑509/09 e C‑161/10, EU:C:2011:685), o Tribunal de Justiça declarou que a pessoa que se considerar lesada pode igualmente, em vez de uma ação fundada em responsabilidade pela totalidade do dano causado, intentar uma ação nos órgãos jurisdicionais de cada Estado‑Membro em cujo território esteja ou tenha estado acessível um conteúdo em linha, os quais são competentes para conhecer apenas do dano causado no território do Estado‑Membro do órgão jurisdicional em que a ação foi intentada.

Todavia, tendo em conta a natureza ubiquitária dos dados e dos conteúdos colocados em linha num sítio Internet e o facto de o alcance da sua difusão ser em princípio universal (v., neste sentido, acórdão de 25 de outubro de 2011, eDate Advertsing e o., C‑509/09 e C‑161/10, EU:C:2011:685, n.o 46), um pedido de retificação dos primeiros e de supressão dos segundos é uno e indivisível e, por conseguinte, só pode ser apresentado num tribunal competente para conhecer da totalidade do pedido de reparação do dano nos termos da jurisprudência que resulta dos acórdãos de 7 de março de 1995, Shevill e o. (C‑68/93, EU:C:1995:61, n.os 25, 26 e 32), e de 25 de outubro de 2011, eDate Advertising e o. (C‑509/09 e C‑161/10, EU:C:2011:685, n.os 42 e 48), e não num tribunal que não tem tal competência.

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 17 de outubro de 2017 (caso Bolagsupplysningen OÜ e Ingrid Ilsjan contra Svensk Handel AB; Processo C-194/16), publicado in Colectânea da jurisprudência (na Coletânea numérica [Coletânea geral] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=195583&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=611304  (cf. parágrafos 47-49, disp. 2)
8. Cooperação judiciária em matéria civil — Competência judiciária e execução de decisões em matéria civil e comercial — Regulamento (UE) n.° 1215/2012 - Competências especiais - Competência em matéria contratual – Competência do lugar de execução da obrigação contratual que serve de base à demanda – Contrato de concessão comercial entre sociedades sediadas em dois Estados‑Membros distintos, que tem por objeto o mercado de um terceiro Estado‑Membro - Competência do Estado-Membro do lugar do fornecimento principal dos serviços que decorrem do contrato ou, na sua falta, do lugar da execução efectiva do contrato ou, na sua falta, do lugar do domicílio do prestador
O artigo 7.°, ponto 1, do Regulamento n.° 1215/2012 deve ser interpretado no sentido de que o tribunal competente, por força dessa disposição, para conhecer de um pedido de indemnização relativo à resolução de um contrato de concessão comercial, celebrado entre duas sociedades que têm sede e operam em dois Estados‑Membros diferentes, para a comercialização de produtos no mercado nacional de um terceiro Estado‑Membro, em cujo território nenhuma dessas sociedades tem sucursal ou estabelecimento, é o tribunal do Estado‑Membro onde se encontra o lugar da prestação principal dos serviços, tal como decorre das cláusulas do contrato assim como, na falta dessas cláusulas, do efetivo cumprimento desse contrato, e, caso seja impossível determiná‑lo nesta base, o do domicílio do prestador.
Resulta da jurisprudência do Tribunal de Justiça que, havendo pluralidade de lugares de cumprimento da obrigação característica de um contrato de prestação de serviços, é necessário entender por lugar de cumprimento dessa obrigação, na aceção do artigo 7.°, ponto 1, alínea b), segundo travessão, do Regulamento n.° 1215/2012, aquele que assegura o elemento de conexão mais estreito entre esse contrato e o órgão jurisdicional competente, verificando‑se esse elemento de conexão mais estreito, regra geral, no lugar da prestação principal dos serviços (v., neste sentido, Acórdão de 11 de março de 2010, Wood Floor Solutions Andreas Domberger, C‑19/09, EU:C:2010:137, n.os 33 e 34).

Por conseguinte, o tribunal competente, por força dessa disposição, para conhecer de pedidos assentes num contrato de prestação de serviços, em caso de prestação de serviços em vários Estados‑Membros, é o tribunal do Estado‑Membro onde se encontra o lugar da prestação principal dos serviços, tal como decorre das cláusulas do contrato assim como, na falta dessas cláusulas, do efetivo cumprimento desse contrato, e, caso seja impossível determiná‑lo nesta base, o do domicílio do prestador (v., neste sentido, Acórdão de 11 de março de 2010, Wood Floor Solutions Andreas Domberger, C‑19/09, EU:C:2010:137, n.° 43).
-  Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 8 de março de 2018 (caso Saey Home & Garden NV/SA contra Lusavouga-Máquinas e Acessórios Industriais SA; Processo C-64/17), publicado in Colectânea da jurisprudência (na Coletânea numérica [Coletânea geral]) e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=200063&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=614083   (cf. parágrafos 44, 45, 47, disp. 2)
9. Regulamento (UE) n.° 1215/2012 – Competência judiciária, reconhecimento e execução de decisões em matéria civil e comercial – Artigo 24.°, ponto 1 – Competência exclusiva em matéria de direitos reais sobre imóveis – Artigo 7.°, ponto 1, alínea a) – Competência especial em matéria contratual – Ação judicial de um condómino destinada a obter a cessação da utilização para fins turísticos, por parte de outro condómino, de um bem imóvel em propriedade horizontal
O artigo 7.°, ponto 1, alínea a), do Regulamento n.° 1215/2012 deve ser interpretado no sentido de que, na hipótese de a afetação de um bem imóvel em regime de propriedade horizontal, prevista num contrato de constituição da propriedade horizontal, não ser oponível erga omnes, uma ação na qual um condómino pede que outro condómino desse imóvel seja proibido de alterar, arbitrariamente e sem o acordo dos outros condóminos, essa afetação deve ser considerada uma ação «em matéria contratual», na aceção da referida disposição. Sem prejuízo da verificação pelo órgão jurisdicional de reenvio, o lugar de cumprimento da obrigação que serve de base a essa ação é o lugar onde o referido bem está situado.
- Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 11 de novembro de 2020 – caso Ellmes Property Services Limited contra SP - Processo C 433/19  (acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=233541&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=14845061 )
Cooperação judiciária em matéria civil — Regulamento (UE) n.° 1215/2012 — Competência judiciária — Artigo 7.°, pontos 1 e 2 — Competência especial em matéria extracontratual — Ação inibitória de práticas comerciais consideradas contrárias ao direito da concorrência — Alegação de abuso de posição dominante materializado em práticas comerciais abrangidas por disposições contratuais — Plataforma de reserva de alojamento em linha booking.com
O artigo 7.°, ponto 2, do Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que se aplica a uma ação destinada a fazer cessar determinados comportamentos adotados no âmbito da relação contratual que vincula o demandante ao demandado e baseada numa alegação de abuso de posição dominante cometido por este último, em violação do direito da concorrência.

- Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 24 de novembro de 2020 -  caso Wikingerhof GmbH & Co. KG contra Booking.com BV -  Processo C 59/19  (acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=234206&pageIndex=0&doclang=PT&mode=req&dir=&occ=first&part=1&cid=15960202 )
� Ponto 1 na redacção que lhe foi dada pelo artigo 4º da Convenção de adesão de 1989.


� Ponto 2 na redacção que lhe foi dada pelo nº 3 do artigo 5º da Convenção de adesão de 1978.


� Ponto 6 acrescentado pelo nº 4 do artigo 5º da Convenção de adesão de 1978.


� Ponto 7 acrescentado pelo nº 4 do artigo 5º da Convenção de adesão de 1978.





